
 

A Prefeitura Municipal de BOITUVA faz saber que fará realizar o Concurso Público nº 01/2022, de provas e 
títulos, visando o provimento de cargos públicos criados através de legislação municipal, que será regido pelo 
Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de Boituva (Lei Complementar nº 2.196/2011 e suas alterações), 
Regime Jurídico dos Profissionais da Educação do Município de Boituva (Lei Complementar 2135/2011 e suas 
alterações), Plano de Carreira e Vencimento dos Profissionais da Educação do Município de Boituva (Lei 
Complementar 2197/2011 e suas alterações) e se processará de acordo com as instruções constantes neste 
Edital de Abertura de Inscrições e na legislação suplementar concernente à matéria. 
 
 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Concurso Público será regido por este Edital, seus Anexos e eventuais retificações sendo sua 
operacionalização de responsabilidade do Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM. 

1.2. Os Cargos, os códigos dos Cargos (Cód.), o número de vagas por cargo, a escolaridade mínima e demais 
requisitos necessários para habilitação, a jornada semanal de trabalho e os valores dos respectivos 
vencimentos, são os constantes da Tabela abaixo. 

 Cód. Cargos Vagas Escolaridade / Requisitos 

Jornada 
de 

Trabalho 
Semanal 

Venci-
mentos 

R$ 

101 
Coordenador(a) 
Pedagógico(a) 

03 

Curso de graduação com licenciatura 
plena em Pedagogia com habilitação em 
Gestão/Administração Escolar, ou Pós-
Graduação com habilitação em Gestão 
Escolar; e experiência mínima de 03 
(três) anos como docente, adquirida em 
qualquer nível ou sistema de ensino 

40 horas 5.237,71 

102 Diretor(a) de Escola 03 

Curso de Graduação com Licenciatura 
Plena em Pedagogia, com habilitação 
em Gestão/Administração Escolar, ou 
Pós-Graduação com habilitação em 
Gestão Escolar; e experiência mínima de 
05 (cinco) anos como docente. 

40 horas 6.928,18 

103 
Professor(a) de Educação 
Básica I – Infantil 

 
10 

Curso superior de licenciatura plena em 
pedagogia e/ou normal superior 

30 horas 
R$ 23,45 
hora aula 

104 
Professor(a) de Educação 
Básica I – Fundamental  
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Curso superior de licenciatura plena em 
pedagogia e/ou normal Superior 

30 horas 
R$ 23,45 
hora aula 

105 
Professor(a) de Educação 
Básica II – Arte  

 
1 

Curso superior de licenciatura plena na 
respectiva área de atuação 

24 horas 
R$ 26,38 
hora aula 

106 
Professor(a) de Educação 
Básica II – Ciências  

 
1 

Curso superior de licenciatura plena na 
respectiva área de atuação 

 
24 horas 

R$ 26,38 
hora aula 

107 
Professor(a) de Educação 
Básica II – Educação 
Física 

 
04 

Curso superior de licenciatura plena na 
respectiva área de atuação Registro 
CREF 

 
24 horas 

R$ 26,38 
hora aula 

108 
Professor(a) de Educação 
Básica II – Geografia  

 
03 

Curso superior de licenciatura plena na 
respectiva área de atuação 

 
24 horas 

R$ 26,38 
hora aula 

109 
Professor(a) de Educação 
Básica II – História 

02 
Curso superior de licenciatura plena na 
respectiva área de atuação 

24 horas 
R$ 26,38 
hora aula 

110 
Professor(a) de Educação 
Básica II – Inglês  

03 
Curso superior de licenciatura plena na 
respectiva área de atuação 

24 horas 
R$ 26,38 
hora aula 

111 
Professor(a) de Educação 
Básica II – Matemática  03 

Curso superior de licenciatura plena na 
respectiva área de atuação 

24 horas 
R$ 26,38 
hora aula 

112 
Professor(a) de Educação 
Básica II – Português  

03 
Curso superior de licenciatura plena na 
respectiva área de atuação 

24 horas 
R$ 26,38 
hora aula 

113 
Professor(a) de Educação 
Especial 

01 
Superior Pedagogia + especialização de 
360 horas em Educação Especial 

30 horas 
R$ 23,45 
hora aula 
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1.3. O Concurso destina-se a selecionar candidatos para preenchimento, das vagas relacionadas na Tabela no 
item 1.2, nesta data, e mais as que vagarem ou que forem criadas durante o prazo de validade do 
Concurso e serão providas mediante admissão dos candidatos nele habilitados observada a 
disponibilidade financeira e de conveniência da Administração. 

1.3.1. Os candidatos aprovados, que excederem o quantitativo de vagas dispostas na Tabela do item 1.2 
deste Edital, passarão a constituir um cadastro de reserva pelo período de validade do Concurso, 
cabendo-lhes a responsabilidade de manter atualizado seu endereço para fins de convocação, sob 
pena de serem considerados desistentes. 

1.3.2. Após a divulgação da homologação do Concurso, todos os atos referentes ao Concurso Público 
deverão ser acompanhados pelo candidato no site da Prefeitura Municipal de Boituva. 

1.4. Os vencimentos mencionados na Tabela do item 1.2 referem-se ao mês de agosto de 2022 e serão 
reajustados de acordo com os percentuais aplicados pela Prefeitura Municipal de Boituva aos vencimentos 
dos servidores públicos municipais da mesma categoria. 

1.5. Os Anexos, parte integrante deste Edital são os que seguem: 
1.5.1. Anexo I – Descrição das atribuições dos cargos. 
1.5.2. Anexo II – Programas das Provas. 
1.5.3. Anexo III – Formulário de requerimento de candidato com deficiência e/ou solicitação de condição 

especial para realização da prova.  
1.5.4. Anexo IV- Formulário para entrega dos Títulos 
1.5.5. Anexo V- Formulário para interposição de recurso contra isenção valor da inscrição; 
1.5.6. Anexo VI – Recomendações de segurança para prevenção e controle da disseminação do 

coronavírus (COVID-19) 
 
 

2. DAS INSCRIÇÕES 

INSTRUÇÕES GERAIS E ESPECIAIS QUANTO À INSCRIÇÃO: 

2.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, em seus anexos e nas normas legais pertinentes, bem como em eventuais 
retificações, comunicados e instruções específicas para a realização do certame, acerca das quais o 
candidato não poderá alegar desconhecimento. 

2.2. É vedada a participação neste Certame de qualquer dos membros integrantes da Comissão do Concurso 
ou das bancas examinadoras. 

2.2.1. Qualquer desobediência à proibição prevista no item anterior ou, constatado a qualquer tempo que 
determinado candidato tenha sido beneficiado por obtenção de informações privilegiadas, será o 
infrator eliminado do Certame sem prejuízo de responsabilização civil. 

2.3. Objetivando evitar ônus desnecessários, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor de 
inscrição somente após tomar conhecimento de todos os requisitos exigidos para o Concurso. 

2.4. Ao inscrever-se no Concurso, é recomendável ao candidato observar atentamente as informações sobre a 
aplicação das provas. 

2.5. O candidato, ao se inscrever, declarará, sob as penas da lei, que após a habilitação no Concurso e, no ato 
da posse, irá satisfazer as seguintes condições: 

a) ser brasileiro nato ou naturalizado ou português em condições de igualdade de direitos com os 
brasileiros; em caso de nacionalidade portuguesa, com reconhecimento de gozo de direitos políticos, 
nos termos do artigo 12, parágrafo 1º da Constituição Federal; 

b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da posse; 
c) estar em dia com as obrigações do Serviço Militar, se do sexo masculino; 
d) estar em situação regular com a Justiça Eleitoral; 
e) estar com o CPF regularizado; 
f) comprovar escolaridade/requisitos exigidos para o cargo e, quando se tratar de profissão 

regulamentada, no ato da posse, apresentar o competente registro de inscrição no respectivo órgão 
fiscalizador; 

g) não registrar antecedentes criminais, impeditivos do exercício da função pública, achando-se no 
pleno gozo de seus direitos civis e políticos; 

h) submeter-se, por ocasião da convocação para contratação, ao exame médico pré-admissional, de 
caráter eliminatório, a ser realizado pela Prefeitura Municipal de Boituva ou por sua ordem, para 
constatação de aptidão física e mental; 
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i) apresentar declaração quanto ao exercício ou não de outro emprego, cargo ou função pública e 
quanto ao recebimento de proventos decorrentes de aposentadorias e pensões; 

j) preencher as exigências para provimento do cargo segundo o que determina a Lei e a Tabela do item 
1.2 do presente Edital; 

k) não ter sofrido, no exercício de atividade pública, penalidade por atos incompatíveis com o serviço 
público, bem como não ter sido demitido por justa causa ou a bem do serviço público. 

2.6. No ato da inscrição não serão solicitados comprovantes das exigências contidas no item 2.5, deste 
Capítulo, sendo obrigatória a sua comprovação quando da convocação para ingresso no quadro de 
servidores públicos municipais, sob pena de desclassificação automática, não cabendo recurso.  

2.6.1. As inscrições ficarão abertas exclusivamente através da Internet no período do dia 26 de 
setembro de 2022 ao dia 27 de outubro de 2022.  

2.6.2. O período de inscrição poderá ser prorrogado por necessidade de ordem técnica e/ou operacional, 
a critério da Comissão do Concurso e do IBAM. 

2.6.3. A prorrogação de que trata o item anterior poderá ser feita sem prévio aviso, bastando, para todos 
os efeitos legais a comunicação feita no endereço eletrônico www.ibamsp-concursos.org.br. 

2.7. O valor da inscrição é o descrito na Tabela abaixo: 

ESCOLARIDADE 
Valor da Inscrição 

(R$) 

 Coordenador(a) Pedagógico 

 Diretor (a) de Escola 

 Professor (Todos) 

92,00 

2.8. Ao se inscrever o candidato deverá indicar o código da opção do cargo para o qual pretende concorrer. É 
permitido ao candidato inscrever-se para mais de um cargo desde que pertencentes a blocos diferentes 
conforme tabela abaixo: 

Bloco A Bloco B 

 Professor de Educação Básica I Fundamental 

 Professores de Educação Básica II (Todos) 

 Professor de Educação Básica I – Infantil 

 Professor(a) de Educação Especial 

 Coordenador Pedagógico 

 Diretor de Escola 

2.8.1. Caso seja efetuada mais de uma inscrição para cargos constantes no mesmo bloco, será 
considerado, para efeito deste Concurso Público, aquela em que o candidato estiver presente na 
prova objetiva, sendo considerado ausente nas demais opções. 

2.9. As informações prestadas no formulário de inscrição via Internet serão de inteira responsabilidade do 
candidato, reservando-se à Prefeitura Municipal de Boituva e ao Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal - IBAM o direito de excluir do Concurso Público aquele que não preencher esse documento 
oficial de forma completa, e correta e/ou fornecer dados inverídicos ou falsos. 

2.10. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração da opção do cargo. 

2.10.1. Considera-se inscrição efetivada aquela devidamente paga. 

2.11. Não haverá devolução da importância paga seja qual for o motivo alegado. 

2.11.1. É vedada a transferência do valor pago a título de inscrição no presente Concurso para terceiros, 
para outros concursos ou para outro cargo. 

2.12. Não será concedida isenção do valor da inscrição, exceto nos casos previstos no Capítulo 3 deste Edital. 

2.13. Não serão aceitas inscrições por via postal ou que não estejam em conformidade com o disposto neste 
Edital. 

2.14. Caso o candidato não deficiente necessite de condição especial para realização da prova, deverá 
solicitá-la por meio de SEDEX, endereçado à Caixa Postal 68.021 – aos cuidados do IBAM-SP - 
Departamento de Concursos CEP: 04045-972, REF. PREFEITURA MUNICIPAL DE BOITUVA – 
CONCURSO PÚBLICO 01/2022 no mesmo período destinado às inscrições (de 26/09 a 27/10/2022), 
IMPRETERIVELMENTE.  

2.14.1. O formulário para solicitação de condição especial consta do Anexo III deste Edital. 

2.14.2. Além do formulário mencionado no item anterior, o candidato deverá, obrigatoriamente, anexar 
laudo médico que justifique a solicitação de condição especial para a realização das provas. 

2.14.3. Não será concedida condição especial ao candidato que não apresentar o laudo médico 
conforme 2.14.2. 
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2.14.4. Para efeito do prazo estipulado no item 2.14, será considerada a data de postagem fixada pela 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT. 

2.14.5. O IBAM não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada do laudo e do 
requerimento de solicitação condição especial ao seu destino. 

2.14.6. O candidato que não encaminhar seu requerimento de solicitação de condição especial para a 
realização da prova juntamente com o laudo mencionado no item 2.14.2 até o término das 
inscrições, seja qual for o motivo alegado, não terá a condição atendida.  

2.14.7. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do 
pedido. 

2.14.8. A realização das provas por estes candidatos, em condições especiais, ficará condicionada à 
possibilidade de fazê-las de forma que não importe em quebra de sigilo ou não enseje seu 
favorecimento. 

2.15. O(A) candidato(a) poderá requerer ser tratado pelo gênero e nome social durante a realização das 
provas e qualquer outra fase presencial devendo, no período destinado à inscrição, entrar em contato 
com o IBAM através do e-mail atendimento@ibamsp-concursos.org.br e informar número de inscrição, 
cargo pretendido e o nome social pelo qual deseja ser tratado, sendo responsável pelas informações 
prestadas. 

2.15.1. Quando das publicações dos resultados e divulgações no site do IBAM, serão considerados o 
nome e gênero constantes no registro civil e informado pelo(a) candidato(a) no formulário de 
Inscrição. 

2.15.2. O(A) candidato(a) que não efetuar a solicitação mencionada no item 2.15 no período destinado 
às inscrições não poderá alegar prejuízo ou constrangimento arcando com as consequências 
advindas de sua omissão. 

2.16. O candidato que tenha exercido efetivamente a função de jurado a partir da vigência da Lei Federal nº 
11.689/2008 e até o último dia do período das inscrições para este Concurso Público, poderá solicitar 
esta opção para critério de desempate. O documento comprobatório deverá ser enviado por meio de 
SEDEX, endereçado à Caixa Postal 68.021 – aos cuidados do IBAM-SP - Departamento de Concursos 
CEP: 04045-972, REF. PREFEITURA MUNICIPAL DE BOITUVA – CONCURSO PÚBLICO 01/2022 no 
mesmo período destinado às inscrições (dia 26/09 a 27/10/2022), IMPRETERIVELMENTE. 

2.16.1. O candidato que não atender ao item 2.16 deste Capítulo não terá sua condição de jurado 
utilizada como critério de desempate. 

2.17. A inscrição do candidato com deficiência deverá obedecer, rigorosamente, o disposto no Capítulo 4 do 
presente Edital. 

 
 
PROCEDIMENTOS PARA EFETIVAÇÃO DA INSCRIÇÃO: 

2.18. As inscrições deverão ser realizadas exclusivamente via Internet, do dia 26 de setembro ao dia 27 de 
outubro de 2022 e para inscrever-se o candidato deverá: 

2.18.1. Acessar o site www.ibamsp-concursos.org.br. 

2.18.2. Localizar o link correlato ao presente Concurso Público. 

2.18.3. Ler, na íntegra e atentamente, este Edital. 

2.18.4. Preencher total e corretamente o formulário de inscrição optando pelo cargo que deseja 
concorrer. 

2.18.5. Conferir e transmitir os dados informados. 

2.18.6. Imprimir o boleto bancário. 

2.18.7. Efetuar o pagamento do boleto. 

2.19. Para pagamento do valor da inscrição (vide Tabela do item 2.7) será utilizado o boleto bancário gerado 
no ato da inscrição que deverá ser quitado até o dia 28/10/2022 respeitado o horário bancário. 

2.19.1. Para segurança do candidato, aconselha-se que o pagamento do boleto seja feito, 
preferencialmente, na rede bancária.  

2.19.2. O IBAM e a Prefeitura Municipal de Boituva não se responsabilizam por pagamentos feitos em 
Supermercados, Correios, Lojas e Casas Lotéricas ou qualquer outro estabelecimento desse 
gênero. 

2.19.3. O pagamento deverá ser efetivado, impreterivelmente, até o dia 28/10/2022 caso contrário, não 
será considerado. 

2.19.4. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade 
em que se encontra o candidato, o boleto deverá ser pago antecipadamente. 
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2.19.5. Não será aceito pagamento correspondente à inscrição por depósito em caixa eletrônico, via 
correio, fac-símile, transferência eletrônica, DOC, ordem de pagamento ou depósito comum em 
conta corrente, condicional, cheque ou fora do período de inscrição ou qualquer outro meio 
diferente do especificado neste Edital. 

2.19.5.1. O candidato que efetuar o agendamento de pagamento de sua inscrição deverá atentar 
para a confirmação do débito em sua conta corrente. Não tendo ocorrido o débito do 
valor agendado (e consequente crédito na conta do IBAM) a inscrição não será 
considerada válida. 

2.19.6. As inscrições somente serão consideradas efetivadas após a comprovação do pagamento do 
valor da inscrição; 

2.19.6.1. Serão canceladas as inscrições com pagamento efetuado com valor menor do que o 
estabelecido e as solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados após a 
data de encerramento das inscrições ou de formas diferentes às estabelecidas neste 
Capítulo. 

2.19.7. A pesquisa para acompanhar a situação da inscrição poderá ser feita a partir de dois dias úteis 
após o pagamento do boleto através endereço eletrônico do Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal (IBAM) no link correlato ao presente Concurso Público; 

2.19.8. Para efetuar consultas o candidato deverá acessar o site www.ibamsp-concursos.org.br e no link 
“área do candidato” digitar seu C.P.F e data de nascimento. Para tanto é necessário que o 
candidato cadastre esses dados corretamente.  

2.19.8.1. Caso o candidato não consiga efetuar consultas relativas à sua inscrição, deverá entrar 
em contato com o IBAM por e-mail: atendimento@ibamsp-concursos.org.br. 

2.19.8.2. As correções dos dados cadastrais poderão ser feitas SOMENTE até o término das 
inscrições e mediante pedido do candidato, por e-mail enviado ao IBAM: 
atendimento@ibamsp-concursos.org.br. 

2.19.8.3. O e-mail enviado ao IBAM deverá conter informações suficientes que permitam a 
avaliação da equipe de atendimento para envio da resposta à dúvida apresentada / 
solicitação efetuada pelo candidato. 

2.19.8.4. O candidato que não efetuar as correções dos dados cadastrais (especialmente se o 
dado a ser corrigido for utilizado como critério de desempate) não poderá interpor 
recurso em favor de sua situação após a divulgação dessas informações na lista de 
classificação, arcando com as consequências advindas de sua omissão. 

2.19.9. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal e a Prefeitura Municipal de Boituva não se 
responsabilizam por solicitações de inscrições via Internet não recebidas por motivo de ordem 
técnica dos computadores, falha de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação, 
erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas no que se refere ao processamento dos 
pagamentos, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de 
dados. 

2.19.10. As inscrições devem ser feitas com antecedência, evitando o possível congestionamento de 
comunicação no site www.ibamsp-concursos.org.br nos últimos dias de inscrição. 

2.19.11. O descumprimento das instruções de inscrição constante deste Capítulo implicará a não 
efetivação da inscrição. 

2.19.12. O candidato poderá realizar sua inscrição por meio de serviços públicos tais como Telecentros e 
Infocentros do Programa Acessa São Paulo que disponibilizam postos (locais públicos para 
acesso à internet) em todas as regiões do Estado de São Paulo. 

2.19.12.1. Estes Programas são completamente gratuitos e disponíveis a todo cidadão. 

2.19.12.2. Para utilizar os equipamentos o candidato deverá efetuar o cadastro, no local, 
apresentando RG e comprovante de residência. 

 
 
3. DAS SOLICITAÇÕES DE ISENÇÃO NO PAGAMENTO DA INSCRIÇÃO. 

3.1. Amparado pela Lei Municipal 1.631/04, estão isentos de pagamento de taxa de inscrição aqueles que 
estejam desempregados ou empregados que recebam até 1 salário mínimo e que comprovem residência 
no município de Boituva. O candidato deverá apresentar os documentos que comprovem a veracidade da 
situação. 

3.1.1. A comprovação da condição de desempregado ou de que receba até um salário-mínimo será realizada 
através da entrega de cópia simples dos documentos que comprovem: 
a) indicação do Número de Identificação Social – NIS, atribuído pelo CadÚnico; e  
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b) declaração fornecida pelo órgão gestor municipal do CadÚnico que o cadastro da família está 
atualizado e que é membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal nº 11.016, de 
29 de março de 2022. 

3.2. A comprovação de residente do Município de Boituva será realizada através da entrega dos seguintes 
documentos: 

a) Cópias de contas de consumo (água, luz, gás, telefone fixo), certidão de quitação eleitoral expedida 
pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), carnê de IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), contrato 
e recibos de locação de imóvel em nome do candidato; sendo ao menos um comprovante datado de 
12 (doze) meses do período de inscrição e ao menos um comprovante de 3 (três) meses anteriores à 
inscrição. Considera-se a referência temporal como a emissão do documento, sendo demonstrado de 
forma inequívoca que o candidato reside no município de Boituva há pelo menos um ano. 

b)  Na comprovação da residência, estando as contas de consumo, o carnê de IPTU, o contrato e 
recibos de locação do imóvel em nome do cônjuge ou companheiro (a), pais ou representante legal 
do candidato, deverá ser apresentada, conforme o caso, certidão de casamento, prova hábil de união 
estável, de filiação ou de representação, além de declaração sob as penas da lei, da pessoa cujo 
nome conste do documento, de que o interessado reside em sua companhia. 

3.3. Os candidatos que preencherem todos os requisitos previstos nos itens 3.1 e 3.2, poderão solicitar isenção 
do valor da inscrição, seguindo os procedimentos a seguir: 

3.4. O candidato que se enquadre em uma das situações descritas no item anterior e que quiser requerer a 
isenção do pagamento da inscrição do Concurso Público deverá efetuar normalmente sua inscrição no site 
www.ibamsp-concursos.org.br, no período de 26 de setembro até às 15h00 do dia 27 de setembro de 
2022 e proceder da seguinte forma: 

1) Acessar o link próprio da página do IBAM referente ao Concurso da Prefeitura Municipal de Boituva, 
Edital 01/2022: 

 http://www.ibamsp-concursos.org.br. 
2) Preencher total e corretamente o formulário de inscrição. 
3) Conferir os dados informados. 
4) Imprimir, assinalar a opção de isenção e assinar o Requerimento. 
5) Protocolar na Secretaria Municipal da Educação –- localizada na Rua Manoel dos Santos Freire, 

1300, no horário das 9h00 às 12h00 e das 13h00 às 16h00 o Requerimento de Isenção do valor 
da inscrição devidamente preenchido e assinado, acompanhado de cópia autenticada ou do 
documento original para visto/confere pelo servidor público no ato da entrega, dos 
documentos previstos no item 3.1 e 3.2. 

3.5. O requerimento de Isenção da Inscrição deverá ser entregue, juntamente com a respectiva 
documentação, no período de 26/09 a 27/09/2022, na Secretaria Municipal da Educação, localizada na 
Rua Manoel dos Santos Freire, 1300 no horário das 09h00 às 12h00 e das 13h00 às 16h00, 
impreterivelmente.  

3.5.1. Caso o candidato utilize outros meios que não os estabelecidos neste Edital, terá indeferido seu 
requerimento de isenção do pagamento da inscrição.   

3.5.2. O requerimento de isenção estará disponível para impressão no site do IBAM até as 15h00 
(horário de Brasília) do dia 27/09/22. 

3.5.3. Todas as informações prestadas no Requerimento de Isenção da Inscrição e nas declarações 
firmadas são de inteira responsabilidade do candidato, assim como a idoneidade dos documentos 
encaminhados, tornando-se nulos todos os atos delas decorrentes, além de sujeitar-se o 
candidato às penalidades previstas em lei, em caso de irregularidade constatada.   

3.5.4. O Edital de resultado da análise feita aos pedidos de isenção do pagamento do valor da inscrição 
tem data prevista de divulgação para o dia 07/10/2022, no site do IBAM (www.ibamsp-
concursos.org.br), no site de da Prefeitura Municipal de Boituva, https://www.boituva.sp.gov.br e 
no quadro de avisos da Secretaria de Educação.  

3.5.4.1. O candidato que tiver seu pedido de isenção do valor de inscrição indeferido poderá, no 
dia e condições informados no Edital mencionado no item 3.3.4, interpor recurso contra o 
indeferimento. 

3.5.5. O candidato que se inscrever solicitando a ISENÇÃO do valor da inscrição deverá efetivar 
sua inscrição da seguinte forma: 

3.5.5.1. Se tiver seu pedido de isenção do valor de inscrição indeferido, deverá acessar a “área 
do candidato” do Concurso Público 01/2022 da Prefeitura Municipal de Boituva e imprimir 
o boleto do valor integral, correspondente à inscrição, para quitação até o dia 
28/10/2022. 
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3.6. O candidato que tiver seu pedido de isenção do valor de inscrição deferido, estará automaticamente 
inscrito no presente Concurso Público não havendo necessidade de imprimir ou pagar boleto. 

3.7. Não serão considerados os documentos apresentados em cópias simples e enviados por outro meio que 
não o estabelecido neste Capítulo. 

3.8. Não serão aceitas solicitações ou por qualquer outra via que não a especificada neste Edital. 

3.9. Os documentos entregues para solicitação de isenção do pagamento do valor da inscrição terão validade 
somente para o Concurso regido por esse Edital e não serão devolvidos. 

3.10. A qualquer tempo poderão ser realizadas diligências relativas à situação declarada pelo candidato, o que 
poderá acarretar em deferimento ou não de seu pedido. 

3.11. Os pedidos de isenção do pagamento do valor da inscrição serão analisados pela Comissão do 
Concurso determinada pela Prefeitura Municipal de Boituva. 

3.12. Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis, caso seja constatada falsidade de documentos e/ou 
declarações apresentadas para obtenção de isenção do valor da inscrição, ainda que verificada 
posteriormente, o candidato envolvido será eliminado do Concurso Público. 

 

4. DAS INSCRIÇÕES DOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 

4.1 A participação de candidato com deficiência no presente Concurso Público será assegurada nos termos 
da Lei 13.146 de 06/07/2015, do artigo 4º do Decreto Federal nº 3.298 de 20 de dezembro de 1.999, 
alterado pelo Decreto Federal nº 5.296 de 02 de dezembro de 2004 e da Súmula 377 do Superior Tribunal 
de Justiça - STJ. 

4.1.1. Para efeito do que dispõe o inciso VIII, do art. 37 da Constituição Federal, serão reservados aos 
candidatos com deficiência 5% (cinco por cento) do número de vagas de cada cargo observada a 
aptidão plena para o exercício das atribuições do cargo escolhido. 

4.1.2. O disposto no item 4.1.1 não terá incidência nos casos em que a aplicação do percentual de 5% 
(cinco por cento) implique na prática, em majoração indevida do percentual mínimo fixado.  

4.2. O candidato com deficiência, antes de se inscrever deverá verificar se as atribuições do cargo, 
especificadas no Anexo I deste Edital são compatíveis com a sua deficiência. 

4.2.1. Os deficientes somente poderão disputar Cargos cujas atividades sejam compatíveis com a sua 
deficiência. 

4.3. Conforme o disposto pelo artigo 39 do Decreto Federal nº 3.298/99, o candidato deverá apresentar no 
ato da inscrição laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa 
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a 
provável causa da deficiência. 

4.3.1. A entrega do laudo mencionado no item 4.3 é obrigatória (documento original ou cópia autenticada) 
juntamente com o ANEXO III.  

4.3.2. O laudo entregue deverá conter nome completo do candidato, CRM e assinatura do profissional 
que o emitiu, estar legível, sob pena de não ser considerado.  

4.3.3. O laudo poderá ter sido emitido a no máximo 24 meses. 

4.3.4. O laudo médico mencionado no item 4.3 e o ANEXO III deverão ser enviados por meio de 
SEDEX ou Carta Registrada com AR (Aviso de Recebimento), endereçado à Caixa Postal 
68.021 – aos cuidados do IBAM-SP - Departamento de Concursos CEP: 04045-972, REF. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOITUVA – CONCURSO PÚBLICO 01/2022 no mesmo período 
destinado às inscrições, IMPRETERIVELMENTE.  

4.3.5. Para efeito do prazo estipulado no item 4.3.4, será considerada a data de postagem fixada pela 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT. 

4.3.5.1. O IBAM não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio ou ocorrência que impeça a 
chegada do laudo e do requerimento de solicitação condição especial a seu destino. 

4.3.6. Caso necessite de condição especial para a realização da prova, o candidato com deficiência 
deverá enviar, juntamente com o laudo mencionado no item 4.3, requerimento constante do Anexo 
III deste Edital contendo informações COMPLETAS E DETALHADAS quanto à condição.  

4.3.6.1. A não solicitação de recursos especiais, ou a solicitação feita tempestivamente, implica a 
sua não concessão no dia da realização das provas. 

4.4. Nas provas realizadas com auxílio de fiscal ledor, o candidato identificará, para cada questão, a 
alternativa que será marcada pelo fiscal indicado pela Coordenação do IBAM na folha de respostas. 
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4.4.1. No caso de utilização de ledor, este transcreverá as respostas para o candidato, não podendo a 
Prefeitura Municipal de Boituva e/ou o IBAM serem responsabilizados, posteriormente, por 
qualquer alegação, por parte do candidato, de eventuais erros de transcrição provocados pelo 
ledor. 

4.5. Para a realização de provas no sistema Braille, as respostas deverão ser transcritas pelo mesmo sistema 
devendo o candidato levar, para esse fim, no dia da aplicação das provas, reglete e punção. 

4.6. A realização das provas em condições especiais, ficará condicionada à possibilidade do candidato fazê-
las de forma que não importe em quebra de sigilo ou não enseje seu favorecimento frente aos demais 
candidatos. 

4.7. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme instruções constantes neste capítulo, 
não poderá interpor recurso em favor de sua condição. 

4.8. As alterações quanto às definições e parâmetros de deficiência na legislação federal serão 
automaticamente aplicadas no cumprimento deste Edital. 

4.9. Não serão considerados como deficiência, os distúrbios passíveis de correção. 

4.10. A deficiência não poderá ser apresentada como motivo para justificar a concessão de readaptação do 
cargo ou concessão de aposentadoria por invalidez. 

4.11. O candidato com deficiência participará em todas as fases do Concurso Público em igualdade de 
condições com os demais candidatos no que se refere a conteúdo, avaliação, nota de corte, 
duração, data, horário e local de realização das provas. 

4.12. Os candidatos com deficiência aprovados constarão da listagem geral dos aprovados por cargo e de 
listagem especial. 

4.13. Os candidatos com deficiência aprovados deverão submeter-se, quando convocados, a exame médico a 
ser realizado pela Prefeitura Municipal de Boituva ou por sua ordem, que terá decisão terminativa sobre 
a qualificação do candidato como pessoa com deficiência ou não, e o grau de deficiência capacitante 
para o exercício da função, observada a legislação aplicável à matéria. 

4.14. Havendo parecer médico oficial contrário à condição de deficiente, o nome do candidato será excluído da 
listagem correspondente permanecendo somente na lista de classificação geral. 

4.15. O candidato que for julgado inapto, em razão da deficiência incompatibilizar-se com o exercício das 
atividades próprias do cargo, será desclassificado do Concurso. 

4.16. A não observância pelo candidato de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do 
direito a ser admitido para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência. 

4.17. Os documentos encaminhados fora da forma e dos prazos estipulados neste Capítulo não serão 
considerados. 

4.18. Os documentos encaminhados não serão devolvidos. 

4.19. O Edital de divulgação da relação de solicitações deferidas e indeferidas para a concorrência no 
presente concurso como candidato com deficiência está prevista para o dia 09/11/2022 no site do IBAM 
e/ou da Prefeitura Municipal de Boituva. 

4.20. O candidato cuja inscrição na condição de pessoa com deficiência tenha sido indeferida poderá interpor 
recurso, conforme instruções contidas no Edital mencionado no item 4.19. 

4.20.1. O candidato que não interpuser recurso no prazo estipulado será responsável pelas 
consequências advindas de sua omissão. 

 
 
5. DAS PROVAS OBJETIVAS 

5.1. As provas objetivas terão a duração de três horas com seguinte composição: 

Cargo Área do Conhecimento 
Número de 

itens 

 Coordenador(a) 
Pedagógico(a) 

 Diretor(a) de Escola 

Português  15 

Conhecimentos Específicos  25 

 Professor(a) (todos) 
Português  15 

Conhecimentos Específicos (Legislação, Conhecimentos 
Pedagógicos e Conhecimentos da Área) 

25 

5.1.1. Cada questão apresentará 4 (quatro) opções de respostas e para cada acerto será computado 1 
(um) ponto. 
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5.2. Para ser considerado habilitado na prova objetiva o candidato deverá enquadrar-se na margem 
estabelecida na Tabela abaixo:  

Cargo Número de candidatos a serem habilitados 

 Professor(a) de Educação Básica I – Infantil 

 Professor(a) de Educação Básica I – Fundamental 

Estar entre os 100 candidatos com melhor nota na 
lista geral, mais os empatados na última nota 
considerada para este fim e ter obtido, no mínimo, 
50% de acertos na prova objetiva. 
Estar entre os 10 candidatos com melhor nota da 
lista especial de deficiente, mais os empatados na 
última nota considerada para este fim, e ter 
obtido, no mínimo, 50% de acertos na prova 
objetiva. 

 Coordenador(a) Pedagógico(a) 

 Diretor(a) de Escola 

 Professor(a) de Educação Básica I – Fundamental 

 Professor(a) de Educação Básica II - Geografia 

 Professor(a) de Educação Básica II - Matemática 

 Professor(a) de Educação Básica II - Inglês 

 Professor(a) de Educação Básica II - Educação Física 

Estar entre os 50 candidatos com melhor nota na 
lista geral, mais os empatados na última nota 
considerada para este fim e ter obtido, no mínimo, 
50% de acertos na prova objetiva. 
Estar entre os 10 candidatos com melhor nota da 
lista especial de deficiente, mais os empatados na 
última nota considerada para este fim, e ter 
obtido, no mínimo, 50% de acertos na prova 
objetiva. 

 Professor(a) de Educação Básica II - Ciências 

 Professor(a) de Educação Básica II - História 

 Professor(a) de Educação Básica II - Arte 

 Professor(a) de Educação Especial 

Estar entre os 30 candidatos com melhor nota na 
lista geral, mais os empatados na última nota 
considerada para este fim e ter obtido, no mínimo, 
50% de acertos na prova objetiva. 
Estar entre os 10 candidatos com melhor nota da 
lista especial de deficiente, mais os empatados na 
última nota considerada para este fim, e ter 
obtido, no mínimo, 50% de acertos na prova 
objetiva. 

5.2.1. Os candidatos que não obtiverem, no mínimo, 50% de pontos, serão automaticamente eliminados 
do Concurso Público. 

5.3. A prova objetiva, para todos os cargos, tem como data prevista para aplicação o dia 11 de 
dezembro de 2022. 

5.3.1. A confirmação da data e as informações sobre horários e locais serão divulgados oportunamente 
através de Edital de Convocação para a prova a ser publicado no dia 25 de novembro de 2022, 
no site do IBAM www.ibamsp-concursos.org.br e/ou da Prefeitura Municipal de Boituva 
www.boituva.sp.gov.br. 

5.3.1.1. O IBAM poderá enviar informações referentes à convocação por e-mail, no endereço 
eletrônico informado pelo candidato no ato da inscrição, sendo de exclusiva 
responsabilidade do candidato a manutenção/atualização de seu correio eletrônico. 

5.3.1.2. Não serão encaminhados informativos a candidatos cujo endereço eletrônico informado no 
Formulário de Inscrição esteja incompleto ou incorreto. 

5.3.1.3. O IBAM e a Prefeitura Municipal de Boituva não se responsabilizam por informações de 
endereço eletrônico incorretas, incompletas ou por falha na entrega/recebimento de 
mensagens eletrônicas causada por caixa de correio eletrônico cheia, filtros, anti-spam, 
eventuais truncamentos ou qualquer outro problema de ordem técnica, sendo aconselhável 
sempre consultar o site do IBAM para verificar as informações que lhe são pertinentes. 

5.3.1.4. A comunicação feita por intermédio de e-mail é meramente informativa devendo o candidato 
acompanhar no site do IBAM www.ibamsp-concursos.org.br e/ou da Prefeitura Municipal de 
Boituva www.boituva.sp.gov.br a publicação do Edital de Convocação para as provas.  

5.3.1.5. O IBAM e a Prefeitura Municipal de Boituva não se responsabilizam por publicações feitas 
em outros sites ou em jornais diversos sendo as publicações oficiais aquelas realizadas nos 
sites do IBAM e da Prefeitura Municipal de Boituva. 

5.4. As provas escritas objetivas serão de caráter classificatório e eliminatório e se constituirão de questões 
objetivas de múltipla escolha. 

5.4.1. A prova objetiva avaliará o conhecimento dos candidatos nos conteúdos constantes do Anexo II 
deste Edital 
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5.4.2. Ao candidato só será permitida a realização das provas na respectiva data, no local e no horário, 
constantes das listas afixadas nos locais de aplicação das provas, no Edital de Convocação 
divulgado no site do IBAM www.ibamsp-concursos.org.br e/ou da Prefeitura Municipal de Boituva 
www.boituva.sp.gov.br. 

5.4.3. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova objetiva com antecedência mínima 
de 30 minutos do horário divulgado no Edital de Convocação para fechamento dos portões. 

5.4.4. O candidato que se apresentar após o horário determinado pelo Edital de Convocação para 
fechamento dos portões será automaticamente excluído do Certame, seja qual for o motivo alegado 
para seu atraso. 

5.4.4.1. Não será admitido, em nenhuma hipótese, o ingresso do candidato no local da prova após o 
horário estabelecido para fechamento dos portões.  

5.4.5. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada, vista ou repetição de prova ou ainda, aplicação 
da prova em outra data, local ou horários diferentes dos divulgados no Edital de Convocação. 

5.4.6. A fim de evitar atrasos, recomenda-se que os candidatos verifiquem com antecedência o local onde 
realizarão sua prova, a disponibilidade de estacionamento e vagas nas imediações, as opções de 
transporte público consultando antes horários e frequências das linhas de ônibus aos domingos bem 
como, rotas e tempo de deslocamento. 

5.4.7. O IBAM e a Comissão do Concurso não se responsabilizam por fatos externos que impeçam o 
candidato de chegar ao local de aplicação das provas no horário apropriado e que independem da 
organização do Concurso já que não possuem gerência sobre trânsito ou tráfego bem como outras 
situações que escapam de seu âmbito de atuação. 

5.4.8. O candidato não poderá alegar desconhecimentos quaisquer sobre a realização da prova como 
justificativa de sua ausência.  

5.4.9. A ausência do candidato na sala de provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência 
do mesmo e resultará na eliminação do Concurso Público. 

5.5. Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver portando documento original de 
identidade que bem o identifique, e dentro do prazo de validade, ou seja: Cédula Oficial de Identidade 
(RG), Carteira Expedida por Órgão ou Conselho de Classe (CREA, OAB, CRC, CRM etc.); Certificado de 
Reservista; Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como Carteira Nacional de Habilitação com 
foto ou por aplicativo e/ou Passaporte. 

5.5.1. É aconselhável que o candidato esteja portando, também, o comprovante de inscrição: Boleto 
Bancário pago.  

5.5.1.1. O comprovante de inscrição – boleto bancário pago – não terá validade como documento de 
identidade. 

5.5.2. Não serão aceitos como documentos de identidade outros documentos que não os especificados no 
item 5.5, nem mesmo via digital desses documentos, com exceção da CNH Digital. 

5.5.3. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitirem, com clareza, a 
identificação do candidato. 

5.5.3.1. Documentos vencidos, violados e rasurados não serão aceitos. 

5.5.4. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento 
de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste 
o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, sendo então 
submetido à identificação especial, compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de impressão 
digital em formulário próprio. 

5.5.4.1. A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento apresente 
dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador.  

5.6. No dia da realização das provas, na hipótese de o nome do candidato não constar nas listagens oficiais 
relativas aos locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação, o Instituto Brasileiro de 
Administração Municipal procederá à inclusão do candidato, mediante a apresentação do boleto bancário 
com comprovação de pagamento, e preenchimento de formulário específico. 

5.6.1. A inclusão de que trata o item anterior será realizada de forma condicional e será analisada pelo 
Instituto Brasileiro de Administração Municipal com o intuito de se verificar a pertinência da referida 
inscrição. 

5.6.2. Constatada a improcedência da inscrição a mesma será automaticamente cancelada sem direito a 
reclamação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela 
decorrentes. 
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5.6.3. Contra o ato de cancelamento mencionado no item anterior não caberá recurso, independentemente 
de qualquer formalidade. 

5.7. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM), objetivando garantir a lisura e a idoneidade do 
Concurso Público – o que é de interesse público e, em especial dos próprios candidatos – bem como a 
sua autenticidade, solicitará aos candidatos, quando da aplicação das provas, o registro de sua assinatura 
em campo específico na folha de respostas, bem como de sua autenticação digital.  

5.7.1. Após a assinatura da lista de presença e recebimento por parte do candidato da folha de respostas, 
o mesmo somente poderá se ausentar da sala acompanhado por um fiscal. 

5.8. O candidato que necessitar usar boné, gorro, chapéu, protetor auricular ou óculos de sol deverá ter 
justificativa médica e o(s) objeto(s) será(ão) verificado(s) pela coordenação. 

5.9. O uso de quaisquer funcionalidades de aparelhos, tais como telefone celular (e seus aplicativos), 
aparelhos sonoros, receptor/transmissor, gravador, agenda eletrônica, tablet, notebook ou similares, 
calculadora, palm-top, relógio com calculadora e/ou receptor, qualquer equipamento que possibilite 
comunicação externa, incorrerá em exclusão do candidato do Certame, mesmo que o aparelho esteja 
dentro do envelope de segurança que será distribuído pelo IBAM. 

5.9.1. Os celulares e outros aparelhos eletrônicos deverão permanecer desligados até a saída do 
candidato do local de realização das provas. 

5.9.2. É aconselhável que os candidatos retirem as baterias dos celulares, garantindo que nenhum som 
seja emitido, inclusive do despertador caso seja ativado. 

5.9.3. É aconselhável que o candidato não leve nenhum dos objetos mencionados nos itens anteriores no 
dia da realização das provas. 

5.9.4. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal não se responsabilizará por perda ou extravio de 
documentos ou objetos, ocorrido no local de realização das provas, nem por danos neles causados. 

5.9.5. O IBAM e a Comissão do Concurso Público poderão, no dia da realização das provas, solicitar que 
os candidatos que estejam portando mochilas ou grandes volumes, que deixem esses pertences 
aos cuidados do fiscal de sala ou da Coordenação do Prédio que tomará providências para que tais 
materiais sejam lacrados, protegidos e mantidos à distância de seus usuários, durante a aplicação 
das provas. 

5.9.5.1. Aconselha-se que os candidatos levem consigo, no dia da prova, apenas o documento de 
identificação e caneta esferográfica para resolução de sua prova. 

5.10. Durante a prova, não serão permitidas qualquer espécie de consulta a terceiros, a códigos, livros, 
manuais, impressos, anotações e/ou outro tipo de pesquisa.  

5.10.1. Quando, após a prova, for constatada, por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, a 
utilização de processos ilícitos, o candidato terá sua prova anulada e será automaticamente 
eliminado do Concurso. 

5.11. Nas provas objetivas, o candidato deverá assinalar as respostas na folha de respostas personalizadas, 
único documento válido para a correção das provas. O preenchimento da folha de respostas será de 
inteira responsabilidade do candidato que deverá proceder em conformidade com as instruções 
específicas contidas na capa do caderno de questões e na folha de respostas. 

5.11.1. O candidato deverá ler atentamente as instruções contidas na Capa do Caderno de Questões e 
na Folha de Respostas. 

5.11.2. As instruções contidas no Caderno de Questões e na Folha de Respostas deverão ser 
rigorosamente seguidas sendo o candidato único responsável por eventuais erros cometidos. 

5.11.3. O preenchimento da folha de respostas será de inteira responsabilidade do candidato que 
deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas na capa do caderno 
de questões e na folha de respostas. 

5.11.4. Todas as folhas de respostas serão corrigidas por meio de processamento eletrônico. 

5.11.5. O candidato deverá preencher os alvéolos, na Folha de Respostas da Prova Objetiva, com 
caneta esferográfica de tinta preta ou azul. 

5.11.6. Não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de uma marcação, 
emenda ou rasura, ainda que legível. 

5.11.7. O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar ou, de qualquer modo, danificar a Folha de 
Respostas sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de correção da 
mesma. 

5.11.8. Em hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato. 
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5.12. O candidato deverá informar ao fiscal de sua sala qualquer irregularidade nos materiais recebidos no 
momento da aplicação das provas não sendo aceitas reclamações posteriores. 

5.12.1. Nos casos de eventual falta de Caderno de Questões / material personalizado de aplicação das 
provas, em razão de falha de impressão, número de provas incompatível com o número de 
candidatos na sala ou qualquer outro equívoco na distribuição de prova/material, o IBAM tem a 
prerrogativa para entregar ao candidato prova/material reserva não personalizado 
eletronicamente, o que será registrado em atas de sala e de coordenação. 

5.13. O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal a Folha de Respostas devidamente assinada e 
identificada com sua impressão digital. 

5.13.1. Somente após decorrido o tempo de uma hora e meia de início das provas, o candidato poderá 
deixar definitivamente a sala de aplicação. 

5.13.1.1. O horário do efetivo início da prova será definido em cada sala de aplicação, após os 
devidos esclarecimentos feitos pelo fiscal da sala. 

5.13.1.2. Somente após decorrido o tempo de uma hora e meia o candidato poderá levar consigo 
o Caderno de Questões da Prova Objetiva. 

5.13.1.3. Não serão disponibilizados Cadernos de Provas por outras formas e meios além do 
descrito no item 5.13.1.2. 

5.13.2. Será anulada a prova do candidato que não devolver a sua folha de respostas no tempo 
estipulado como término em sua sala de aplicação. 

5.13.3. Os 02 (dois) últimos candidatos a terminarem as provas somente poderão deixar o local de 
aplicação juntos devendo assinar a ata de sala para comprovar tal fato. 

5.14. A candidata que tiver necessidade de amamentar, durante a realização das provas, deverá levar um 
acompanhante com maioridade legal que ficará em sala reservada e que será responsável pela guarda 
da criança. 

5.14.1. O acompanhante que ficará responsável pela criança, também deverá permanecer no local 
designado pela Coordenação, e se submeterá a todas as normas constantes deste Edital, 
inclusive no tocante ao uso de equipamento eletrônico e celular. 

5.14.2. A candidata, nesta condição, que não levar acompanhante, não realizará a prova. 

5.14.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação no tempo de duração de prova. 

5.14.4. Exceto no caso previsto no item 5.14, não será permitida a presença de acompanhante no local 
de aplicação das provas. 

5.15. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em virtude 
de afastamento do candidato da sala. 

5.16. Em razão da Pandemia ocasionada pela disseminação do Coronavírus, é recomendável o uso de 
máscara. 

5.16.1. O candidato que utilizar máscara descartável deverá, ao término do processo, descartá-la com 
responsabilidade, em lugar seguro e apropriado. A máscara não deverá ser descartada no chão 
do local de aplicação de provas ou em qualquer outro lugar onde haja circulação de pessoas.  

 
6. PROVA DE TÍTULOS 

6.1. Haverá prova de Títulos de caráter classificatório para todos os candidatos habilitados na prova escrita 
objetiva na proporção descrita no item 5.2 para os cargos de Professor (todos), Diretor de Escola e 
Coordenador Pedagógico.  

6.2. A prova de títulos visa valorizar a formação acadêmica do candidato. 

6.3. Os pontos dos títulos serão somados ao total de pontos obtidos na prova escrita objetiva. 

6.4. Não haverá desclassificação do candidato pela não apresentação dos títulos. 

6.5. Os títulos deverão ser entregues nos dias 06 e 07 de dezembro de 2022, o local para entrega dos 
títulos será publicado no edital de convocação em 25 de novembro de 2022, entretanto, somente 
serão avaliados os títulos dos candidatos que se esquadrarem na proporção descrita no item 5.2.  

6.6. Serão considerados como títulos apenas os relacionados nas Tabelas a seguir, limitada à pontuação total 
da prova de títulos ao valor máximo estabelecido nas Tabelas. 
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TÍTULOS 
VALOR 

UNITÁRIO 
(pontos) 

VALOR 
MÁXIMO 
(pontos) 

COMPROVANTES 

Doutorado que guarde relação direta 
com as atribuições do cargo para o 
qual o candidato prestará a prova. 

5,0 5,0 

Diploma e/ou 
certificado/certidão 

acompanhados de Histórico 
Escolar 

Mestrado que guarde relação direta 
com as atribuições do cargo para o 
qual o candidato prestará a prova. 

3,0 3,0 

Diploma e/ou 
certificado/certidão 

acompanhados de Histórico 
Escolar 

Curso de Especialização, Nível 
Superior – Latu-Sensu com carga 
horária mínima de 360 horas, que 
guarde relação direta com as 
atribuições do cargo para o qual o 
candidato prestará a prova. 

1,0 2,0 

Diploma e/ou 
certificado/certidão 

acompanhados de Histórico 
Escolar 

6.7. Somente serão considerados os cursos que tiverem relação direta com a área para a qual o candidato 
está concorrendo e que tenham relação com as atribuições do cargo, descritas no Anexo I deste Edital. 

6.8. Não serão considerados os cursos de graduação por serem requisitos para a investidura no cargo, de 
formação para o magistério superior por se tratarem de habilitação necessária para ministrar aulas no 
ensino superior e os cursos de gerenciamento de ensino à distância por se tratarem de habilitação 
necessária para ministrar aulas a distância. 

6.9. Quando o documento relativo à formação acadêmica não comprovar explicitamente que o título se 
enquadra na área exigida na Tabela de Títulos, o candidato poderá entregar, também, o histórico escolar 
ou declaração da instituição que emitiu o documento, na qual declara a(s) áreas(s) de concentração e/ou 
programa(s) e/ou linha(s) de pesquisa(s) e/ou informações complementares que permitam o perfeito 
enquadramento do título.  

6.10. Os comprovantes deverão estar em papel timbrado da instituição, com nome, cargo/função e assinatura 
do responsável, data do documento e, no caso de certificado/declaração de conclusão de curso de 
doutorado ou de mestrado, deverá constar a data da homologação do respectivo título;  

6.11. No caso de certificado/declaração de conclusão de curso de pós-graduação (especialização), deverão 
constar a carga horária total e o período de realização do curso;  

6.12. No histórico escolar, deverá constar o rol das disciplinas com as respectivas cargas horárias, notas ou 
conceitos obtidos pelo aluno e o título do trabalho, conforme o caso (monografia, dissertação ou tese).  

6.13. Serão analisados, apenas os títulos que contenham as cargas horárias dos cursos e forem 
apresentados em cópias autenticadas. 

6.14. Quando a documentação estiver relacionada a certificados ou diplomas de cursos, estes deverão ser 
apresentados mediante cópia frente e verso, devidamente autenticadas em cartório. 

6.15. Todos os títulos deverão ser comprovados por documentos que contenham as informações necessárias 
ao perfeito enquadramento e consequente valoração.  

6.16. Os títulos referentes à conclusão de cursos de pós-graduação em nível de mestrado ou de doutorado 
deverão ser de cursos reconhecidos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior – CAPES, do Ministério da Educação ou órgão competente. 

6.17. O título de curso realizado no exterior somente será considerado válido se o documento estiver traduzido 
para o Português por tradutor juramentado e em conformidade com as normas estabelecidas na 
Resolução nº 01 de 03/04/2001 da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação. 

6.18. No ato de entrega de títulos, o candidato deverá entregar, preenchido e assinado o formulário constante 
do Anexo IV. 

6.18.1. Juntamente com o formulário preenchido deverá ser apresentada uma cópia, autenticada em 
cartório, de cada título declarado ou cópia simples, mediante apresentação da original para 
conferência do servidor.  

6.19. Somente serão analisados os documentos cujas cópias sejam autenticadas (que não serão devolvidas 
em hipótese alguma) e entregues no prazo estabelecido, e em conformidade com as regras dispostas 
neste Capítulo. 
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6.19.1. Não serão analisados os documentos de cópias simples, desacompanhadas da via original para 
conferência do servidor. 

6.20. É vedada a pontuação de qualquer curso/documento que não preencher todas as condições previstas 
neste capítulo. 

6.21. O protocolo da relação de títulos, com o carimbo do órgão recebedor e assinatura do responsável pelo 
recebimento dos documentos, será entregue ao candidato após o recebimento. 

6.22. Entregue a relação dos títulos, não serão aceitos pedidos de inclusão de documentos, sob qualquer 
hipótese ou alegação. 

6.23. Em hipótese alguma, serão recebidos títulos apresentados fora do prazo, local e horário estabelecidos 
ou em desacordo com o disposto neste capítulo. 

6.24. Se comprovada, em qualquer tempo, a irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos constantes 
da tabela apresentada no item 6.6, o candidato terá anulada a respectiva pontuação e, comprovada a 
culpa do mesmo, será excluído do concurso. 
 
 

7. DA CLASSIFICAÇÃO 

7.1. Os candidatos habilitados serão classificados por ordem decrescente da pontuação final, em listas de 
classificação para cada cargo. 

7.2. Serão emitidas duas listas:  
a) Lista geral, contendo todos os candidatos habilitados. 
b) Lista especial, contendo os candidatos deficientes habilitados. 

7.2.1. Não ocorrendo inscrição no Concurso Público ou aprovação de candidatos com deficiência será 
elaborada somente a Lista de Classificação Final Geral. 

7.3. Em caso de igualdade da pontuação final, serão aplicados, sucessivamente os seguintes critérios de 
desempate: 

a) com idade mais elevada, desde que igual ou superior a 60 (sessenta) anos, entre aqueles na mesma 
faixa etária e frente aos demais candidatos, nos termos da Lei Federal nº 10.741/2003;  

b) que obtiver maior pontuação nas questões de Conhecimentos Específicos, se for o caso;  
c) que obtiver a maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa, se for o caso;  
d) mais idoso entre aqueles com idade inferior a 60 anos; 
e) candidato que tiver exercido a função de jurado, a partir da vigência da Lei Federal nº 11.689/2008 e 

até o último dia do período das inscrições para este Concurso Público, conforme item 2.16 e subitens. 

7.4. Persistindo ainda o empate, poderá ser realizado sorteio com a participação dos candidatos envolvidos, no 
momento da convocação para contratação. 

7.5. No ato da inscrição, o candidato fornecerá as informações necessárias para fins de desempate, estando 
sujeito às penalidades impostas pela Administração Municipal, em caso de inverídicas. 

 
 

8. DOS RECURSOS 

8.1. O prazo para interposição de recurso será de 2 (dois) dias úteis do fato que lhe deu origem, a contar do 
dia da divulgação/ocorrência do evento que motivou a reclamação. 

8.2. Os Recursos quanto à isenção da inscrição no Concurso Público deverão ser protocolados na Secretaria 
Municipal da Educação – localizada na Rua Manoel dos Santos Freire, 1300 no horário das 09h00 às 
12h00 e das 13h00 às 16h00 e estar em conformidade com o disposto neste Capítulo, constando todos os 
dados conforme modelo – Anexo V deste Edital. 

8.3. Para a interposição de recurso referente ao edital de abertura, aplicação da prova objetiva, gabarito, notas 
das provas, títulos e de classificação final, o candidato deverá, obrigatoriamente, acessar o endereço 
eletrônico www.ibamsp-concursos.org.br, no link “recursos” e preencher o formulário/tela próprio 
disponibilizado para o recurso e enviá-lo das 09 às 16h de cada dia, devendo o candidato utilizar um 
formulário/tela para cada questão no caso de recurso contra o gabarito, respeitando o limite máximo de 
2.500 caracteres para cada formulário, quando for o caso. 

8.4. Somente serão considerados os recursos interpostos para a fase a que se referem e no prazo estipulado 
neste Edital, não sendo aceitos recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso daquele em 
andamento. 

8.5. Será liminarmente indeferido o recurso: 
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a) que não estiver devidamente fundamentado ou não possuir argumentação lógica e consistente que 
permita sua adequada avaliação; 

b) que for apresentado fora do prazo a que se destina ou relacionado a evento diverso; 
c) interposto por outra via, diferente da especificada neste Capítulo; 
d) que apresentar contestação referente a mais de uma questão no mesmo formulário, devendo o 

candidato utilizar um formulário para cada questão, objeto de questionamento; 
e) cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida; 
f) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora; 
g) contra terceiros; 
h) em coletivo; 
i) que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo e nas instruções constantes 

dos Editais de divulgação dos eventos. 

8.6. Não haverá segunda instância de recurso administrativo; re-análise de recurso interposto ou pedidos de 
revisão de recurso. 

8.7. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos 
presentes à prova independente de terem recorrido. 

8.8. Caso haja alteração no gabarito divulgado por força de impugnações ou correção, as provas serão 
corrigidas de acordo com as alterações promovidas, considerando-se as marcações feitas pelos 
candidatos na(s) alternativa(s) considerada(s) correta(s) para a questão. 

8.9. A anulação de questão não acarreta atribuição de pontos adicionais, além daqueles a que o candidato 
prejudicado tem direito. 

8.10. No caso de procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá eventualmente haver 
alteração dos resultados obtidos pelo candidato em qualquer etapa ou ainda poderá ocorrer a 
desclassificação do mesmo. 

8.11. Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo estabelecido e que possuírem 
fundamentação e argumentação lógica e consistente, que permita sua adequada avaliação. 

8.12. Não serão respondidos os recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso do questionado, 
sendo considerados extemporâneos. 

8.13. O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função dos recursos interpostos e as provas objetivas 
serão corrigidas de acordo com as alterações promovidas. 

8.14. A decisão do deferimento ou indeferimento de recurso, das diversas etapas do Concurso Público, será 
irrecorrível e será divulgada nos sites da Prefeitura Municipal de Boituva (www.boituva.sp.gov.br) e 
disponibilizados no site do IBAM (www.ibamsp-concursos.org.br). 

8.15. A Comissão Especial de Concurso Público constitui última instância para recurso, sendo soberana em 
suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

8.16. A interposição de recursos não obsta o regular andamento do cronograma do Concurso. 
 
 
9. DO PROVIMENTO DOS CARGOS 

9.1. Os candidatos classificados serão convocados a critério da Administração, conforme o número de vagas 
existentes e seguindo rigorosamente a ordem de classificação final, respeitando-se o limite das vagas 
destinadas aos candidatos com deficiência, na forma do Capítulo 4 deste Edital.  

9.2. A convocação ocorrerá através de edital publicado no órgão de imprensa oficial do Município de Boituva, 
de forma on-line, no ícone “Diário Oficial” no site da Prefeitura Municipal de Boituva, cabendo ao candidato 
realizar o devido acompanhamento durante a validade do concurso.  

9.3. Como condição para a posse, o candidato deverá apresentar-se na data e local designado, munido dos 
documentos originais e respectivas cópias exigidas no ato da convocação, os quais deverão ser 
comprobatórios do atendimento dos requisitos previstos no Item 2.5 deste Edital e ao suprimento de 
demais informações necessárias ao seu cadastro funcional. Não serão aceitos protocolos dos documentos 
exigidos, nem a apresentação apenas das suas fotocópias, mesmo autenticadas. 

9.4. O candidato formalmente convocado que não se apresentar no prazo determinado, ou que deixar de 
fornecer qualquer um dos documentos comprobatórios, perderá o direito à vaga, prosseguindo-se à 
nomeação dos demais candidatos habilitados, observada a ordem classificatória.  

9.5. Somente será investido no cargo público o candidato que for julgado apto física e mentalmente para o seu 
exercício, após submeter-se a exames médicos e psicológicos, de caráter eliminatório, a serem realizados 
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por ocasião da nomeação por médico designado pela Administração. O candidato cuja deficiência for 
considerada incompatível com o desempenho das funções será desclassificado.  

9.6. Os Monitores de Apoio e Transporte Escolar devem compreender e respeitar as características gerais e 
possibilidades das crianças da faixa etária trabalhada, com atitudes de paciência, bom senso, cuidado e 
orientação. Na perspectiva da Educação Inclusiva, trabalhar diretamente com o(s) aluno(s) com 
deficiência(s) atuando com grande comprometimento, promovendo inclusão e auxiliando-os no seu 
desenvolvimento para sua interação e solicitação com os pares, observando condições de segurança, 
estado de saúde, comportamento e outras características durante todo o período de permanência no 
transporte escolar.   

9.7. A inexatidão das informações e/ou irregularidades de documentos, mesmo que verificadas posteriormente, 
acarretarão a nulidade da inscrição, desqualificação e desclassificação do candidato, sem prejuízo das 
medidas de ordem administrativa, civil e criminal. 

 
 
10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a tácita aceitação das 
condições do Concurso, tais como se acham estabelecidas no Edital de Abertura e nas normas legais 
pertinentes, bem como em eventuais aditamentos e instruções específicas para a realização do certame, 
acerca das quais não poderá alegar desconhecimento. 

10.1.1.A aceitação dos termos deste edital visa também registrar a manifestação livre e inequívoca pela 
qual o candidato concorda com o tratamento dos seus dados pessoais para finalidade específica, em 
conformidade com a Lei n° 13.709 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

10.2. Não será fornecida informação relativa à convocação, ao resultado das provas e resultado final via 
telefone ou e-mail, bem como atestados ou declarações pela participação no Certame. 

10.3. No dia da realização das provas não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação ou 
pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas ou os critérios de avaliação 
e classificação. 

10.4. Motivará a eliminação do candidato do Concurso Público (sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a 
burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital e/ou em outros relativos ao 
Concurso, nos comunicados, nas instruções aos candidatos e/ou nas instruções constantes da Prova), o 
candidato que: 
a) apresentar-se após o horário estabelecido para fechamento dos portões do prédio, inadmitindo-se 

qualquer tolerância; 
b) não comparecer às provas seja qual for o motivo alegado; 
c) apresentar-se em local diferente da convocação oficial; 
d) não apresentar o documento que bem o identifique; 
e) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal; 
f) ausentar-se do local de provas antes do tempo mínimo de permanência; 
g) ausentar-se da sala de provas levando folha de respostas ou outros materiais não permitidos, sem 

autorização; 
h) estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte; 
i) for apanhado em flagrante tentativa de burla, fraude ou falsificação na realização da prova, sem 

prejuízo da deflagração do procedimento cabível; 
j) for surpreendido em comunicação com outras pessoas, dando ou recebendo auxílio para a execução 

das provas, ou utilizando-se de livros, notas ou impressos não permitidos ou máquina calculadora ou 
similar; 

k) estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico ou de comunicação; 
l) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido e 

descortês a qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas ou com os demais candidatos; 
m) prestar, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata; 
n) fotografar, filmar a realização de sua prova ou de terceiros ou registrar qualquer imagem do local de 

aplicação das provas; 
o) descumprir qualquer regra estabelecida neste Edital, nas retificações e no Edital de Convocação para 

a realização das provas. 

10.5. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de documentos, ou outras irregularidades constatadas no 
decorrer do processo, verificadas a qualquer tempo, acarretará a nulidade da inscrição, prova ou a 
admissão do candidato, sem prejuízo das medidas de ordem administrativa, cível ou criminal cabíveis. 
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10.6. Todos os atos relativos ao presente Concurso, convocações, avisos e resultados até sua homologação 
serão divulgados no site www.ibamsp-concursos.org.br e www.boituva.sp.gov.br sendo de 
responsabilidade do candidato acompanhar todos os atos relativos ao Concurso Público por esses meios. 

10.7. Compete à banca examinadora a deliberação sobre o grau de dificuldade da prova e a quantidade de 
questões por assunto. 

10.8. A Prefeitura Municipal de Boituva e o IBAM se eximem das despesas decorrentes de viagens e estadas 
dos candidatos para comparecimento a qualquer prova do Concurso Público, bem como objetos 
pessoais esquecidos e danificados nos locais de prova. 

10.9. A Prefeitura Municipal de Boituva e o IBAM não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato 
decorrentes de: 
a) Endereço residencial não atualizado. 
b) Endereço de difícil acesso. 
c) Endereço eletrônico incorreto ou não atualizado. 
d) Correspondência devolvida pela Empresa de Correios e Telégrafos – ECT por razões diversas de 

fornecimento e/ou endereço errado do candidato. 
e) Correspondência recebida por terceiros 

10.10. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disser respeito circunstância que será mencionada em 
Edital ou aviso a ser publicado, sendo do candidato a responsabilidade de acompanhar pelos sites do 
IBAM e/ou da Prefeitura Municipal de Boituva, as eventuais retificações. 

10.11. A Prefeitura Municipal de Boituva e o Instituto Brasileiro de Administração Municipal não se 
responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso. 

10.12. O prazo de validade deste Concurso é de 2 (dois) anos, a contar da data de homologação, prorrogável 
por igual período, a juízo da Administração Municipal. 

10.13. O resultado final do Concurso será homologado pelo Prefeito Municipal de Boituva. 

10.14. A publicação dos atos relativos à convocação para posse e nomeação, após a homologação do 
Concurso, serão de competência exclusiva da Prefeitura Municipal de Boituva. 

10.15. Não serão fornecidos atestados, declarações, certidões, relativos à habilitação, classificação ou nota de 
candidatos valendo para tal fim os resultados divulgados através dos sites do IBAM e/ou da Prefeitura 
Municipal de Boituva 

10.16. Não serão fornecidas informações e documentos pessoais de candidatos a terceiros, em atenção ao 
disposto no artigo 31 da Lei Federal nº 12.527 de 18 de novembro de 2011. 

10.17. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital de Concurso Público, perante a Prefeitura 
Municipal de Boituva, o candidato que não o fizer até o segundo dia útil, após a publicação do mesmo. 

10.18. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e duvidosos serão resolvidos, em caráter 
irrecorrível, pela Comissão designada para a realização do presente Concurso Público e pelo IBAM, no 
que couber. 

10.19. Fica estabelecido por este edital, o foro da Comarca de Boituva para dirimir qualquer pendência relativa 
ao presente concurso, à exceção de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
 

Boituva, 22 de setembro de 2022. 
 
 
 

EDSON JOSÉ MARCUSSO 
Prefeito 

Município de Boituva/SP 
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ANEXO I – DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS (conforme legislação em vigor) 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOITUVA 
CONCURSO PÚBLICO 01/2022 - EDUCAÇÃO 

 
Coordenador Pedagógico 

Requisitos de provimento: curso superior completo em pedagogia de licenciatura plena ou pós-graduação na área de 
educação nos termos do art. 64 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
- participar da construção, coordenação, execução e avaliação da proposta pedagógica da unidade escolar; 
- participar da execução do Plano Escolar, juntamente com a equipe escolar e o Conselho de Escola; 
- orientar pedagogicamente os professores, coordenando e avaliando as propostas pedagógicas da unidade escolar, 

consideradas as suas modalidades de ensino e turnos de funcionamento; 
- participar da definição de propostas de articulação das diferentes áreas do conhecimento, visando a interdisciplinaridade; 
- garantir a continuidade do processo de construção do conhecimento; 
- estimular, articular e orientar os projetos da unidade escolar, acompanhando o seu desenvolvimento dentro ou fora da 

sala de aula; 
- organizar, com o Diretor da unidade escolar e a equipe escolar, as reuniões pedagógicas; 
- acompanhar e avaliar, junto com os professores, o processo contínuo de avaliação, nas diferentes atividades e 

componentes curriculares; 
- atuar, junto com a equipe escolar, em casos de educando que apresentem necessidades de atendimento diferenciado, 

detectadas pelos professores, orientando decisões que proporcionem superação das dificuldades, fazendo os 
encaminhamentos adequados; 

- participar, juntamente com a equipe escolar, de ações que definam e elaborem propostas para o processo de formação 
permanente dos educadores, nos horários de trabalho coletivo; 

- garantir registros do processo pedagógico, em sala de aula, pelos docentes e em atividades coletivas da unidade escolar 
pelo próprio Coordenador Pedagógico; 

- promover a integração do corpo docente entre si, com a equipe diretora e comunidade, em torno dos objetivos da 
proposta pedagógica da escola; 

- subsidiar o corpo docente quanto aos eixos de trabalho e as questões didático– pedagógicas, avaliando periodicamente 
os resultados; 

- acompanhar e avaliar a prática docente, diagnosticando os pontos divergentes com a proposta pedagógica da unidade 
escolar e estabelecendo dinâmicas de saneamento; 

- promover o crescimento e o aperfeiçoamento do corpo docente através da problematização da prática pedagógica, da 
atualização constante e da promoção de momentos de integração entre todos os membros da equipe escolar; 

- realizar um trabalho integrado com a Direção da unidade escolar, a partir do planejamento, através de contato permanente 
e avaliação constante; 

- manter contato permanente com o pessoal administrativo e operacional, para troca de informações, realizando um 
trabalho na busca da melhoria da qualidade de ensino; 

- participar da programação de atividades que promovam a integração escola–família– comunidade; 
- realizar estudos e pesquisas na área de coordenação pedagógica, procurando manter–se atualizado; 
- organizar o ambiente de trabalho, em conformidade às boas práticas, normas e procedimentos de segurança no trabalho 

e preservação ambiental; 
- zelar pela conservação e manutenção dos equipamentos colocados à sua disposição, comunicando qualquer falha 

detectada no sistema; 
- operar equipamentos e sistemas de informática e outros, necessários ao exercício de suas atividades; 
- dirigir veículos leves, mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício de suas atividades; 
- manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua 

responsabilidade; 
- executar outras atividades correlatas. 
 
 
Diretor de Escola  

- proporcionar condições para o desenvolvimento harmonioso do trabalho na unidade escolar em conjunto com o Conselho 
de Escola; 

- articular o trabalho pedagógico da unidade escolar, organizando, em conjunto com a equipe escolar, as reuniões 
pedagógicas; 

- coordenar a elaboração do projeto pedagógico com as Diretrizes da Educação Municipal e Nacional; 
- organizar e coordenar as atividades de planejamento no âmbito da unidade escolar; 
- assegurar a compatibilização do projeto pedagógico com as diretrizes da Educação Municipal e Nacional; 
- acompanhar o desenvolvimento do projeto pedagógico; 
- acompanhar o cumprimento dos dias letivos e das horas de aula estabelecidos; 
- acompanhar a orientação pedagógica dos professores, buscando assegurar o desenvolvimento do projeto pedagógico, 

tendo em vista a melhoria da qualidade de ensino; 
- subsidiar o planejamento educacional atualizando e sistematizando todos os dados necessários; 
- prever recursos físicos, materiais, humanos e financeiros para atender às necessidades da unidade escolar a curto, médio 

e longo prazo; 
- coordenar a elaboração do relatório anual de avaliação da unidade escolar; 
- zelar pela manutenção e conservação dos bens patrimoniais, orientando os servidores sobre o uso adequado dos 

equipamentos e materiais de consumo; estimulando a comunidade, através do Conselho de Escola, a se co–
responsabilizar pela conservação do prédio; 

- contribuir para o contínuo aperfeiçoamento dos recursos humanos, físicos e materiais da escola; 
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- proporcionar condições para a integração escola – família – comunidade; 
- organizar os horários da unidade escolar; 
- aplicar os recursos financeiros, de acordo com a legislação vigente e as deliberações do Conselho de Escola; 
- acompanhar o fluxo de documentos: vida escolar, vida funcional, folhas de frequência do trabalho docente e do Horário de 

Trabalho Pedagógico Coletivo - HTPC, e controle de estoques de material de consumo; 
- supervisionar a frequência diária dos alunos, comunicando às autoridades competentes, a reiteração de faltas justificadas 

e a evasão escolar, bem como os casos de maus tratos e elevados níveis de repetência, conforme prevê o Estatuto da 
Criança e do Adolescente; 

- fornecer dados, informações e outros indicadores à Secretaria Municipal de Educação e Cultura e órgãos competentes 
municipais, estaduais e federais, respondendo por sua fidedignidade e atualização dentro dos prazos estabelecidos; 

- adotar medidas de emergência em situações não previstas, comunicando–as, de imediato, aos órgãos competentes, 
ouvido o Conselho de Escola, quando e se possível; 

- organizar o ambiente de trabalho, em conformidade às boas práticas, normas e procedimentos de segurança no trabalho 
e preservação ambiental; 

- zelar pela conservação e manutenção dos equipamentos colocados à sua disposição, comunicando qualquer falha 
detectada no sistema; 

- operar equipamentos e sistemas de informática e outros, necessários ao exercício de suas atividades; 
- dirigir veículos leves, mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício de suas atividades; 
- manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua 

responsabilidade; 
- executar outras atividades correlatas. 
 
 
Professor de Educação Infantil e Professor de Educação Básica Fundamental  

- ministrar aulas de componentes curriculares do ensino fundamental, transmitindo os conteúdos teóricos e práticos 
pertinentes, adequadamente preparados através de estratégias dinâmicas; 

- desenvolver com o educando trabalhos de pesquisa, para possibilitar-lhe a aquisição de conhecimentos e proporcionar o 
desenvolvimento de suas potencialidades; 

- analisar a programação da equipe escolar e planejar as aulas na sua área específica, utilizando metodologia e material 
pedagógico que facilite e estimule o desempenho teórico/prático do educando; 

- elaborar e aplicar provas e outros exercícios de avaliação diagnostica, para verificação da aprendizagem dos alunos e 
eficiência dos métodos de ensino utilizados; 

- proceder a observação dos educandos identificando as reais necessidades que interferem na aprendizagem; 
- colaborar com a Direção e o Conselho de Escola na organização e execução de trabalhos complementares de caráter 

cívico, cultural ou recreativo; 
- registrar suas atividades no diário de classe e cumprir determinações da Administração e as disposições contidas no 

Regimento Escolar; 
- participar da Associação de Pais e Mestres e de outras instituições auxiliares da escola; 
- executar e manter atualizados os registros relativos às suas atividades e fornecer informações conforme as normas 

estabelecidas; 
- responsabilizar-se pela utilização, manutenção e conservação de equipamentos e instrumentais em uso nos ambientes 

especiais próprios de sua área curricular; 
- fornecer à Direção a relação de material de consumo necessário ao desenvolvimento das atividades curriculares; 
- participar, no contexto escolar e/ou fora dele, de encontros que proporcionem formação permanente; 
- preservar os princípios, os ideais e os fins da educação brasileira, através de seu desempenho profissional; 
- utilizar processo que acompanhe o progresso científico da educação; 
- participar das atividades educacionais que forem próprias do cargo que ocupa; 
- promover o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política do educando; 
- aceitar as decisões do Conselho de Escola, observando a legislação vigente; 
- participar da elaboração, execução, acompanhamento e avaliação do Plano Escolar e da Proposta Pedagógica; 
- elaborar, executar e avaliar o Plano de Ensino em compatibilidade com o Plano de Curso e Proposta Pedagógica; 
- planejar, executar, avaliar e registrar os objetivos e as atividades do processo educativo, numa perspectiva coletiva e 

integradora; 
- manter nas dependências da Unidade Escolar e em local de fácil acesso o Diário de Classe, registrando continuamente as 

ações pedagógicas, frequência e os avanços ou não dos alunos, tendo em vista a avaliação contínua do processo 
educativo, analisando cuidadosamente as causas de aproveitamento não satisfatório, propondo medidas para superá-las; 

- participar das reuniões de avaliação do aproveitamento escolar; 
- buscar, numa perspectiva de formação permanente, o aprimoramento do seu desempenho profissional e ampliação do 

seu conhecimento; 
- executar atividades extra-classe previstas no Plano Escolar; 
- participar do Conselho de Classe, Série e Termo; 
- discutir com os alunos e com os pais ou responsáveis o projeto pedagógico da Unidade Escolar, o desenvolvimento do 

processo educativo, as formas de observação, registro e avaliação desse processo; 
- participar das reuniões pedagógicas, de planejamento e dos horários de trabalho coletivo; 
- executar atividades de recuperação de estudos para alunos com defasagem de aprendizagem; 
- propor, discutir, apreciar em conjunto com os demais docentes, projetos que visem desenvolver nos alunos, o espírito de 

investigação, que favoreça o “aprender a aprender”; 
- cumprir com assiduidade e pontualidade os dias letivos e a carga horária de efetivo trabalho escolar, sem deixar de 

participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, avaliação e desenvolvimento profissional; 
- apresentar o registro do processo do desenvolvimento do aluno sob forma de relatório; 
- entregar todo e qualquer documento solicitado pela Direção da unidade escolar, dentro do prazo estabelecido; 
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- adotar medidas de emergência em situações não previstas, comunicando–as, de imediato, ao Diretor de Escola; 
- organizar o ambiente de trabalho, em conformidade às boas práticas, normas e procedimentos de segurança no trabalho 

e preservação ambiental; 
- zelar pela conservação e manutenção dos equipamentos colocados à sua disposição, comunicando qualquer falha 

detectada; 
- operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando necessário ao exercício de suas atividades; 
- manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua 

responsabilidade; 
- executar outras atividades correlatas. 
 
 
Professor de Educação Básica II 

Requisitos de provimento: curso superior de licenciatura plena em pedagogia ou curso superior de licenciatura plena ou 
plenificada na respectiva área de atuação 
- ministrar aulas de componentes curriculares do ensino fundamental, transmitindo os conteúdos teóricos e práticos 

pertinentes, adequadamente preparados através de estratégias dinâmicas; 
- desenvolver com o educando trabalhos de pesquisa, para possibilitar-lhe a aquisição de conhecimentos e proporcionar o 

desenvolvimento de suas potencialidades; 
- analisar a programação da equipe escolar e planejar as aulas na sua área específica, utilizando metodologia e material 

pedagógico que facilite e estimule o desempenho teórico/prático do educando; 
- elaborar e aplicar provas e outros exercícios de avaliação diagnostica, para verificação da aprendizagem dos alunos e 

eficiência dos métodos de ensino utilizados; 
- proceder a observação dos educandos identificando as reais necessidades que interferem na aprendizagem; 
- colaborar com a Direção e o Conselho de Escola na organização e execução de trabalhos complementares de caráter 

cívico, cultural ou recreativo; 
- registrar suas atividades no diário de classe e cumprir determinações da Administração e as disposições contidas no 

Regimento Escolar; 
- participar da Associação de Pais e Mestres e de outras instituições auxiliares da escola; 
- executar e manter atualizados os registros relativos às suas atividades e fornecer informações conforme as normas 

estabelecidas; 
- responsabilizar-se pela utilização, manutenção e conservação de equipamentos e instrumentais em uso nos ambientes 

especiais próprios de sua área curricular; 
- fornecer à Direção a relação de material de consumo necessário ao desenvolvimento das atividades curriculares; 
- participar, no contexto escolar e/ou fora dele, de encontros que proporcionem formação permanente; 
- preservar os princípios, os ideais e os fins da educação brasileira, através de seu desempenho profissional; 
- utilizar processo que acompanhe o progresso científico da educação; 
- participar das atividades educacionais que forem próprias do cargo que ocupa; 
- promover o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política do educando; 
- aceitar as decisões do Conselho de Escola, observando a legislação vigente; 
- participar da elaboração, execução, acompanhamento e avaliação do Plano Escolar e da Proposta Pedagógica; 
- elaborar, executar e avaliar o Plano de Ensino em compatibilidade com o Plano de Curso e Proposta Pedagógica; 
- planejar, executar, avaliar e registrar os objetivos e as atividades do processo educativo, numa perspectiva coletiva e 

integradora; 
- manter nas dependências da Unidade Escolar e em local de fácil acesso o Diário de Classe, registrando continuamente as 

ações pedagógicas, frequência e os avanços ou não dos alunos, tendo em vista a avaliação contínua do processo 
educativo, analisando cuidadosamente as causas de aproveitamento não satisfatório, propondo medidas para superá-las; 

- participar das reuniões de avaliação do aproveitamento escolar; 
- buscar, numa perspectiva de formação permanente, o aprimoramento do seu desempenho profissional e ampliação do 

seu conhecimento; 
- executar atividades extra-classe previstas no Plano Escolar; 
- participar do Conselho de Classe, Série e Termo; 
- discutir com os alunos e com os pais ou responsáveis o projeto pedagógico da Unidade Escolar, o desenvolvimento do 

processo educativo, as formas de observação, registro e avaliação desse processo; 
- participar das reuniões pedagógicas, de planejamento e dos horários de trabalho coletivo; 
- executar atividades de recuperação de estudos para alunos com defasagem de aprendizagem; 
- propor, discutir, apreciar em conjunto com os demais docentes, projetos que visem desenvolver nos alunos, o espírito de 

investigação, que favoreça o “aprender a aprender”; 
- cumprir com assiduidade e pontualidade os dias letivos e a carga horária de efetivo trabalho escolar, sem deixar de 

participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, avaliação e desenvolvimento profissional; 
- apresentar o registro do processo do desenvolvimento do aluno sob forma de relatório; 
- entregar todo e qualquer documento solicitado pela Direção da unidade escolar, dentro do prazo estabelecido; 
- adotar medidas de emergência em situações não previstas, comunicando–as, de imediato, ao Diretor de Escola; 
- organizar o ambiente de trabalho, em conformidade às boas práticas, normas e procedimentos de segurança no trabalho 

e preservação ambiental; 
- zelar pela conservação e manutenção dos equipamentos colocados à sua disposição, comunicando qualquer falha 

detectada; 
- operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando necessário ao exercício de suas atividades; 
- manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua 

responsabilidade; 
- executar outras atividades correlatas. 
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ANEXO II – PROGRAMAS DAS PROVAS 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOITUVA 
CONCURSO PÚBLICO 01/2022 - EDUCAÇÃO 

 
 

COORDENADOR(A) PEDAGÓGICO(A) 
 

Português 

Questões que possibilitem avaliar a capacidade de Interpretação de texto, conhecimento da norma culta na modalidade 
escrita do idioma e aplicação da Ortografia oficial; Acentuação gráfica; Pontuação; Classes gramaticais; Concordância 
verbal e nominal; Pronomes: emprego e colocação e Regência nominal e verbal. 
 
Conhecimentos Específicos 

Legislação Educacional: 
Constituição Federal de 1988 – Capítulo referente à Educação 
Lei nº 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBN 
Lei nº 8069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente  
BRASIL. Secretaria de Educação Especial. Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva. 
Brasília, MEC/SEESP, 2008. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf 
OBS.: NA LEGISLAÇÃO INDICADA, DEVEM SER CONSIDERADAS TODAS AS ALTERAÇÕES VIGENTES. 

Livros, Artigos e Documentos:    
ALARCÃO, Isabel. Professores reflexivos em uma escola reflexiva. 7ª edição. São Paulo: Cortez, 2010.  
ARROYO, MIGUEL G. Ofício de Mestre: imagens e autoimagens. Petrópolis, RJ: Vozes, 2000; 
AVELINO, Luciara; CAMPOS, Sergio. A Terapia em Sala de Aula. São Paulo: Proton, 2010. 
FREIRE, Paulo. Educação Como Prática da Liberdade. 32ª edição. São Paulo: Paz e Terra, 2009.  
FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1996. 
GADOTTI, Moacir. Educar para a Sustentabilidade: Uma Contribuição à Década da Educação para o Desenvolvimento 
Sustentável. São Paulo: Editora e Livraria Instituto Paulo Freire, 2008.  
GENTILLI, Pablo; FRIGOTTO, Gaudêncio (org.). A Cidadania Negada: Políticas de Exclusão na Educação e no Trabalho. 
Capítulos 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 10 e 11. São Paulo: Cortez, 2001. São Paulo: Cortez, 2001. 
HOFFMANN, Jussara. Avaliação mediadora – Uma prática em construção da Pré-escola à Universidade. Porto Alegre: 
Mediação, 1998. 
KEPPE, Suely Maria. Novas Perspectivas na Educação Infantil. 2ª edição. São Paulo: Proton, 2007.  
LAURINDA, Ramalho de Almeida e VERA, Maria Nigro de Sousa Placo (org.). “O coordenador pedagógico e o espaço da 
mudança. 4ª Edição. São Paulo: Loyola, 2001. 
LIMA, Elvira Souza. Atividades de estudos. São Paulo: Inter Alia, 2009. 
LIMA, Elvira Souza. Ciclos de Formação: Uma Reorganização do Tempo Escolar. São Paulo: GEDH, 1998. 
MANTOAN, Maria Teresa Egler e colaboradores.  Inclusão Escolar. O que é? Por quê? Como fazer. São Paulo: Moderna, 
2003. 
MEIRA, M. E. M. e ANTUNES, M.A.M. Psicologia Escolar: práticas críticas. São Paulo, Casa do Psicólogo, 2003. – artigos: 
A Psicologia Escolar na implementação do Projeto Político-Pedagógico da Rede Municipal de Ensino de Guarulhos: 
Construindo um trabalho coletivo (pág. 105 a 128) – Mitsuko Aparecida Makino Antunes (org.) e colaboradores; 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Revista Criança – do Professor de Educação Infantil – abril 2005 – nº39 – disponível no 
site: http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/rev_crian_39.pdf   
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO – Ensino Fundamental de Nove Anos – Orientações para a inclusão da criança de seis anos 
de idade. Brasília: FNDE, Estação Gráfica, 2006 – disponível no site: www.mec.gov.br 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Indagações sobre o Currículo: - Caderno 1 – Os Educandos, seus direitos e o Currículo – 
Arroyo, Miguel; Caderno 2 – Currículo e Desenvolvimento Humano – Elvira Souza Lima; Caderno 3 – Currículo, 
Conhecimento e Cultura – Antonio Flávio Moreira e Vera Maria Candau; Currículo e Avaliação – Claudia Moreira Fernandes 
e Luiz Carlos de Freitas.  
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO.  Formação continuada de professores dos anos iniciais do ensino fundamental – Pró 
Letramento (Alfabetização e Linguagem e Matemática). Disponível no site:  

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12616&Itemid=842  
OLIVEIRA, Marta Kohl. Jovens e Adultos como Sujeitos de Conhecimento e Aprendizagem. Revista Brasileira de Educação, 
nº 12, p. 59 a 73, set/dez. 1999. 
OLIVEIRA, Romualdo Portela de. Avaliações externas podem auxiliar o trabalho pedagógico da escola? In: Educação: fazer 
e aprender na cidade de São Paulo. São Paulo: Fundação Padre Anchieta, 2008. 
PARO, Vitor Henrique. Reprovação Escolar – Renúncia à Educação. São Paulo: Xamã, 2001; 
PENTEADO, Heloísa Dupas de Oliveira. Meio ambiente e formação de professores. São Paulo: Cortez, 2007. 
VÁRIOS AUTORES. Alternativas ao Aquecimento Global. São Paulo: Instituto Paulo Freire, 2007. Série Le Monde 
Diplomatique Brasil. 
VASCONCELLOS, Celso dos Santos. Coordenação do trabalho pedagógico. 11ª edição. São Paulo: Libertad: 2009 
MEC – Base Nacional Curricular Comum – Disponível em: 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/ 
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DIRETOR(A) DE ESCOLA 
 

Português 

Questões que possibilitem avaliar a capacidade de Interpretação de texto, conhecimento da norma culta na modalidade 
escrita do idioma e aplicação da Ortografia oficial; Acentuação gráfica; Pontuação; Classes gramaticais; Concordância 
verbal e nominal; Pronomes: emprego e colocação e Regência nominal e verbal. 
 
Conhecimentos Específicos 

Legislação Educacional 
Constituição Federal de 1988 – Capítulo referente à Educação 
Lei nº 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBN 
Lei nº 8069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente  
BRASIL. Secretaria de Educação Especial. Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva. 
Brasília, MEC/SEESP, 2008. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf 
OBS.: NA LEGISLAÇÃO INDICADA, DEVEM SER CONSIDERADAS TODAS AS ALTERAÇÕES VIGENTES. 

Livros, Artigos e Documentos:    
ACÚRCIO, Marina Rodrigues Borges (Coord.). A gestão da escola. Porto Alegre: Artmed, 2003. (Escola em ação, 4);  
ALONSO, M. A gestão/administração educacional no contexto da atualidade. In: VIEIRA, A. T. (Org.) et al. G estão 
educacional e tecnologia. São Paulo: Avercamp, 2003;  
CARBONELL, J. Pedagogias do século XXI: bases para a inovação educativa. 3. ed. Porto Alegre: Penso, 2016; 
CASTRO, Jane Margareth; REGATTIERI, Marilza (Org.). Interação escola família: subsídios para práticas escolares. 
Brasília: UNESCO, MEC, 2010;  
CHRISPINO A.; CHRISPINO, R. S. P. A mediação do conflito escolar. 2. ed. São Paulo: Biruta, 2011;  
CHRISPINO, Álvaro; CHRISPINO, Raquel S. P. Políticas Educacionais de Redução da Violência: Mediação do Conflito 
Escolar. São Paulo: Biruta, 2002;  
COLL, César. Comunidades de aprendizagem e educação escolar. Disponível em: 
\<http://www.crmariocovas.sp.gov.br/ent_a.php?t=011\>;  
CORTELLA, Mário Sérgio. A escola e o conhecimento: fundamentos epistemológicos e políticos.14. ed. São Paulo, Cortez, 
2011;  
FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa;  
SOARES, Magda Becker. Alfabetização e Letramento. São Paulo. Editora Contexto, 2003;  
FREITAS, M. C. O aluno incluído na Educação Básica – Avaliação e Permanência. São Paulo: Ed. Cortez, 20 16;  
GANDIN, Danilo. Planejamento como prática educativa. 19. ed. São Paulo: LOYOLA EDICOES, 2011;  
HOFFMAN, Jussara. Avaliação e Educação Infantil: Um olhar sensível e reflexivo sobre a criança. Editora Mediação. Porto 
Alegre, 2012;  
LIBÂNEO, José Carlos. Organização e gestão da escola: teoria e prática. 6. Ed. São Paulo: Heccus, 2013;  
LIBÂNEO, José Carlos, OLIVEIRA João Ferreira e TOSCHI, Mirza Seabra. Educação escolar: políticas, estrutura e 
organização. 10. ed. São Paulo: Cortez, 2012;  
LÜCK, Heloísa. A gestão participativa na escola. Petrópolis: Vozes, 2010;  
LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da aprendizagem escolar: estudos e proposições. 22. ed. São Paulo: Cortez, 2011.  
MEC – Gestão Democrática – Fortalecimento dos Sistemas de Ensino e Material de apoio ao Programa Nacional de 
Fortalecimento dos Conselhos Escolares.  
MORAN, José Manuel; MASETTO, Marcos T.; BEHRENS, Marilda. Novas tecnologias e mediação pedagógica. 21. ed. 
rev.e atual. Campinas: Papirus, 2013;  
MURICI, Izabela Lanna; CHAVES Neuza. Gestão para Resultados na Educação. 2. ed. São Paulo: Falconi, 2016;  
OLIVEIRA, Romualdo Portela de; ADRIÃO, Thereza (org.). Gestão, Financiamento e Direito à Educação: Análise da LDB e 
da Constituição Federal. São Paulo: Xamã, 2001;  
RIOS, Terezinha Azerêdo. Ética e competência. 20. ed., São Paulo: Cortez, 2011;  
VEIGA, Ilma Passos Alencastro (Org.). Projeto políticopedagógico da escola: uma construção possível. 29. Ed . Campinas: 
Papirus, 2011. (Magistério);  
ZABALZA, Miguel Antonio. Qualidade em Educação Infantil. Porto Alegre: Artmed, 1998;  
MEC – Base Nacional Curricular Comum – Disponível em: 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/ 
 
 

PROFESSORES (todos) 
 

Português (comum a todos os professores) 

Questões que possibilitem avaliar a capacidade de Interpretação de texto, conhecimento da norma culta na modalidade 
escrita do idioma e aplicação da Ortografia oficial; Acentuação gráfica; Pontuação; Classes gramaticais; Concordância 
verbal e nominal; Pronomes: emprego e colocação e Regência nominal e verbal. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (comum a todos os professores) 
 

Conhecimentos Pedagógicos  

CORTELLA, Mario Sergio, A Escola e o Conhecimento: Fundamentos Epistemológicos e Políticos, 14. ed. São Paulo: 
Cortez, 2011. 
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DOLZ, Joaquim; GAGNON, Roxane; DECÂNDIO, Fabrício, Produção Escrita e Dificuldades de Aprendizagem. 1.ed. 
Campinas: Mercado de Letras, 2010. 
GUENTHER, Zenita Cunha, Desenvolver capacidades e talentos: um conceito de inclusão. 1. ed. Petrópolis: Vozes, 2000. 
IMBERNÓN, Francisco, Formação Docente e Profissional: Formar-se para a mudança e a incerteza. 8 ed. São Paulo: 
Cortez, 2011. Volume 14. (Coleção Questões da Nossa Época). 
LERNER, Delia, Ler e escrever na escola: o real, o possível e o necessário. 1. ed. Artmed, 2002. 
LUCKESI, Cipriano C., Avaliação da Aprendizagem Escolar: Estudos e Preposições. 22. ed. São Paulo: Cortez, 2011. 
MACEDO, Lino de, Capítulos 1, 2, 3, 4, 5 e 10. In: Ensaios Construtivistas. ed. Casa do Psicólogo, 2010. 
SOLÉ, Isabel, Estratégias de Leitura. 6. ed. Penso, s.d. 
VASCONCELLOS, Celso dos Santos, Indisciplina e disciplina escolar: Fundamentos para o trabalho docente. 1. ed. São 
Paulo: Cortez, 2010. 
VYGOTSKY, L.S., A formação social da mente. 7. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2007. 
WEISZ, Telma, O Diálogo entre o Ensino e a Aprendizagem. 2. ed. Ática, 2000. 
ZABALA, A., A prática educativa: como ensinar. Porto Alegre: Artmed, 1998. 
BRASIL. Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica, Indagações sobre Currículo: educandos e educadores: 
seus direitos e o currículo, Brasília: Ministério da Educação, 2007. 52 p., disponível em 
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Ensfund/indag2.pdf 
BRASIL. Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica, Diretrizes curriculares Nacionais da Educação Básica. 
Brasília 2013. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/docman/julho-2013-pdf/13677-diretrizes-educacao-basica-2013-
pdf/file 
MORAN, José. BACICH, Lilian. Metodologias ativas para uma educação inovadora: uma abordagem teórico-prática. Porto 
Alegre: Penso, 2018. 
CAMARGO, Fausto. DAROS, Thuinie. A sala de aula inovadora: estratégias pedagógicas para fomentar o aprendizado 
ativo. Porto Alegra: Penso, 2018. 
BACICH, Lilian. et al. Ensino híbrido: personalização e tecnologia na educação. Porto Alegre: Penso, 2015. 
SACRISTÁN, J. Gimeno. GÓMEZ, A. I. Pérez. Compreender e transformar o ensino. 4ª Ed. – Artmed, 1998. 
KENSKI, Vani Moreira. Educação e tecnologias: o novo ritmo da informação.  8ª ed. – Campinas, SP: Papirus, 2012. 
BORBA, Marcelo de Carvalho. Informática e educação matemática. 6ª ed. – Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2019. 
 

Legislação Educacional 

Constituição Federal de 1988 – Capítulo referente à Educação 
Lei nº 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBN 
Lei nº 8069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente  
BRASIL. Secretaria de Educação Especial. Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva. 
Brasília, MEC/SEESP, 2008. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/politicaeducespecial.pdf 
BRASIL. Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017 - Institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum 
Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação 
Básica. 
BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 1, de 25 de maio de 2021. Institui diretrizes operacionais para a educação de Jovens e 
Adultos nos aspectos relativos ao seu alinhamento à Política Nacional de Alfabetização e à Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) e Educação de jovens e adultos a Distância 
OBS.: NA LEGISLAÇÃO INDICADA, DEVEM SER CONSIDERADAS TODAS AS ALTERAÇÕES VIGENTES. 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (da área) 
 
Professor de Educação Básica I - EDUCAÇÃO INFANTIL 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Diretrizes curriculares nacionais para a educação infantil 
/ Secretaria de Educação Básica. – Brasília: MEC, SEB, 2010.  
Disponível em: http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/diretrizescurriculares_2012.pdf 
MEC – Base Nacional Curricular Comum – Direitos de Aprendizagem e Desenvolvimento na Educação Infantil, campos de 
experiências, objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para a Educação Infantil, transição da Educação Infantil para o 
Ensino Fundamental. Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/ 
BARBOSA, Maria Carmen Silveira. Por amor e por força: rotinas na educação infantil. Porto Alegre: Artmed, 2006.  
EDWARDS, Carolyn; GANDINI, Leila & FORMAN, Georg. As Cem Linguagens da Criança. Volume 1: A Abordagem de 
Reggio Emilia na Educação da Primeira Infância. Porto Alegre: Penso, 2015. 
KAMII, C.; HOUSMAN, L, B. Crianças pequenas reinventam a aritmética. Tradução: Cristina Monteiro. 2. ed. Porto Alegre: 
Artmed, 2002.  
PANIZZA, Mabel e colaboradores – Ensinar Matemática na educação infantil e nas séries iniciais. Artmed, 2011.  
RINALDI, Carla. Diálogos com Reggio Emilia: escutar, investigar e aprender. São Paulo: Paz e Terra, 2012. 
 
 
Professor de Educação Básica I – FUNDAMENTAL 

MEC – Publicações para o Ensino Fundamental disponíveis em: http://portal.mec.gov.br/secretaria-deeducacao-
basica/publicacoes?id=12624:ensino-fundamental 
MEC – Base Nacional Curricular Comum – Direitos de Aprendizagem e Desenvolvimento na Educação Infantil, campos 
de experiências, objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para a Educação Infantil, transição da Educação Infantil 
para o Ensino Fundamental. O Ensino Fundamental no contexto da Educação Básica, competências específicas de 
Linguagens, Língua Portuguesa Matemática, Ciências da Natureza, Ciências Humanas e História. Disponível em:  
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http://basenacionalcomum.mec.gov.br/wpcontent/uploads/2018/02/bncc-20dez-site.pdf 
HOFFMANN, Jussara. Avaliação Mediadora: uma prática em construção da pré-escola à universidade. Porto Alegre: 
Mediação, 2010. 
PANIZZA, Mabel e colaboradores – Ensinar Matemática na educação infantil e nas séries iniciais. Artmed, 2011.  
SOARES, Magda. Alfabetização e Letramento. São Paulo: Contexto, 2013. 
 
 
Professor de Educação Básica II – PORTUGUÊS 

Base Nacional Comum Curricular - Educação é a base. – Assuntos relacionados à LÍNGUA PORTUGUESA – Disponível 
em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/ 
BAGNO, Marcos. Gramática pedagógica do português brasileiro. São Paulo: Parábola, 2011.  
BAGNO, Marcos. Preconceito Linguístico: o que é, como se faz.. São Paulo: Loyola, 1999.  
KLEIMAN, Ângela B. texto e leitor: aspectos cognitivos da leitura. 12.ed. Campinas: Pontes 2008  
KOCH, Ingedore Grunfeld Villaça. O texto e a construção dos sentidos. São Paulo: Contexto, 2007.  
MARCUSCHI, Luiz Antônio. Gêneros textuais: definição e funcionalidade. IN: DIONISIO, Angela Paiva, MACHADO, Anna 
Rachel, BEZERRA, Maria Auxiliadora (orgs) 3ed. Rio de Janeiro: Lucena, 2005.  
ROJA, Roscane; MOURA, Eduardo (organizadores). Multiletramentos na Escola. São Paulo: Parábola Editorial, 2012.  
SCHNEUWLY, Bernard et al. Gêneros orais e escritos na escola. Campinas: Mercado de Letras, 2004. 
 
 
Professor de Educação Básica II – GEOGRAFIA 

Base Nacional Comum Curricular - Educação é a base. – Assuntos relacionados à GEOGRAFIA – Disponível em: 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/ 
AB’SÁBER, Aziz Nacib. Os domínios de natureza no Brasil: potencialidades paisagísticas. 7ed. São Paulo: Ateliê, 2012.  
ALMEIDA, R. D. de. Do Desenho ao Mapa; Iniciação Cartográfica na escola. São Paulo: Contexto, 2004.  
Atlas das representações literárias de regiões brasileiras / IBGE, Coordenação de Geografia. - Rio de Janeiro: IBGE. 
(Volume 1, 2006; Volume 2, 2009 e Volume 3, 2016).  
CARLOS, A. F. A. et al. (Org.) A Geografia na sala de aula. São Paulo: Contexto, 2008.  
CASTROGIOVANNI, A. C. (Org.). Ensino de Geografia: Práticas de textualizações no cotidiano. 3. ed. Porto Alegre: 
Mediação, 2003.  
CAVALCANTI, L.S. A Geografia Escolar e a Cidade: ensaios sobre o ensino de geografia para a vida urbana cotidiana. São 
Paulo: Papirus, 2008. 
MENDONÇA, F. A. Geografia e o Meio Ambiente. São Paulo: Editora Contexto, 2001.  
PEREIRA, Diamantino. Paisagens, lugares e Espaços: A Geografia no Ensino Básico. Boletim Paulista de Geografia, São 
Paulo, n. 79, p. 9 - 21, 2003.  
ROSA, Antônio Victor. Agricultura e o Ambiente: plantar, conservar e matar a fome. São Paulo: Atual, 1998.  
SANTOS, Milton. O Brasil: território e sociedade no início do século XXI. – 9ª ed. – Rio de Janeiro: Record, 2006.  
SANTOS, Milton. Por uma Geografia Nova. – 6ª ed. – São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2004.  
SCHNEEBERGER, Carlos Alberto. Mini manual compacto de geografia do Brasil: teoria e prática. - 1. Edª — São Paulo: 
Rideel, 2003.  
TOLEDO, Maria Cristina Motta de; FAIRCHILD, Thomas Rich; TEIXEIRA, Wilson (org.) Decifrando a Terra. São Paulo. 
IBEP. 2009.  
TOMINAGA, Lídia Keiko; SANTORO, Jair; AMARAL, Rosangela (Org). Desastres naturais: conhecer para prevenir. São 
Paulo: Instituto Geológico, 2009. 
 
 
Professor de Educação Básica II – MATEMÁTICA 

Base Nacional Comum Curricular - Educação é a base. – Assuntos relacionados à MATEMÁTICA – Disponível em: 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/ 
BARONI, Rosa Lúcia Sverzut. Aspectos da história da análise de Cauchy a Lebesgue. – São Paulo: Cultura Acadêmica, 
2014.  
BONGIOVANNI, LAUREANO E VISSOTO. Matemática e Vida. Editora Ática.  
BORBA, M. C.; PENTEADO, M. G. Informática e educação matemática. Belo Horizonte: Autêntica, 2007. 
CONTEÚDOS:  Eixos da Matemática (Tratamento da Informação, Espaço e Forma, Grandezas e Medidas, Números, 
Operações e Álgebra) e Resolução de Problemas. 
CURY, Helena Noronha. Análise de erros – o que podemos aprender com as respostas dos alunos. Belo Horizonte: 
Autêntica .2008  
D’AMBRÓSIO, Ubiratan. Educação Matemática: da teoria à prática. 13ed., Campinas: Papirus, 2006  
D’AMBRÓSIO, Ubiratan. Etnomatemática. Campinas: Papirus, 2006  
IFRAH, George. Os números: a história de uma grande invenção. Tradução de Stella M. da Freitas Senra. São Paulo: 
Globo 2008.  
GARNICA, Antonio Vicente Marafloti. Elementos de História da Educação Matemática. – São Paulo: Cultura Acadêmica, 
2012.  
HUNTER, David J. Fundamentos da matemática. - Rio de Janeiro: LTC, 2011  
NUNES, Terezinha et al. Educação Matemática: números e operações numéricas. São Paulo: Cortez, 2005. 
PARRA, Cecília e SAIZ, Irma (org). Didática da Matemática – reflexões psicopedagógicas. Porto Alegre: WALLE, John A. 
Van de. Matemática no ensino fundamental: formação de professores e aplicação em sala de aula. Porto Alegre: Artmed, 
2009. 
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Professor de Educação Básica II – CIÊNCIAS 

Base Nacional Comum Curricular - Educação é a base. – Assuntos relacionados à CIÊNCIAS – Disponível em: 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/ 
O conhecimento científico: evolução histórica. Ensino de Ciências: evolução e contextualização na sociedade brasileira; o 
ensino de Ciências e as questões sociais: ambiente, saúde, orientação sexual, ética e pluralidade cultural. Relação entre os 
seres vivos e o ambiente: o homem e a sua ação sobre o ambiente; princípios básicos que regem as funções vitais dos 
seres vivos; relação entre estruturas e funções dos sistemas e suas adaptações ao meio; caracterização dos grandes 
grupos animais e vegetais. O corpo humano como um todo em equilíbrio: saúde e orientação sexual, desequilíbrios: 
endemias, drogas, desnutrição. Continuidade das espécies: evolução; reprodução, hereditariedade. Fundamentos teóricos 
da Química: conceitos, lei, relações e princípios básicos; interações e transformações químicas. Fundamentos teóricos da 
Física: conceitos, leis, relações e princípios básicos. 
CACHAPUZ, Antonio; CARVALHO, Anna Maria Pessoa de; GIL-PÉREZ, Daniel. A necessária renovação do Ensino de 
Ciências. São Paulo: Cortez, 2005. 
CARVALHO, Anna Maria Pessoa de (org.). Ensino de ciências por investigação: condições para implementação em sala de 
aula. São Paulo: Cengage Learning, 2013. 
CARVALHO, Anna Maria Pessoa de; GIL-PÉREZ, Daniel. Formação de professores de Ciências. São Paulo: Cortez, 2003. 
(Questões da Nossa Época, 26). 
CARVALHO, Isabel Cristina de Moura, Educação Ambiental: a formação do sujeito ecológico. 4. ed., São Paulo: Cortez, 
2008. cap. 1, 3 e 5. 
DELIZOICOV, Demétrio; ANGOTTI, José André; PERNAMBUCO, Marta Maria. Ensino de Ciências: fundamentos e 
métodos. 3. ed., São Paulo Cortez, 2009. 
KORMONDY, Edward John; BROWN, Daniel. E. Ecologia humana. São Paulo: Atheneu, 2002. 
MORTIMER, Eduardo Fleury. Construtivismo, mudança conceitual e ensino de ciências: para onde vamos? Revista 
Investigações em Ensino de Ciências, 1(1): 20-39, 1996. Disponível em: 
\<http://www.if.ufrgs.br/public/ensino/N1/2artigo.htm\> . 
NEVES, Késia Caroline Ramires; BARROS, Rui Marcos de Oliveira. Diferentes olhares acerca da transposição didática. 
Investigações em Ensino de Ciências,16(1):103-115, 2011.Disponível em: 
\<http://www.if.ufrgs.br/public/ienci/artigos/Artigo_ID256/v16_n1_a2011.pdf\>.    
TORTORA, G. J. Corpo Humano: fundamentos de anatomia e fisiologia. 6. ed., Porto Alegre: Artmed, 2006.  
 
 
Professor de Educação Básica II – INGLÊS 

Base Nacional Comum Curricular - Educação é a base. – Assuntos relacionados à INGLÊS – Disponível em: 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/ 
BASTOS, H. Identidade cultural e o ensino de línguas estrangeiras no Brasil. In: PAIVA, Vera Lúcia M.O. (org), Ensino de 
Língua Inglesa – reflexões e experiências. Campinas, Pontes, 2005  
KERN, Richard. Literacy and language teaching. Oxford: Oxford University Press, 2000.  
McCLEARY, Leland. O ensino de língua estrangeira e a questão da diversidade. In: Ensino e aprendizagem de língua 
inglesa: Conversas com especialistas. Ed. Parábola. 2009.  
NUNES, Ana R.S. Carolino de Abreu. O lúdico na aquisição da segunda língua. Disponível on-
line<www.linguaestrangeira.pro.br/artigos papers/ludico lingua.htm>  
GEE, James Paul. Situated Language and Learning: a critique of traditional schooling. London, Routdlege, 2004.  
GRADDOL, David. English Next. UK: British Council, 2006. 
 
 
Professor de Educação Básica II – HISTÓRIA 

Base Nacional Comum Curricular - Educação é a base. – Assuntos relacionados à HISTÓRIA – Disponível em: 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/ 
AZEVEDO, Cecília e RAMINELLI, Ronaldo. História das Américas: novas perspectivas. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio 
Vargas, 2011.  
BARROSO, Véra Lucia Maciel. Et al. Ensino de história: desafios contemporâneos. – Porto Alegre: EST: EXCLAMAÇÃO: 
ANPUH/RS, 2010.  
BITTENCOURT, Circe Maria F. Ensino de História: fundamentos e métodos. São Paulo, Cortez, 2005.  
CERRI, Luis Fernando. Ensino da História e consciência histórica. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 2011.  
FONSECA, Selva Guimarães. Didática e Prática de Ensino de História. Campinas: SP, Papirus, 2005.  
FUNARI, Pedro Paulo e NOELLI, Francisco Silva. Pré-História do Brasil. São Paulo: Editora Contexto, 2002.  
FUNARI, Pedro Paulo e PIÑON, Ana. A temática indígena na escola. São Paulo: Editora Contexto, 2011.  
HERNANDEZ, Leila Leite. A África na Sala de Aula: Visita à História Contemporânea. São Paulo: Editora Selo Negro, 2010.  
MUNANGA, Kabenguele. Origens Africanas do Brasil Contemporâneo. São Paulo: Editora Global, 2009.  
PINSKY, Carla Bassanezi e LUCA, Tania Regina de (Orgs.). O historiador e suas fontes. São Paulo: Contexto, 2009.  

Legislação: Resolução CNE/CP nº01/04 - Institui as diretrizes curriculares nacionais para a educação das relações étnico-
raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. 
 
 
Professor de Educação Básica II – ARTE 

Base Nacional Comum Curricular - Educação é a base. – Assuntos relacionados à ARTE – Disponível em: 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/ 
ALMEIDA, Berenice; PUCCI Magda. Outras terras, outros sons. São Paulo: Callis, 2003.  
BARBIERI, Stela. Interações: Onde está a arte na infância? São Paulo: Blucher, 2012  
BARBOSA, Ana Mae Tavares Bastos (org). Inquietações e mudanças no ensino da Arte. São Paulo: Cortez, 2002.  
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BRITO, Teca Alencar de. Música na Educação Infantil: propostas para formação integral da criança. 2. ed., São Paulo: 
Peirópolis, 2003.  
BRASIL. Base Nacional Comum Curricular - BNCC. Arte no ensino fundamental- anos finais: unidades temáticas, objetos 
de conhecimento e habilidades. Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br.  
CARVALHO, Carla e CRUZ DA SOUZA, Marco Aurélio - Arte e estética na educação: pesquisa e processos, Editora Appris, 
2020  
DESGRANGES, Flavio. A pedagogia do Espectador. São Paulo: Hucitec, 2003.  
MARQUES, Isabel A. Dançando na Escola. 4ª Edição. Editora Cortez, 1997.  
OSINSKI, Dulce R. B. Arte Histórica e Ensino: Uma Trajetória. 2ª Edição. São Paulo, Cortez, 2002.  
PAREJO, Enny. Fundamentos da Música – Volume 1. São Paulo: Associação Amigos do Projeto Guri, 2017.  
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ANEXO III – FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE CANDIDATO COM DEFICIENCIA E/OU SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÃO 
ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DA PROVA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOITUVA  

CONCURSO PÚBLICO 01/2022 -EDUCAÇÃO 
 
ATENÇÃO: OBRIGATÓRIO ANEXAR A ESSE REQUERIMENTO O LAUDO MÉDICO QUE JUSTIFIQUE A SOLICITAÇÃO DE 
CONDIÇÃO ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DA PROVA 
 
NOME DO CANDIDATO: ______________________________________________________________________  
No DE INSCRIÇÃO: _____________   DOCUMENTO DE IDENTIDADE (RG): _______________________ 
CARGO PRETENDIDO: ______________________________________________________ 
 
ASSINALE COM UM “X” O MOTIVO DO REQUERIMENTO: 
 
(   ) Portador de deficiência      (   ) Amamentação    (   ) Outro. Qual? ________________________________ 
 
ASSINALE COM UM “X” O TIPO DE SUA DEFICIÊNCIA:  
 
(   ) Física    (   ) Auditiva   (   ) Visual  (   ) Mental   (   ) Múltipla   (   ) Outra. Qual? _____________________ 
 
 
ASSINALE COM UM “X” A NECESSIDADE DE CONDIÇÃO ESPECIAL:  
 
(   ) Sim   (   ) Não  
 
 
Descreva a condição especial para realização da prova: 
 
____________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________ 

 
 
 
 
 
Nestes termos, pede deferimento. 
 
 
Assinatura do Candidato: ____________________________________________ 
 
Data: ___/___/2022 
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 NOME DO CANDIDATO:                

 No DE INSCRIÇÃO:  CARGO: 

SÃO CONSIDERADOS TÍTULOS: 

1 – Doutor na área da Educação (máximo 1)  

Comprovantes: Diploma devidamente registrado ou declaração /certificado de conclusão de curso, acompanhado do respectivo Histórico 
Escolar. 

Valor Unitário: 5,0 / Valor Máximo a ser atribuído: 5,0 

2 – Mestre na área da Educação (máximo 1) 

Comprovantes: Diploma devidamente registrado ou declaração /certificado de conclusão de curso, acompanhado do respectivo Histórico 
Escolar. 

Valor Unitário: 3,0 / Valor Máximo a ser atribuído: 3,0 

3 – Curso de Pós-graduação Lato Sensu na área da Educação com duração mínima de 360 horas (máximo 2) 

Comprovantes: Diploma devidamente registrado ou declaração /certificado de conclusão de curso, acompanhado do respectivo Histórico 
Escolar. 

Valor Unitário: 1,0 / Valor Máximo a ser atribuído: 2,0 

Títulos Apresentados (marque um X) – PARA PREENCHIMENTO PELO CANDIDATO 

(   ) Doutor na área da Educação (máximo 1) 

(    ) Mestre na área da Educação (máximo 1) 

(    ) Curso de Pós Graduação Lato Sensu na área da Educação com duração mínima de 360 horas (máximo 2) 

Nº de folhas anexas: _______ 

Assinatura do candidato: _________________________ 

Data: ____________ 

Para uso da Banca Examinadora: 

1 – Doutor na área da Educação 

Valor Atribuído: ______________ 

2 – Mestre na área da Educação 

Valor Atribuído: ______________ 

3 – Curso de Pós-Graduação Lato Sensu na área da Educação com duração mínima de 360 horas 

Valor Atribuído: ______________ 

Total de Pontos: _____ 

 

PARA PREENCHIMENTO DO RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO 

 

Quantidade de folhas entregues pelo candidato: _______ 

 

Data: __________ 

 

Carimbo/identificação do recebimento: 

 

 

ANEXO IV - FORMULÁRIO PARA ENTREGA DOS TÍTULOS 

PREFEITURA MUNICPAL DE BOITUVA 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2022 
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ANEXO V- FORMULÁRIO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

CONTRA O RESULTADO DA SOLICITAÇÃO DA ISENÇÃO 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2022 

 

 

 

Obs.: Ler atentamente o Capítulo Referente aos Recursos antes do preenchimento. 

 

  

NOME DO CANDIDATO: ___________________________________________________________________  

 

CARGO: ___________________________________ 

  

No DE INSCRIÇÃO: _____________ 

  

FUNDAMENTAÇÃO: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura do Candidato: _______________________________________________ 

 Data: ___/___/2022 
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ANEXO VI - RECOMENDAÇÕES DE SEGURANÇA PARA PREVENÇÃO E CONTROLE DA 
DISSEMINAÇÃO 

DO CORONAVÍRUS (COVID-19) 

 
O presente Anexo contém as normas e as rotinas que deverão ser observadas e seguidas à risca por todas as 
pessoas envolvidas na realização do Concurso Público, incluindo aplicadores das provas, fiscais, equipe da 
limpeza, candidatos, acompanhantes das lactantes, bem como, a equipe de apoio presente durante a 
realização do Concurso Público, com o objetivo de se evitar a disseminação e proliferação do Coronavírus 
(COVID-19). O candidato deve ler sobre os protocolos de segurança previstos para o Concurso Público e, além 
disso, sugere-se que o candidato evite retirar a máscara, o fazendo somente quando estritamente necessário. 

 

Conforme Decreto Estadual nº 66.575, de 17 de março de 2022, o uso da máscara é opcional. Entretanto, o 
protocolo de segurança do Concurso Público estabelece que: 

a. É recomendado aos candidatos que levem garrafa de água potável para consumo próprio, uma vez que não 
será permitido a utilização de bebedouros e/ou de quaisquer outros dispositivos de uso coletivo. 

 
b. O candidato deverá portar sua própria caneta, lápis e borracha, sendo vedado o empréstimo destes itens. A 

assinatura da lista de presença também será feita com a própria caneta de cada candidato. 
 

c. Todas as pessoas envolvidas na realização deste Concurso Público, serão submetidas à medição de 
temperatura corporal, sendo certo que, todas aquelas que estiverem com temperatura corporal igual e/ou 
superior a 37,8° C (trinta e sete virgula oito graus célsius), conforme protocolo de testagem do Governo do 
Estado de São Paulo, serão proibidas de permanecer no local, bem como, realizar as provas evitando-se, 
assim, eventuais prejuízos à coletividade; 

 
d. Todos os candidatos e acompanhantes das lactantes, antes de ingressarem nos locais onde serão 

realizadas as provas, deverão passar álcool em gel nas mãos, cujo fornecimento e aplicação será feita pela 
equipe de apoio do Concurso Público, no ato de ingresso no recinto das provas; 

 
e. Todos os candidatos e acompanhantes das lactantes deverão respeitar o espaçamento mínimo adotado 

pelos órgãos de saúde, durante o tempo em que permanecerem nas dependências e instalações dos 
prédios onde serão realizadas as provas do Concurso Público, evitando-se, assim, a aglomeração de 
pessoas. A distância entre uma pessoa e outra também deverá ser respeitada pelos candidatos quando da 
abertura dos portões e na saída.  

 
f. O uso de máscaras torna-se opcional e o descarte das mesmas será de responsabilidade do candidato, 

devendo, para tanto descartá-las em local seguro para evitar possível contágio e preservar a saúde das 
pessoas e do meio ambiente. 

 



 

1 

 

 
EDITAL DE ABERTURA - CONCURSO PÚBLICO N° 02/2022 

 
A Prefeitura do Município de Boituva, nos termos da legislação vigente, em especial a Lei 
Complementar nº 2196/11 e alterações, Lei Complementar nº 1789/07 e alterações, torna 
pública a abertura de inscrições ao Concurso Público para provimento, em caráter efetivo, dos 
cargos abaixo. 
 
 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

1.1. O Concurso Público será regido por este Edital, seus Anexos e eventuais retificações 
sendo sua operacionalização da prova objetiva e TAF, de responsabilidade do Instituto 
Brasileiro de Administração Municipal - IBAM. 

1.2. Os cargos, as vagas, a escolaridade, as exigências, a carga horária semanal, os 
vencimentos e os valores de inscrição são estabelecidos abaixo: 

Cód Cargos 

Jorna
da Total 

de 
Vagas 

Vagas 
Ampla 

Concorrênci
a 

Vagas 
PCD 
(*) 

Escolaridade / 
Requisitos 

Salário base 
(***) 
 (R$) 

201 
GCM 
Masculino 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

12x36 
 
 

25 24 01 

I - ser brasileiro (a); 

II - ter 18 (dezoito) anos 
de idade e ter no 
máximo 30 (trinta) anos, 
completados até o dia 
31 (trinta e um) de 
dezembro do ano da 
realização do concurso; 

III - possuir altura 
mínima de 1,65m, se 
homem e 1,60m se 
mulher; 

IV - possuir 
escolaridade 
correspondente ao 
ensino médio 
(completo); 

V - estar em gozo dos 
direitos políticos; 

VI - ter bons 
antecedentes e bom 
procedimento 
comprovados em 
analise social; 

VII - gozar de boa 
saúde, comprovado em 
inspeção médica, 
psicologia e em exame 
de aptidão física; 

VIII - estar quite com o 

R$ 2.430,25 
RET, Adicional 

de 
Periculosidade 
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serviço militar; 

IX - ser legalmente 
habilitado para dirigir 
veículos (carros e 
motocicletas), portando 
a respectiva Carteira 
Nacional de Habilitação; 

X - ser aprovado em 
concurso, atendendo às 
condições especiais 
prescritas em Lei ou 
Regulamento para o 
cargo e carreira, 
conforme previsão em 
edital; 

XI -  não possuir 
antecedentes criminais 
e, caso tenha sido 
servidor público, não ter 
sido demitido a bem do 
serviço público, 
enquanto durar a 
incompatibilidade; 

XII - ser aprovado em 
investigação social. 

202 
GCM 
Feminino 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

12x36 
 
 

14 13 01 

I - ser brasileiro (a); 

II - ter 18 (dezoito) anos 
de idade e ter no 
máximo 30 (trinta) anos, 
completados até o dia 
31 (trinta e um) de 
dezembro do ano da 
realização do concurso; 

III - possuir altura 
mínima de 1,65m, se 
homem e 1,60m se 
mulher; 

IV - possuir 
escolaridade 
correspondente ao 
ensino médio 
(completo); 

V - estar em gozo dos 
direitos políticos; 

VI - ter bons 
antecedentes e bom 
procedimento 
comprovados em 
analise social; 

R$ 2.430,25 
RET, Adicional 

de 
Periculosidade 
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VII - gozar de boa 
saúde, comprovado em 
inspeção médica, 
psicologia e em exame 
de aptidão física; 

VIII - estar quite com o 
serviço militar; 

IX - ser legalmente 
habilitado para dirigir 
veículos (carros e 
motocicletas), portando 
a respectiva Carteira 
Nacional de Habilitação; 

X - ser aprovado em 
concurso, atendendo às 
condições especiais 
prescritas em Lei ou 
Regulamento para o 
cargo e carreira, 
conforme previsão em 
edital. 

XI -  não possuir 
antecedentes criminais 
e, caso tenha sido 
servidor público, não ter 
sido demitido a bem do 
serviço público, 
enquanto durar a 
incompatibilidade; 

 
 
(*) PCD – Candidatos com Deficiência (5% das vagas), nos termos da Lei Federal nº 
3.298/99 
(***) Vencimento-base referente ao mês de AGOSTO de 2022. 
(****) Adicional por periculosidade, nos termos da Lei Completar nº 1789/07. 
 

1.3. A jornada de trabalho dos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Municipal 
de Boituva é fixada em 12x36 e poderá ocorrer em turnos diurnos e noturnos, inclusive 
finais de semana, de acordo com as especificidades das atividades e das necessidades 
da Corporação, nas seguintes formas: 

1.3.1 plantão, 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis horas) de descanso, 
previstas em escala preestabelecida, para os guardas; 

1.4. As descrições sumárias das atribuições dos cargos constam no Anexo I deste Edital, 
conforme Legislação vigente. 

1.5. O Concurso destina-se a selecionar candidatos para preenchimento, sob o Regime 
Estatutário, conforme Leis Complementares nº 1789/2007 e 2196/2011 e alterações, das 
vagas relacionadas na Tabela no item 1.2, nesta data, e mais as que vagarem ou que 
forem criadas durante o prazo de validade do Concurso e serão providas mediante 
admissão dos candidatos nele habilitados. 
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1.6. É de inteira responsabilidade dos candidatos verificar o andamento do Concurso Público 
em todas as suas fases através dos meios de comunicação descritos no presente Edital. 

1.7. Os Anexos, partes integrantes deste Edital, são os que seguem: 

1.7.1. Anexo I – Síntese das atribuições dos cargos. 

1.7.2. Anexo II – Programas das Provas. 

1.7.3. Anexo III – Formulário de requerimento de candidato com deficiência e/ou 
solicitação de condição especial para a realização da prova. 

1.7.4. Anexo IV – Avaliação de potencialidade física (TAF). 

1.7.5. Anexo V – Modelo Atestado Médico (TAF). 

1.7.6. Anexo VI – Recursos. 

1.7.7. Anexo VII - Formulários para Investigação Social. 

1.7.8. Anexo VIII – Recomendações de Segurança para Prevenção e Controle da 
Disseminação do Coronavírus (Covid-19). 

 
 
2. DAS INSCRIÇÕES 

INSTRUÇÕES GERAIS E ESPECIAIS QUANTO À INSCRIÇÃO: 

2.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e 
condições estabelecidas neste Edital e nas normas legais pertinentes, bem como em 
eventuais retificações, comunicados e instruções específicas para a realização do 
certame, acerca das quais o candidato não poderá alegar desconhecimento. 

2.2. Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de 
recolher o valor de inscrição somente após tomar conhecimento de todos os requisitos 
exigidos para o Concurso Público, atentando-se ao previsto no item 2.5 deste Edital. 

2.3. A Prefeitura Municipal de Boituva veda a participação neste Certame de qualquer dos 
membros integrantes da Comissão Especial de Concurso Público ou das bancas 
examinadoras, bem como do primeiro escalão do governo, assim entendidos os agentes 
políticos do Poder Executivo, além dos respectivos filhos, pais e consortes. 

2.3.1. Qualquer desobediência à proibição, prevista no item anterior ou constatado a 
qualquer tempo que determinado candidato tenha sido beneficiado por obtenção 
de informações privilegiadas, será o infrator eliminado do Certame, sem direito à 
devolução do valor de inscrição, sem prejuízo de responsabilização civil. 

2.4. Ao inscrever-se no Concurso Público, é recomendável ao candidato observar 
atentamente as informações sobre a aplicação das provas. 

2.5. O candidato, ao se inscrever, declara, sob as penas da lei, que, após a habilitação no 
Concurso Público e no ato da convocação para o curso de formação, irá satisfazer as 
seguintes condições: 
a) ser brasileiro nato ou naturalizado, na forma do artigo 12 da Constituição Federal; 
b) ter idade mínima na data de inscrição de 18 anos e máxima de 30 anos para os 

cargos da guarda; 
c) estar em dia com as obrigações do Serviço Militar, se do sexo masculino; 
d) estar em situação regular com a Justiça Eleitoral; 
e) possuir escolaridade/pré-requisitos exigidos para o cargo; 
f) não registrar antecedentes criminais, impeditivos do exercício da função pública, 

achando-se no pleno gozo de seus direitos civis e políticos; 
g) submeter-se, por ocasião da convocação, ao exame médico pré-admissional, de 

caráter eliminatório, a ser realizado pela Prefeitura ou por sua ordem, para 
constatação de aptidão física e mental, podendo ser exigida a apresentação de 
exames complementares, às suas expensas; 
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h) não receber proventos de aposentadoria ou remuneração de cargo, emprego ou 
função pública, ressalvados os cargos/funções acumuláveis previstos na Constituição 
Federal; 

i) preencher as exigências das funções segundo o que determina a Lei e a Tabela do 
item 1.2 do presente Edital; 

j) não haver sofrido, no exercício de atividade pública, penalidade por atos 
incompatíveis com o serviço público. 

 

2.6. As inscrições ficarão abertas exclusivamente através da Internet no período do dia 26 de 
setembro de 2022 até 27 de outubro de 2022. 

2.7. O período de inscrição poderá ser prorrogado por necessidade de ordem técnica e/ou 
operacional, a critério da Comissão do Concurso e do IBAM. 

2.7.1. A prorrogação de que trata o item anterior poderá ser feita sem prévio aviso, 
bastando, para todos os efeitos legais a comunicação feita no endereço eletrônico 
www.ibamsp-concursos.org.br e no Diário Oficial Eletrônico do Município 

2.8. O valor da inscrição é de R$ 85,00 (oitenta e cinco reais). 

2.9 Ao se inscrever o candidato deverá indicar o código da opção do cargo para o qual 
pretende concorrer. É permitido ao candidato inscrever-se para mais de um cargo desde 
que pertencentes a blocos diferentes conforme tabela abaixo: 

2.9.1 Caso seja efetuada mais de uma inscrição para cargos constantes no mesmo 
bloco, será considerado, para efeito deste Concurso Público, aquela em que o 
candidato estiver presente na prova objetiva, sendo considerado ausente nas 
demais opções. 

2.9.2 Para os demais cargos, poderá haver coincidência de horários, portanto, 
recomenda-se que os candidatos realizem uma única inscrição. 

 

2.10 Ao se inscrever o candidato deverá indicar o código da opção do cargo para o qual 
pretende concorrer, conforme tabela constante do item 1.2 deste Edital. 

2.11 Ao inscrever-se no Concurso, é recomendável ao candidato observar atentamente as 
informações sobre a aplicação das provas, em especial os requisitos mínimos de 
escolaridade e demais exigências constantes deste Edital. 

2.12 As informações prestadas no formulário de inscrição via Internet serão de inteira 
responsabilidade do candidato, reservando-se à Prefeitura Municipal de Boituva e ao 
Instituto Brasileiro de Administração Municipal - IBAM o direito de excluir do Concurso 
Público aquele que não preencher esse documento oficial de forma completa, correta 
e/ou fornecer dados inverídicos ou falsos. 

2.12.1 Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração da opção do 
cargo/função. 

2.12.2 Considera-se inscrição efetivada aquela devidamente paga. 

2.12.3 Não haverá devolução da importância paga, ainda que a maior ou em 
duplicidade, seja qual for o motivo alegado. 

2.12.4 É vedada a transferência do valor pago a título de inscrição no presente 
Concurso Público para terceiros, para outros concursos ou para outro 
cargo/função. 

2.12.5 Não serão aceitas inscrições fora do prazo, por via postal ou que não estejam 
em conformidade com o disposto neste Edital. 

2.13 Caso o candidato (deficiente ou não) necessite de condição especial para realização da 
prova, deverá requerê-la, por meio de SEDEX, endereçado à Caixa Postal 68.021 – aos 
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cuidados do IBAM-SP – Departamento de Concursos CEP: 04045-972, REF. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOITUVA – CONCURSO PÚBLICO 02/2022 no mesmo 
período destinado às inscrições (de 26/09 a 27/10/2022), IMPRETERIVELMENTE. 

2.13.1 O formulário para solicitação de condição especial consta no Anexo III deste 
Edital. 

2.13.2 Além do requerimento mencionado acima, o candidato deverá, obrigatoriamente, 
anexar laudo médico que justifique a solicitação de condição especial para a 
realização das provas. 

2.13.3 O Laudo Médico deverá conter nome completo do candidato, CRM, carimbo e 
assinatura do profissional que o emitiu e estar legível, sob pena de não ser 
considerado. 

2.13.4 O laudo terá validade apenas para este Concurso Público e não será devolvido 
ao candidato. 

2.13.5 Para efeito do prazo estipulado no item 2.13, será considerada a data de 
postagem fixada pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT. 

2.13.6 O IBAM não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a 
chegada do laudo e do requerimento de solicitação de condição especial ao seu 
destino. 

2.13.7 O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e 
razoabilidade do pedido. 

2.13.8 O candidato está ciente que a realização da prova nas condições do item 2.13, 
não significa que ele será automaticamente considerado apto na perícia que será 
realizada por profissional indicado pela Prefeitura Municipal de Boituva. 

2.13.9 O candidato que não encaminhar tempestivamente seu requerimento de 
solicitação de condição especial para a realização da prova juntamente com o 
laudo médico, seja qual for o motivo alegado, não terá a condição atendida.  

2.13.10 A realização das provas por estes candidatos, em condições especiais, ficará 
condicionada à possibilidade de fazê-las de forma que não importe em quebra de 
sigilo ou não enseje seu favorecimento. 

2.14 O(A) candidato(a) poderá requerer ser tratado pelo gênero e nome social durante a 
realização das provas e qualquer outra fase presencial devendo, no período destinado à 
inscrição, entrar em contato com o IBAM através do e-mail atendimento@ibamsp.org.br 
e informar o nome social pelo qual deseja ser tratado, sendo responsável pelas 
informações prestadas. 

2.14.1 Quando das publicações dos resultados e divulgações no site do IBAM, será 
considerado o nome e gênero constantes no registro civil e informado pelo(a) 
candidato(a) no formulário de inscrição. 

2.14.2 O(A) candidato(a) que não efetuar a solicitação mencionada no item 2.14 no 
período destinado às inscrições não poderá alegar prejuízo ou constrangimento 
arcando com as consequências advindas de sua omissão. 

2.15 O candidato que tenha exercido efetivamente a função de jurado a partir da vigência da 
Lei Federal nº 11.689/2008 e até o último dia do período das inscrições para este 
Concurso Público, poderá solicitar esta opção para critério de desempate. 

2.15.1 O documento comprobatório do descrito no item 2.14 deverá ser enviado por 
meio de SEDEX, endereçado à Caixa Postal 68.021 – aos cuidados do IBAM-SP 
- Departamento de Concursos CEP: 04045-972, REF. PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BOITUVA – CONCURSO PÚBLICO 02/2022, no período 
destinado às inscrições, IMPRETERIVELMENTE. 

2.15.2 O candidato que não atender ao item 2.15.1 deste Capítulo, não terá sua 
condição de jurado utilizada como critério de desempate. 



 

7 

 

2.16 A inscrição do candidato com deficiência deverá obedecer, rigorosamente, o disposto no 
Capítulo 5 do presente Edital. 

 

3 DA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA INSCRIÇÃO 

3.1 Amparado pela Lei Municipal 1.631/04, estão isentos de pagamento de taxa de inscrição 
aqueles que estejam desempregados ou empregados que recebam até 1 salário mínimo e 
que comprovem residência no município de Boituva. O candidato deverá apresentar os 
documentos que comprovem a veracidade da situação. 

3.1.1. A comprovação da condição de desempregado ou de que receba até um salário-
mínimo será realizada através da entrega de cópia simples dos documentos que 
comprovem: 

a) indicação do Número de Identificação Social – NIS, atribuído pelo CadÚnico; e  
b) declaração fornecida pelo órgão gestor municipal do CadÚnico que o cadastro da 

família está atualizado e que é membro de família de baixa renda, nos termos do 
Decreto Federal nº 11.016, de 29 de março de 2022. 

 

3.2 A comprovação de residente do Município de Boituva será realizada através da entrega 
dos seguintes documentos: 

a) Cópias de contas de consumo (água, luz, gás, telefone fixo), certidão de 
quitação eleitoral expedida pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), carnê de 
IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), contrato e recibos de locação de 
imóvel em nome do candidato; sendo ao menos um comprovante datado de 
12 (doze) meses do período de inscrição e ao menos um comprovante de 3 
(três) meses anteriores à inscrição. Considera-se a referência temporal como 
a emissão do documento, sendo demonstrado de forma inequívoca que o 
candidato reside no município de Boituva há pelo menos um ano. 

b) Na comprovação da residência, estando as contas de consumo, o carnê de 
IPTU, o contrato e recibos de locação do imóvel em nome do cônjuge ou 
companheiro (a), pais ou representante legal do candidato, deverá ser 
apresentada, conforme o caso, certidão de casamento, prova hábil de união 
estável, de filiação ou de representação, além de declaração sob as penas da 
lei, da pessoa cujo nome conste do documento, de que o interessado reside 
em sua companhia. 

3.3 Os candidatos que preencherem todos os requisitos previstos nos itens 3.1 e 3.2, poderão 
solicitar isenção do valor da inscrição, seguindo os procedimentos a seguir: 

3.4 O candidato que se enquadre em uma das situações descritas no item anterior e que 
quiser requerer a isenção do pagamento da inscrição do Concurso Público deverá efetuar 
normalmente sua inscrição no site www.ibamsp-concursos.org.br, no período de 26 de 
setembro até o dia 27 de setembro de 2022 as 15 horas e proceder da seguinte forma: 

a) Acessar o link próprio da página do IBAM referente ao Concurso da Prefeitura 
Municipal de Boituva, Edital 02/2022: 

http://www.ibamsp-concursos.org.br. 
b) Preencher total e corretamente o formulário de inscrição. 
c) Conferir os dados informados. 
d) Imprimir, assinalar a opção de isenção e assinar o Requerimento. 
e)  Protocolar no Departamento de Recursos Humanos (Avenida Tancredo 

Neves, 01 - Centro ), no horário das 9h00 às 12h00 e das 13h00 às 16h00 
o Requerimento de Isenção do valor da inscrição devidamente 
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preenchido e assinado, acompanhado de cópia autenticada ou do 
documento original para visto/confere pelo servidor público no ato da 
entrega, dos documentos previstos no item 3.1 e 3.2. 

; 

3.5 O requerimento de Isenção da Inscrição deverá ser entregue, juntamente com a 
respectiva documentação, no período de 26/09 a 27/09/2022, Departamento de 
Recursos Humanos (Avenida Tancredo Neves, 01 - Centro), no horário das 9h00 às 
12h00 e das 13h00 às 16h00, impreterivelmente.  

3.5.1 Caso o candidato utilize outros meios que não os estabelecidos neste Edital, terá 
indeferido seu requerimento de isenção do pagamento da inscrição.   

3.5.2 O requerimento de isenção estará disponível para impressão no site do IBAM até 
as 15h00 (horário de Brasília) do dia 27/09/22. 

3.5.3 Todas as informações prestadas no Requerimento de Isenção da Inscrição e nas 
declarações firmadas são de inteira responsabilidade do candidato, assim como 
a idoneidade dos documentos encaminhados, tornando-se nulos todos os atos 
delas decorrentes, além de sujeitar-se o candidato às penalidades previstas em 
lei, em caso de irregularidade constatada.   

3.5.4 O Edital de resultado da análise feita aos pedidos de isenção do pagamento do 
valor da inscrição tem data prevista de divulgação para o dia 07/10/2022, no site 
do IBAM (www.ibamsp-concursos.org.br), no site de da Prefeitura Municipal de 
Boituva, https://www.boituva.sp.gov.br e no quadro de avisos da Prefeitura de 
Boituva. 

3.5.4.1 O candidato que tiver seu pedido de isenção do valor de inscrição 
indeferido poderá, no dia e condições informados no Edital mencionado 
no item 3.5.4, interpor recurso contra o indeferimento. 

3.5.5 O candidato que se inscrever solicitando a ISENÇÃO do valor da inscrição 
deverá efetivar sua inscrição da seguinte forma: 

3.5.5.1 Se tiver seu pedido de isenção do valor de inscrição indeferido, 
deverá acessar a “área do candidato” do Concurso Público 02/2022 da 
Prefeitura Municipal de Boituva e imprimir o boleto do valor integral, 
correspondente à inscrição, para quitação até o dia 28/10/2022. 

3.6 O candidato que tiver seu pedido de isenção do valor de inscrição deferido, estará 
automaticamente inscrito no presente Concurso Público não havendo necessidade de 
imprimir ou pagar boleto. 

3.7 Não serão considerados os documentos apresentados em cópias simples e enviados por 
outro meio que não o estabelecido neste Capítulo. 

3.8 Não serão aceitas solicitações ou por qualquer outra via que não a especificada 
neste Edital. 

3.9 Os documentos entregues para solicitação de isenção do pagamento do valor da 
inscrição terão validade somente para o Concurso regido por esse Edital e não serão 
devolvidos. 

3.10 A qualquer tempo poderão ser realizadas diligências relativas à situação declarada pelo 
candidato, o que poderá acarretar em deferimento ou não de seu pedido. 

3.11 Os pedidos de isenção do pagamento do valor da inscrição serão analisados pela 
Comissão do Concurso determinada pela Prefeitura Municipal de Boituva. 

3.12 Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis, caso seja constatada falsidade de 
documentos e/ou declarações apresentadas para obtenção de isenção do valor da 
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inscrição, ainda que verificada posteriormente, o candidato envolvido será eliminado do 
Concurso Público. 

 
4 PROCEDIMENTOS PARA INSCRIÇÃO: 

4.1 Para inscrever-se via Internet, no período de 26 de setembro ao dia 27 de outubro de 
2022, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.ibamsp-concursos.org.br 
durante o período das inscrições, através dos links correlatos ao Concurso Público e efetuar 
sua inscrição, conforme os procedimentos estabelecidos abaixo: 

4.2 Acessar o site www.ibamsp-concursos.org.br; 

4.2.1 Localizar o link correlato ao presente Concurso Público; 

4.2.2 Ler na íntegra e atentamente este Edital e seus anexos; 

4.2.3 Preencher total e corretamente o formulário de inscrição, optando pelo 
cargo/função que deseja concorrer; 

4.2.4 Conferir e transmitir os dados informados; 

4.2.5 Imprimir o boleto bancário; 

4.2.6 Efetuar o pagamento do boleto. 

4.3 Para pagamento do valor da inscrição, conforme item 2.8, será utilizado o boleto 
bancário gerado no ato da inscrição que deverá ser quitado até o dia 28/10/2022, 
respeitado o horário bancário. 

4.3.1 Para a segurança do candidato e minimizar os problemas decorrentes da 
transferência do numerário pelo agente recebedor e sua inclusão no banco de 
dados do IBAM, recomendamos que o pagamento do boleto seja feito, 
preferencialmente, na rede bancária. 

4.3.2 O IBAM e a Prefeitura Municipal de Boituva não se responsabilizam por 
pagamentos feitos em Supermercados, Lojas e Casas Lotéricas ou 
qualquer outro estabelecimento desse gênero. 

4.3.3 O pagamento deverá ser efetivado, impreterivelmente, até o dia 28/10/2022, 
caso contrário, não será considerado. 

4.3.4 Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias 
na localidade em que se encontra o candidato, o boleto deverá ser pago 
antecipadamente (antes da data efetiva de vencimento). 

4.3.5 Não será aceito pagamento correspondente à inscrição por depósito em caixa 
eletrônico, via correio, fac-símile, transferência eletrônica, PIX, DOC, ordem de 
pagamento ou depósito comum em conta corrente, condicional, cheque, fora do 
período de inscrição ou qualquer outro meio diferente do especificado neste 
Edital. 

4.3.6 O candidato que efetuar o agendamento de pagamento de sua inscrição deverá 
fazê-lo utilizando a opção antecipar, para os casos em que a data coincida com 
feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na 
localidade em que se encontra o candidato, e atentar para a confirmação do 
débito em sua conta corrente. Não tendo ocorrido o débito do valor agendado (e 
consequente crédito na conta do IBAM) a inscrição não será considerada válida. 

4.3.6.1 As inscrições somente serão consideradas efetivadas após a 
comprovação do pagamento do valor da inscrição. 

4.3.7 Serão canceladas as inscrições com pagamento efetuado com valor menor do 
que o estabelecido neste edital e as solicitações de inscrição cujos pagamentos 
forem efetuados após o dia 28/10/2022 ou de forma diferente às estabelecidas 
neste Capítulo. 

4.4 A pesquisa para acompanhar a situação da inscrição poderá ser feita a partir de 2 (dois) 
dias úteis após o pagamento do boleto pelo candidato, através do endereço eletrônico 
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do Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM), no link correlato ao presente 
Concurso Público. 

4.4.1 Para efetuar consultas o candidato deverá acessar o site www.ibamsp-
concursos.org.br e no link “área do candidato”, digitar seu CPF e data de 
nascimento. Para tanto é necessário que o candidato cadastre esses dados 
corretamente.  

4.4.2 Caso o candidato não consiga efetuar consultas relativas à sua inscrição, deverá 
entrar em contato com o IBAM por e-mail: atendimento@ibamsp-
concursos.org.br. 

4.4.3 As correções dos dados cadastrais poderão ser feitas em até dois dias após o 
término das inscrições e mediante pedido do candidato, por e-mail enviado ao 
IBAM: atendimento@ibamsp-concursos.org.br. 

4.4.4 O e-mail enviado ao IBAM deverá conter informações suficientes que permitam a 
avaliação da equipe de atendimento para envio da resposta à dúvida 
apresentada / solicitação efetuada pelo candidato. 

4.4.5 O candidato que não efetuar as correções dos dados cadastrais (especialmente 
idade ou dados que possam ser utilizados como critério de desempate) não 
poderá interpor recurso em favor de sua situação após a divulgação dessas 
informações na lista de classificação, arcando com as consequências advindas 
de sua omissão. 

4.4.6 O candidato inscrito não deverá enviar cópia do documento de identidade ou de 
qualquer documento comprobatório de escolaridade, sendo de sua exclusiva 
responsabilidade a informação dos dados cadastrais no ato da inscrição, sob as 
penas da lei. 

4.5 O Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM e a Prefeitura Municipal de 
Boituva não se responsabilizam por solicitações de inscrições via Internet não recebidas 
por motivo de ordem técnica dos computadores, falha de comunicação, 
congestionamento de linhas de comunicação, erro ou atraso dos bancos ou entidades 
conveniadas no que se refere ao processamento dos pagamentos, bem como, outros 
fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 

4.5.1 As inscrições devem ser feitas com antecedência, evitando o possível 
congestionamento de comunicação no site wwww.ibamsp-concursos.org.br, nos 
últimos dias de inscrição. 

4.6 O descumprimento das instruções de inscrição constante deste Capítulo implicará a não 
efetivação da inscrição. 

 
 
5 DO CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA  

5.2 Aos candidatos portadores de deficiência, assim considerados aqueles que se 
enquadram nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/99, Lei 
Estadual nº 16.769/2018, e Lei Municipal n° 3465/02, serão destinadas 5% das vagas a 
serem providas em cada cargo. 

5.3 Os candidatos com deficiência participarão do certame em igualdade de condições com 
os demais candidatos, quanto ao conteúdo, avaliação e critérios de aprovação das 
provas, data, horário, local de aplicação e a nota mínima exigida em cada etapa. 

5.4 É considerada pessoa com deficiência a que se enquadra nas categorias descritas no 
artigo 4º do Decreto Federal nº 3.298 de 20 de dezembro de 1.999, alterado pelo Decreto 
Federal nº 5.296 de 02 de dezembro de 2004, do Decreto Federal n° 9.508 de 24 de 
setembro de 2018, da Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

5.5 O candidato com deficiência, antes de se inscrever deverá verificar se as atribuições do 
cargo especificadas no Anexo I deste Edital são compatíveis com a sua deficiência.  
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5.6 Conforme o disposto no inciso IV do artigo 3º do Decreto Federal n°9508/18, o candidato 
deverá apresentar laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, 
com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência, acompanhado do Formulário 
de Requerimento do Anexo III.  

5.6.1 A entrega do laudo conforme item 5.6 é obrigatória (documento original ou 
cópia autenticada).  

5.6.2 O laudo juntamente com o requerimento preenchido (Anexo III) deverá ser 
enviado por meio de SEDEX, endereçado à Caixa Postal 68.021 – aos cuidados 
do IBAM-SP - Departamento de Concursos CEP: 04045-972, REF. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOITUVA – CONCURSO PÚBLICO 02/2022, 
durante o período de inscrições (de 26/09/2022 a 27/10/2022), 
impreterivelmente. 

5.6.2.1 Para efeito do prazo estipulado no item 5.6.2, será considerada a data 
de postagem fixada pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – 
ECT. 

5.6.2.2 O IBAM não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça 
a chegada do laudo e do requerimento de inscrição a seu destino. 

5.6.3 O laudo entregue não será devolvido. 

5.6.4 O laudo deverá ter sido expedido dentro do período de 12 (doze) meses anterior 
ao término das inscrições. 

5.6.5 Os laudos não serão recebidos via internet ou qualquer outro meio diferente do 
especificado no item 5.6.2. 

5.6.6 A divulgação da relação de solicitações deferidas e indeferidas para a 
concorrência no concurso como candidato com deficiência está prevista para o 
dia 09/11/2022, no site do IBAM e da Prefeitura. 

5.6.6.1 O candidato cuja inscrição na condição de pessoa com deficiência 
tenha sido indeferida poderá interpor recurso, conforme instruções e 
dias discriminados no Edital de deferimento/indeferimento de inscrição 
como pessoa com deficiência. 

5.6.6.2 O candidato que não interpuser recurso no prazo mencionado será 
responsável pelas consequências advindas de sua omissão. 

5.7 O candidato com deficiência que necessitar de tratamento diferenciado no dia de 
aplicação das provas deverá especificá-la no formulário de inscrição indicando as 
condições de que necessita para a realização das provas e, ainda, preencher o 
formulário constante do Anexo III deste Edital e enviá-lo juntamente ao Laudo no prazo 
destinado as inscrições. 

5.7.1 A não solicitação de recursos especiais (tratamento diferenciado), 
tempestivamente, conforme o disposto no item 5.6.2, implica a sua não 
concessão no dia da realização das provas. 

5.8 Nas provas realizadas com auxílio de fiscal ledor, o candidato identificará, para cada 
questão, a alternativa que será marcada pelo fiscal na folha de respostas. 

5.8.1 O IBAM e a Prefeitura Municipal de Boituva não serão responsabilizados por 
eventuais erros de transcrição cometidos pelo fiscal ledor. 

5.9 Para a realização de provas no sistema Braille, as respostas deverão ser transcritas pelo 
mesmo sistema devendo o candidato levar, para esse fim, no dia da aplicação das 
provas, reglete e punção. 

5.10 A realização das provas por estes candidatos, em condições especiais, ficará 
condicionada à possibilidade de fazê-las de forma que não importe em quebra de sigilo 
ou não enseje seu favorecimento. 
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5.11 O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme instruções constantes 
neste capítulo, não poderá interpor recurso em favor de sua condição. 

5.12 As alterações quanto às definições e parâmetros de deficiência na legislação federal 
serão automaticamente aplicadas no cumprimento deste Edital. 

5.13 Não serão considerados como deficiência, os distúrbios passíveis de correção. 

5.14 Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser apresentada como motivo 
para justificar a concessão de readaptação do cargo/função ou concessão de 
aposentadoria por invalidez. 

5.15 O candidato com deficiência participará do Concurso Público em igualdade de condições 
com os demais candidatos no que se refere a conteúdo, nota de corte, avaliação, 
duração da prova, data, horário e local de realização das provas. 

5.16 Os candidatos com deficiência aprovados constarão da listagem geral dos aprovados por 
cargo/função e de listagem especial. 

5.17 Os candidatos com deficiência aprovados deverão submeter-se, quando convocados, a 
exame médico a ser realizado pela Prefeitura ou por sua ordem, que terá decisão 
terminativa sobre a qualificação do candidato como pessoa com deficiência ou não, e o 
grau/compatibilidade de deficiência capacitante para o exercício da função, observada a 
legislação aplicável à matéria. 

5.18 A compatibilidade será determinada por meio de avaliação médica oficial ou credenciada 
pela Prefeitura Municipal de Boituva. 

5.19 Da decisão da Avaliação Médica Oficial não caberá recurso. 

5.20 A não observância pelo candidato de qualquer das disposições deste Capítulo implicará 
a perda do direito a ser admitido para as vagas reservadas aos candidatos com 
deficiência. 

 
 

 
6 DAS MODALIDADES DE PROVAS 

6.1 A seleção dos candidatos será realizada da seguinte forma: 
 
 

1ª FASE  
- Prova objetiva de caráter classificatório e eliminatório, para todos os cargos.  

 

2ª FASE 

-Teste de aptidão física (TAF) de caráter eliminatório, para os candidatos habilitados. 

– Avaliação Psicológica, de caráter eliminatório, para os candidatos aprovados no TAF 

– Investigação Social, de caráter eliminatório; 

 

3ª FASE 

 

1ª – Exame Médico, de caráter eliminatório; 

2ª – Exame Toxicológico, de caráter eliminatório; 

3ª – Curso de Formação, de caráter eliminatório;  
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7 DAS PROVAS OBJETIVAS 

7.1 As provas objetivas serão de caráter classificatório e eliminatório e se constituirão de 
questões objetivas de múltipla escolha.  

7.2 O conteúdo das questões variará de acordo com o grau de escolaridade exigido para o 
preenchimento do cargo ao qual o candidato concorrer, conforme Anexo II deste Edital. 

7.3 As provas objetivas terão a seguinte composição: 

Cargo Área do Conhecimento 
Nº de 
itens 

  Guarda Civil Municipal 
 (feminino e masculino)  

Língua Portuguesa 12 

Matemática 08 

Conhecimentos Específicos 20 
7.3.1 As provas terão duração de 03h00 (três) horas. 

7.3.2 Cada questão apresentará 4 (quatro) opções de respostas. 

7.3.3 Para cada acerto será computado 1 (um) ponto. 

7.3.4 Os candidatos que não obtiverem 50% de acertos na prova serão 
automaticamente eliminados do Concurso Público. 

7.3.5 Somente serão divulgadas as notas dos candidatos habilitados na prova objetiva 
conforme tabela do item 7.4. 

7.3.6 As listas de divulgação das notas conterão o número de inscrição, nome e a nota 
do candidato. 

7.3.7  Os candidatos não habilitados na prova objetiva, poderão consultar a pontuação 
obtida através do site do IBAM www.ibamsp-concursos.org.br no link “área do 
candidato” correspondente ao Concurso Público. 

7.4 Para serem considerados habilitados na prova objetiva, os candidatos deverão 
estar enquadrados na margem constante da Tabela abaixo:  

Cargo Número de candidatos a serem habilitados 

Guarda Civil Masculino  

Estar entre os 180 candidatos com melhor nota 
na lista geral, mais os empatados na última nota 
considerada para este fim e ter obtido, no 
mínimo, 50% de acertos na prova objetiva. 
Estar entre os 9 candidatos com melhor nota da 
lista especial de deficiente, mais os empatados 
na última nota considerada para este fim, e ter 
obtido, no mínimo, 50% de acertos na prova 
objetiva 

Guarda Civil Feminino  

Estar entre os 100 candidatos com melhor nota 
na lista geral, mais os empatados na última nota 
considerada para este fim e ter obtido, no 
mínimo, 50% de acertos na prova objetiva. 
Estar entre os 5 candidatos com melhor nota da 
lista especial de deficiente, mais os empatados 
na última nota considerada para este fim, e ter 
obtido, no mínimo, 50% de acertos na prova 
objetiva 

7.5 A aplicação das provas objetivas, está prevista para o dia 11 de dezembro de 2022. 

7.5.1 Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares adequados 
existentes nas escolas localizadas na cidade de Boituva, a Prefeitura e o IBAM 
reservam-se o direito de alocá-los em cidades próximas, não assumindo, 
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entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao transporte, alojamento ou 
qualquer outra despesa dos candidatos, oriunda desta alocação. 

7.6 A confirmação da data e as informações sobre horários e locais serão divulgados 
oportunamente através de Editais de Convocação para as provas a serem publicados 
no dia 02 de dezembro de 2022 nos sites do IBAM www.ibamsp-concursos.org.br e da 
Prefeitura. 

7.7 O IBAM poderá enviar informações referentes à convocação por e-mail, no endereço 
eletrônico informado pelo candidato no ato da inscrição, sendo de exclusiva 
responsabilidade do candidato a manutenção/atualização de seu correio eletrônico. 

7.7.1 Não serão encaminhados informativos de candidatos cujo endereço eletrônico 
informado no Formulário de Inscrição esteja incompleto ou incorreto. 

7.7.2 O IBAM e a Prefeitura Municipal de Boituva não se responsabilizam por 
informações de endereço eletrônico incorretas, incompletas ou por falha na 
entrega/recebimento de mensagens eletrônicas causada por caixa de correio 
eletrônico cheia, filtros, anti-spam, eventuais truncamentos ou qualquer outro 
problema de ordem técnica, sendo aconselhável sempre consultar o site do IBAM 
para verificar as informações que lhe são pertinentes. 

7.7.3 A comunicação feita por intermédio de e-mail é meramente informativa, sendo de 
inteira responsabilidade do candidato acompanhar nos sites do IBAM e da 
Prefeitura, a publicação do Edital de Convocação para as provas.  

7.8 Ao candidato só será permitida a realização das provas na respectiva data, no local e no 
horário constantes no Edital de Convocação divulgado nos sites do Instituto Brasileiro de 
Administração Municipal – IBAM e da Prefeitura Municipal de Boituva. 

7.8.1 O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova objetiva com 
antecedência mínima de 30 minutos da abertura dos portões. 

7.8.2 O candidato que se apresentar após o horário determinado pelo Edital de 
Convocação para fechamento dos portões será automaticamente excluído do 
Certame, seja qual for o motivo alegado para seu atraso. 

7.8.3 A fim de evitar atrasos, recomenda-se que os candidatos verifiquem com 
antecedência o local onde realizarão sua prova, a disponibilidade de 
estacionamento e vagas nas imediações, as opções de transporte público 
consultando, antes, horários e frequências das linhas de ônibus aos domingos, 
bem como, rotas e tempo de deslocamento. 

7.8.4 Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada, vista ou repetição de prova ou 
ainda, aplicação da prova em outra data, local ou horários diferentes dos 
divulgados no Edital de Convocação. 

7.8.5 O candidato não poderá alegar desconhecimentos quaisquer sobre a realização 
da prova como justificativa de sua ausência.  

7.8.6 O IBAM e a Comissão do Concurso não se responsabilizam por fatos externos que 
impeçam o candidato de chegar ao local de aplicação das provas no horário 
apropriado e que independem da organização do Concurso já que não possuem 
gerência sobre trânsito ou tráfego bem como outras situações que escapam de 
seu âmbito de atuação. 

7.8.7 O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará 
desistência do candidato e resultará na eliminação do Concurso Público. 

7.9 Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver portando documento 
original de identidade que bem o identifique, ou seja: Cédula Oficial de Identidade (RG), 
Carteira Expedida por Órgão ou Conselho de Classe (CREA, OAB, CRC, CRM etc.); 
Certificado de Reservista; Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como Carteira 
Nacional de Habilitação com foto ou por aplicativo em smartphone ou Passaporte. 
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7.9.1 É aconselhável que o candidato esteja portando, também, o comprovante de 
pagamento do Boleto Bancário.  

7.9.1.1 O comprovante de inscrição – pagamento do boleto bancário – não terá 
validade como documento de identidade. 

7.9.2 Não serão aceitos como documentos de identidade outros documentos que não 
os especificados no item 7.9, nem mesmo a via digital, com exceção da CNH. 

7.9.3 Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitirem, 
com clareza, a identificação do candidato. 

7.9.3.1 Documentos violados e rasurados não serão aceitos. 

7.9.4 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das 
provas, documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, 
deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão 
policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, sendo então submetido à 
identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão 
digital em formulário próprio. 

7.9.4.1 A identificação pessoal será exigida, também, ao candidato cujo 
documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia ou 
à assinatura do portador.  

7.10 No dia da realização das provas, na hipótese de o nome do candidato não constar nas 
listagens oficiais relativas aos locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação, o 
Instituto Brasileiro de Administração Municipal procederá à inclusão do candidato, 
mediante a apresentação do boleto bancário com comprovação de pagamento e 
preenchimento de formulário específico. 

7.10.1 A inclusão de que trata o item anterior será realizada de forma condicional e será 
analisada pelo Instituto Brasileiro de Administração Municipal, na fase do 
Julgamento das Provas Objetivas, com o intuito de se verificar a pertinência da 
referida inscrição. 

7.10.2 Constatada a improcedência da inscrição a mesma será automaticamente 
cancelada sem direito a reclamação, independentemente de qualquer 
formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 

7.10.3 Contra o ato de cancelamento mencionado no item anterior não caberá recurso, 
independentemente de qualquer formalidade 

7.11 O Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM), objetivando garantir a lisura e a 
idoneidade do Concurso Público – o que é de interesse público e, em especial dos 
próprios candidatos – bem como a sua autenticidade solicitará aos candidatos, quando 
da aplicação das provas, o registro de sua assinatura em campo específico na folha de 
respostas, bem como de sua autenticação digital.  

7.11.1 Após a assinatura da lista de presença e entrega da folha de respostas, o 
candidato somente poderá se ausentar da sala acompanhado por um fiscal. 

7.12 O candidato que necessitar usar boné, gorro, chapéu, protetor auricular ou óculos de sol 
deverá ter justificativa médica e o(s) objeto(s) será(ão) verificado(s) pela coordenação. 

7.13 O uso de quaisquer funcionalidades de aparelhos, tais como telefone celular (e seus 
aplicativos), aparelhos sonoros, receptor/transmissor, gravador, agenda eletrônica, 
tablet, notebook ou similares, calculadora, palm-top, relógio com calculadora e/ou 
receptor, qualquer equipamento que possibilite comunicação externa, incorrerá em 
exclusão do candidato do Certame, mesmo que o aparelho esteja dentro do envelope de 
segurança que será distribuído pelo IBAM. 

7.13.1 Os celulares e outros aparelhos eletrônicos deverão permanecer desligados até 
a saída do candidato do local de realização das provas. 

7.13.2 É aconselhável que os candidatos retirem as baterias dos celulares, garantindo 
que nenhum som seja emitido, inclusive do despertador caso seja ativado. 
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7.13.3 O IBAM recomenda que o candidato não leve nenhum dos objetos mencionados 
nos itens anteriores no dia da realização das provas. 

7.13.4 O Instituto Brasileiro de Administração Municipal não se responsabilizará por 
perda ou extravio de documentos ou objetos ocorridos no local de realização das 
provas, nem por danos neles causados. 

7.13.5 O IBAM e a Comissão do Concurso Público poderão, no dia da realização das 
provas, solicitar que os candidatos que estejam portando mochilas ou grandes 
volumes, que deixem esses pertences aos cuidados do fiscal de sala ou da 
Coordenação do Prédio que tomará providências para que tais materiais sejam 
lacrados, protegidos e mantidos à distância de seus usuários, durante a 
aplicação das provas. 

7.14 Durante a prova, não serão permitidas qualquer espécie de consulta a códigos, livros, 
manuais, impressos, anotações e/ou outro tipo de pesquisa.  

7.14.1 Quando, após a prova, for constatada, por meio eletrônico, estatístico, visual ou 
grafológico, a utilização de processos ilícitos, o candidato terá sua prova anulada 
e será automaticamente eliminado do Concurso. 

7.15 Nas provas objetivas, o candidato deverá assinalar as respostas na folha de respostas 
personalizada, único documento válido para a correção das provas. O preenchimento da 
folha de respostas será de inteira responsabilidade do candidato que deverá proceder 
em conformidade com as instruções específicas contidas na capa do caderno de 
questões e na folha de respostas. 

7.15.1 O candidato deverá ler atentamente as instruções contidas na Capa do Caderno 
de Questões e na Folha de Respostas. 

7.15.2 As instruções contidas no Caderno de Questões e na Folha de Respostas 
deverão ser rigorosamente seguidas, sendo o candidato único responsável por 
eventuais erros cometidos. 

7.15.3 O preenchimento da folha de respostas será de inteira responsabilidade do 
candidato que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas 
contidas na capa do caderno de questões e na folha de respostas. 

7.15.4 O candidato deverá preencher os alvéolos, na Folha de Repostas da Prova 
Objetiva, com caneta esferográfica de tinta preta ou azul. 

7.15.5 Não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de 
uma marcação, emenda ou rasura, ainda que legível. 

7.15.6 O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar ou, de qualquer modo, 
danificar a Folha de Respostas sob pena de arcar com os prejuízos advindos da 
impossibilidade de correção da mesma. 

7.15.7 Todas as folhas de respostas serão corrigidas por meio de processamento 
eletrônico. 

7.15.8 Em hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por erro do 
candidato. 

7.16 O candidato deverá informar ao fiscal de sua sala qualquer irregularidade nos materiais 
recebidos no momento da aplicação das provas não sendo aceitas reclamações 
posteriores. 

7.16.1 Nos casos de eventual falta de Caderno de Questões / material personalizado de 
aplicação das provas, em razão de falha de impressão, número de provas 
incompatível com o número de candidatos na sala ou qualquer outro equívoco na 
distribuição de prova/material, o IBAM tem a prerrogativa para entregar ao 
candidato prova/material reserva não personalizado eletronicamente, o que será 
registrado em atas de sala e de coordenação. 

7.17 O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal a Folha de Respostas devidamente 
assinada e identificada com sua impressão digital. 
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7.17.1 Somente após decorrido o tempo de uma hora e meia, o candidato poderá 
deixar a sala de aplicação e levar consigo o Caderno de Questões da Prova 
Objetiva. 

7.17.2 Será anulada a prova do candidato que não devolver a sua folha de respostas. 

7.17.3 Os 02 (dois) últimos candidatos a terminarem as provas somente poderão deixar 
o local de aplicação, juntos. 

7.17.4 Não serão disponibilizados Cadernos de Provas por outras formas e meios 
diferentes do descrito no item 7.17.1. 

7.17.5 O horário do efetivo início da prova será definido em cada sala de aplicação, 
após os devidos esclarecimentos feitos pelo fiscal da sala. 

7.18 A candidata que tiver necessidade de amamentar, durante a realização das provas, 
deverá levar um acompanhante com maioridade legal que ficará em sala reservada e 
que será responsável pela guarda da criança. 

7.18.1 O acompanhante que ficará responsável pela criança, também deverá 
permanecer no local designado pela Coordenação, e se submeterá a todas as 
normas constantes deste Edital, inclusive no tocante ao uso de equipamento 
eletrônico e celular. 

7.18.2 A candidata, nesta condição, que não levar acompanhante, não realizará a 
prova. 

7.18.3 Não haverá compensação do tempo de amamentação no tempo de duração de 
prova. 

7.18.4 Exceto no caso previsto no item 7.18, não será permitida a presença de 
acompanhante no local de aplicação das provas. 

7.19 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das 
provas em virtude de afastamento do candidato da sala de prova. 

7.20 Em razão da Pandemia ocasionada pela disseminação do Coronavírus, recomenda-se o 
uso de máscara e reserva de máscara. 

7.20.1. O candidato que utilizar máscara descartável deverá, ao término do processo, 
descartá-la com responsabilidade, em lugar seguro e apropriado. A máscara não 
deverá ser descartada no chão do local de aplicação de provas ou em qualquer 
outro lugar onde haja circulação de pessoas.  

 
 
8 DA PROVA DE APTIDÃO FÍSICA  

8.1 Haverá Avaliação de Aptidão Física, de caráter eliminatório, para os cargos de Guarda 
Civil Municipal (feminino e masculino). Serão convocados apenas os candidatos 
habilitados na prova escrita objetiva, na proporção descrita na Tabela constante do item 
7.4 

8.2 As informações quanto à data, horário e local das avaliações de aptidão física serão 
divulgadas em Edital de Convocação, oportunamente, por ocasião da divulgação do 
resultado dos recursos contra as notas das provas escritas objetivas. 

8.3  O candidato deverá tomar conhecimento da data, local (locais) e horário de sua 
realização através do edital de convocação mencionado no item anterior. Por mera 
liberalidade, a Prefeitura do Município de Boituva poderá e-mail ao candidato. Essa 
comunicação não tem caráter oficial, não dispensando, portanto, o acompanhamento 
direto por parte do candidato das publicações oficiais.  

8.4 Não será permitida a realização da prova de aptidão física em data, local, horário ou 
turma diferentes do previsto no Edital de Convocação 
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8.5 Em hipótese alguma, haverá segunda chamada para a realização da prova de aptidão 
física.  

8.6 Para a realização das Provas de Aptidão Física, o candidato deverá:  
a) apresentar-se com 30 (trinta) minutos de antecedência do horário previsto no 

Edital de Convocação;  
b) apresentar original de documento de identificação conforme previsto no item 

7.9 deste Edital.; 
c) assinar Termo de Responsabilidade do próprio candidato que será entregue no 

local de aplicação das provas; 
d) entregar Atestado Médico conforme modelo constante do Anexo V deste Edital, 

datado de até 20 (vinte) dias anteriores à data da prova, que o capacite a 
realizar testes de ESFORÇO FÍSICO; e  

e) apresentar-se com roupa e calçado apropriados.  

8.7 O candidato poderá decidir se realizará ou não aquecimento para realização dos testes 
físicos, já que o mesmo não será ministrado pelos avaliadores.  

8.8 Para a realização das provas de aptidão física, recomenda-se ao candidato fazer sua 
refeição com antecedência de 2 (duas) horas em relação à realização dos testes.  

8.9 Anormalidades observadas com os candidatos, durante a aplicação destas provas, serão 
registradas pelos avaliadores.  

8.10 Alterações psicológicas, físicas ou fisiológicas temporárias não serão consideradas para 
tratamento diferenciado ou para solicitação de nova prova, devendo os candidatos 
realizarem os testes nas formas descritas no presente Edital como garantia aos 
princípios da impessoalidade e da isonomia em relação aos demais concorrentes. 

8.10.1 Não haverá adaptação dos testes de aptidão física às condições do 
candidato, com deficiência ou não. 

8.11 A Prova de Aptidão Física terá caráter eliminatório, devendo o candidato alcançar a 
pontuação mínima em cada um dos 4 (quatro) testes, conforme Tabela do Anexo IV 
deste Edital.  

8.12 O candidato que não obtiver a pontuação mínima em qualquer um dos testes descritos 
no Anexo IV deste Edital, para essa fase ou que comparecer e não realizar os exercícios, 
será eliminado do Concurso. 

8.13 Não participará da avaliação de aptidão física o candidato que não apresentar o atestado 
mencionado no item 7.6 “d” ou cujo atestado esteja rasurado ou que não esteja em 
conformidade com o descrito nesse Edital. 

8.14 Não haverá repetição na execução dos testes, exceto nos casos em que a banca 
examinadora concluir pela ocorrência de fatores de ordem técnica, não provocados pelo 
candidato, que tenham prejudicado seu desempenho. 

8.15 O desempenho dos candidatos em cada teste de aptidão física será mensurado, através 
da obtenção da pontuação constante das tabelas do Anexo IV deste Edital, valendo a 
contagem das execuções corretas feitas pelo avaliador. 

8.16 Da avaliação de aptidão física resultará o conceito “apto” ou “não apto”. 

8.16.1 Os candidatos considerados “não aptos” serão excluídos do Concurso Público. 

8.17 Em razão de condições climáticas, a critério da banca examinadora, a Avaliação de 
Aptidão Física poderá ser cancelada ou interrompida, acarretando o adiamento da prova 
para nova data, hipótese em que, os candidatos realizarão todos os testes novamente, 
desprezando-se os resultados já obtidos. 
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9 DA CLASSIFICAÇÃO 

9.1 A Lista de Classificação Final (que será emitida após a realização da prova objetiva e 
TAF) será em ordem decrescente de acordo com a nota final, para cada cargo/função. 

9.1.1 A nota final dos candidatos será a somatória dos pontos obtidos na prova 
objetiva. 

9.1.2 Serão emitidas duas listas: uma geral, contendo todos os candidatos habilitados, 
uma especial, para os candidatos com deficiência. 

9.1.3 Não ocorrendo inscrição no Concurso Público ou aprovação de candidatos com 
deficiência, será elaborada somente a Lista de Classificação Final Geral. 

9.2 Em caso de igualdade da classificação, na Lista de Classificação Final serão aplicados 
os seguintes critérios de desempate:  

a) candidato com maior número de acertos na parte de conhecimentos específicos; 

b) candidato com maior número de acertos na parte de língua portuguesa da prova; 

c) candidato que contar com maior idade; 

d) candidato que tiver exercido a função de jurado, a partir da vigência da Lei Federal nº 
11.689/2008 e até o último dia do período das inscrições para este Concurso Público 
desde que obedecidas as regras estabelecidas neste Edital para utilização desse 
critério de desempate; 

e) sorteio com a participação dos candidatos envolvidos. 

9.3 No ato da inscrição, o candidato fornecerá as informações necessárias para fins de 
desempate, estando sujeito às penalidades impostas pela Prefeitura Municipal, em caso 
de inverídicas. 

9.4 Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação no 
Concurso Público, valendo para esse fim, a Classificação divulgada na internet. 

 
 
10 DOS RECURSOS 

10.1 O prazo para interposição de recurso será de 2 (dois) dias úteis do fato que lhe deu 
origem, a contar do dia da divulgação/ocorrência do evento que motivou a reclamação. 

10.2 Para a interposição de recurso referente ao edital de abertura, aplicação da prova 
objetiva, gabarito, notas das provas, prova prática e da classificação, o candidato deverá, 
obrigatoriamente, acessar o endereço eletrônico www.ibamsp-concursos.org.br, no link 
“recursos” e preencher o formulário/tela próprio disponibilizado para o recurso e enviá-lo 
das 09 às 16h de cada dia, devendo o candidato utilizar um formulário/tela para cada 
questão no caso de recurso contra o gabarito, respeitando o limite máximo de 2.500 
caracteres para cada formulário, quando for o caso. 

10.3 Os Recursos quanto à isenção da inscrição no Concurso Público deverão ser entregues, 
na Departamento de Recursos Humanos (Avenida Tancredo Neves, 01 - Centro ), 
no horário das 9h00 às 12h00 e das 13h00 às 16h00 , nos dias 10 e 11 de outubro 
de 2022, impreterivelmente, das 10h00 até as 15h00 (horário de Brasília). 

10.4  Somente serão considerados os recursos interpostos para a fase a que se referem e no 
prazo estipulado neste Edital, não sendo aceitos recursos interpostos em prazo 
destinado a evento diverso daquele em andamento. 

10.5 Será liminarmente indeferido o recurso: 
a) que não estiver devidamente fundamentado ou não possuir argumentação lógica e 

consistente que permita sua adequada avaliação; 
b) que for apresentado fora do prazo a que se destina ou relacionado a evento diverso; 
c) interposto por outra via, diferente da especificada neste Capítulo; 
d) que apresentar contestação referente a mais de uma questão no mesmo formulário, 
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devendo o candidato utilizar um formulário para cada questão, objeto de 
questionamento; 

e) cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida; 
f) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora; 
g) contra terceiros; 
h) em coletivo; 
i) que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo e nas 

instruções constantes dos Editais de divulgação dos eventos. 

10.6 Não haverá segunda instância de recurso administrativo; re-análise de recurso interposto 
ou pedidos de revisão de recurso. 

10.7 Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os 
candidatos presentes à prova independente de terem recorrido. 

10.8 Caso haja alteração no gabarito divulgado por força de impugnações ou correção, as 
provas serão corrigidas de acordo com as alterações promovidas, considerando-se as 
marcações feitas pelos candidatos na(s) alternativa(s) considerada(s) correta(s) para a 
questão. 

10.9 A anulação de questão não acarreta atribuição de pontos adicionais, além daqueles a 
que o candidato prejudicado tem direito. 

10.10 No caso de procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá 
eventualmente haver alteração dos resultados obtidos pelo candidato em qualquer etapa 
ou ainda poderá ocorrer a desclassificação do mesmo. 

10.11 Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo estabelecido e que 
possuírem fundamentação e argumentação lógica e consistente, que permita sua 
adequada avaliação. 

10.12 Não serão respondidos os recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso do 
questionado, sendo considerados extemporâneos. 

10.13 O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função dos recursos interpostos e as 
provas objetivas serão corrigidas de acordo com as alterações promovidas. 

10.14 A decisão do deferimento ou indeferimento de recurso, das diversas etapas do Concurso 
Público, será irrecorrível e será divulgada nos sites da Prefeitura 
(https://www.boituva.sp.gov.br/) e disponibilizados no site do IBAM (www.ibamsp-
concursos.org.br). 

10.15 A Comissão Especial de Concurso Público constitui última instância para recurso, sendo 
soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

10.16 A interposição de recursos não obsta o regular andamento do cronograma do Concurso 
 
 

11 DAS CONVOCAÇÕES PARA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA, INVESTIGAÇÃO SOCIAL, 
EXAME MÉDICO, EXAME TOXICOLÓGICO E CURSO DE FORMAÇÃO  

11.1 A posse e o exercício far-se-ão na forma estabelecida na Legislação em vigor, após 
aprovação do candidato na realização da prova objetiva, da avaliação de aptidão física, 
da avaliação psicológica, da investigação social, do exame médico, exame toxicológico e 
da aprovação no curso de formação do guarda civil municipal. 

11.1.1 A execução destas etapas será realizada pela Prefeitura de Boituva ou a sua 
ordem. 

11.2 Da convocação para realização da Avaliação Psicológica, Investigação Social, Exame 
Médico, Toxicológico e Curso de Formação: 
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11.2.1 A convocação dos candidatos aprovados, obedecida à ordem das listas classificatórias 
que será emitida após a avaliação do TAF, dentro da necessidade de suprimento de 
vagas, será feita por meio de Edital que será publicado no Diário Oficial do Município. 

11.3 Da Avaliação Psicológica: 

11.3.1 O exame de Avaliação Psicológica, de caráter eliminatório, ser aplicado pela Prefeitura 
Municipal de Boituva, destinar-se-á a verificar, mediante o uso de instrumentos 
psicológicos específicos, as características pessoais do candidato, a fim de analisar a 
sua adequabilidade ao perfil definido para a classe de Guarda Civil, com especial 
atenção ao registro e porte de arma em conformidade com o disposto na legislação 
vigente. 

11.3.2 A aptidão psicológica para o emprego de Guarda Civil Municipal 2ª Classe será 
atestada por Psicólogo indicado pela Comissão do certame, regularmente 
inscrito no Conselho Regional de Psicologia e credenciado pela Divisão de 
Produtos Controlados da Polícia Civil do Estado de São Paulo ou órgão 
equivalente da Polícia Federal.  

11.3.3 O candidato considerado “Não Indicado” na avaliação psicológica não será 
submetido a novo teste.  

11.3.4 O motivo da “Não Indicação” ao perfil profissiográfico somente será informado 
ao candidato ou ao seu representante legal, atendendo aos ditames da ética 
psicológica, e mediante requerimento dirigido à da Comissão de Concurso da 
Prefeitura de Boituva, protocolado nos meios e formas descritos no edital de 
divulgação dos resultados da avaliação psicológica.  

11.3.5 A “não Indicação” nessa fase de avaliação não pressupõe a existência de 
qualquer tipo de transtorno mental. Indica, tão somente, que o avaliado não 
atende, naquele momento, aos parâmetros exigidos para o exercício do cargo 
de Guarda Civil Municipal 2ª classe, não tendo qualquer outra implicação para 
a vida pessoal e profissional do candidato. Nenhum candidato inapto será 
submetido a novo exame ou prova.  

11.3.6 Não haverá vista de documentos considerados sigilosos.  

11.3.7 Os candidatos considerados “não indicados” serão identificados apenas pelos 
respectivos números dos seus documentos de identidade.  

11.3.8 Além das situações descritas no item neste capítulo será excluído o candidato 
que: a) ausentar-se da sala de avaliação sem o acompanhamento de um fiscal; 
b) lançar mão de meios ilícitos; c) não devolver integralmente o material 
recebido; d) for surpreendido em comunicação com outro candidato ou pessoa 
não autorizada, verbalmente, por escrito ou por qualquer outra forma, e e) 
utilizar-se de boné/chapéu ou qualquer outro material que não seja o 
estritamente o necessário.  

11.3.9 A Prefeitura de Boituva publicará o resultado da avaliação psicológica, sendo 
que os candidatos considerados “Não Indicados” não serão matriculados no 
Curso de Formação. 

 

11.4 Da Investigação Social: 

11.4.1 A Investigação Social, de caráter eliminatório, a ser realizada pela Prefeitura Municipal 
de Boituva, trata da investigação da vida pública do candidato, a fim de que se 
comprove sua conduta ilibada e idoneidade moral e terá como resultado o conceito de 
Apto ou Inapto e será realizada pela Prefeitura de Boituva.  

11.4.2 A Administração Municipal ao realizar procedimento de pesquisa da vida pregressa e 
investigação social poderá solicitar ao candidato, a qualquer tempo, que providencie às 
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suas expensas outros documentos necessários para a comprovação de dados ou para 
o esclarecimento de fatos e situações envolvendo o mesmo.  

11.4.3 O não atendimento da solicitação citada no item 11.4.2 ensejará a não aptidão e 
eliminação do candidato do concurso.  

11.4.4 Os fatos listados abaixo maculam o procedimento irrepreensível e a idoneidade moral 
inatacável que o candidato deve ostentar:  

a) ter sido condenado em ação penal transitada em julgado ou em procedimento 
administrativo disciplinar;  

b) possuir registros criminais, e  

c) fazer declaração falsa ou omitir registro relevante sobre sua vida pregressa.  

11.4.5 Sem prejuízo das sanções penais e cabíveis, será eliminado o candidato que:  

a) deixar de apresentar quaisquer das certidões e cópias dos documentos exigidos, no 
prazo estabelecido em edital específico;  

b) apresentar documento e/ou certidão falsos;  

c) apresentar certidão com o prazo de validade vencido;  

d) apresentar documento, certidão ou cópia rasurada ou com indício de rasura;  

e) ter sua conduta enquadrada em qualquer um dos subitens do 11.4.4 deste edital;  

f) tiver omitido informação ou faltado com a verdade, quando do preenchimento do 
formulário, conforme modelo constante do Anexo VII deste Edital.  

g) O preenchimento e a entrega da documentação exigida neste edital pressupõem a 
autorização do candidato para que seja realizada a pesquisa de vida pregressa e 
investigação social.  

11.4.6 Demais informações a respeito da pesquisa de vida pregressa e investigação social 
constarão de edital específico de convocação para essa fase.  

11.4.7 Os candidatos submetidos à Pesquisa Social serão convocados por meio de Edital de 
Convocação, publicado no Diário Oficial do Município, para entrega dos documentos 
abaixo, original e cópia reprográfica simples, por ocasião da divulgação dos resultados 
dos recursos interpostos contra a Prova de Aptidão Física, a saber:  

Certidões de antecedentes criminais expedidas pelos seguintes órgãos do(s) estado(s) 
no(s) qual(is) o candidato tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos: a) Secretaria de 
Segurança Pública ou órgão equivalente; b) Justiça Estadual ou do Distrito Federal; c) 
Justiça Militar Estadual (inclusive para os candidatos do sexo feminino).  

Certidões de antecedentes criminais dos seguintes órgãos federais, compreendendo os 
últimos 05(cinco) anos: a) Justiça Federal; b) Justiça Eleitoral; c) Justiça Militar Federal 
(inclusive para os candidatos do sexo feminino).  

Certidões compreendendo os últimos 05 (cinco) anos: a) distribuição de ações cíveis; 
b) cartório de protesto de títulos.  

Qualquer outro documento que a Administração julgar necessário.  

11.4.7.1 Somente serão aceitas certidões expedidas no prazo máximo de 
90(noventa) dias anteriores à data de entrega fixada em Edital e dentro do prazo de 
validade específico constante do documento.  

11.4.7.2 Serão desconsiderados os documentos rasurados ou aqueles 
desacompanhados dos respectivos originais para conferência.  
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11.4.7.3 A Administração Municipal poderá solicitar, a qualquer tempo, outros 
documentos necessários para a comprovação de dados ou para o esclarecimento de 
fatos e situações envolvendo o candidato.  

11.4.7.4 A Prefeitura de Boituva publicará o resultado da pesquisa da vida pregressa e 
investigação social apenas dos candidatos considerados Aptos.  

11.4.7.5 Será assegurado ao candidato Inapto conhecer as razões que determinaram a 
sua não aptidão, a qual será motivada e fundamentada em critérios objetivos, com a 
finalidade de livre e plena possibilidade de interposição de recurso.  

11.4.7.6 Será eliminado, em qualquer uma das fases, o candidato que na pesquisa de 
vida pregressa e investigação social, for considerado Inapto. 

 

11.5 Do Exame Médico e Toxicológico:  

11.5.1 Obedecida a ordem de classificação, os candidatos serão submetidos a exames 
médicos de saúde, que avaliará sua capacidade física e mental no desempenho 
das tarefas pertinentes ao Cargo de Guarda Civil Municipal. 

11.5.2 O resultado do exame médico de saúde é de caráter eliminatório, para efeito de 
nomeação, sendo soberano e dele não caberá qualquer recurso. 

11.5.3 O candidato considerado inapto no exame médico será eliminado. 

11.5.4 No exame médico, a equipe médica poderá solicitar laudos médicos externos ou 
especializados, e exames laboratoriais que entender necessários para concluir 
pela eliminação ou não do candidato.  

11.5.5 O exame toxicológico, de caráter eliminatório, a ser realizado pelo candidato a 
guarda civil municipal, tem por finalidade detectar o consumo de substâncias 
psicoativas (lícitas e ilícitas) em um determinado período de tempo. O próprio 
candidato realizará e fornecerá exame para tal finalidade. Os exames ocorrerão 
às expensas do candidato. 

11.5.6 Será exigido exame toxicológico de larga janela de detecção que é capaz de 
detectar o uso de substâncias psicoativas consumidas em um período de 90 
(noventa) dias antes do exame, por meio de análise de queratina presente no 
cabelo/pelos conforme protocolos existentes para tal finalidade. O exame 
toxicológico a ser realizado em clínica escolhida pelo candidato. 

 

11.6 Do Curso de Formação da Guarda Civil Municipal: 

11.6.1 O Curso de Formação será responsabilidade da Prefeitura de Boituva, 
atendendo todos os requisitos estabelecidos na legislação vigente, observando-
se ainda a Matriz Curricular Nacional das Guardas Municipais, elaborada pela 
Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP).  

11.6.2 Os candidatos aprovados e classificados em todas as fases serão incorporados 
na condição de Guarda Civil Municipal Aluno (GCM Aluno) e deverão apresentar-
se para o Curso de Formação, de caráter obrigatório e eliminatório.  

11.6.3 A convocação para o Curso de Formação Técnico-Profissional de Guarda Civil 
Municipal obedecerá à ordem de classificação no concurso e será efetuada 
gradativamente, na medida das necessidades da Administração Pública 
Municipal.  

11.6.4 O curso de Formação Técnico-Profissional de Guarda Civil Municipal de Boituva 
compreende um treinamento de no mínimo 544 horas.  
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11.6.5 O Guarda Civil Municipal Aluno receberá, durante o curso uma bolsa de 
formação a ser paga pelos cofres públicos municipais, no valor correspondente a 
50% (cinquenta por cento) do padrão de vencimento inicial da carreira de Guarda 
Civil Municipal 2ª classe, não incluindo nenhuma gratificação e/ou adicional sob 
qualquer título.  

11.6.6 O Aluno Guarda reprovado no curso de formação será desclassificado, não lhe 
assistindo nenhum direito de ingresso no cargo público efetivo de Guarda Civil 
Municipal de Boituva – 2ª classe.  

11.6.7 Será aprovado e fará jus à nomeação de Guarda Civil Municipal 2ª classe do 
quadro de carreira da Guarda Civil Municipal de Boituva o CGM Aluno que 
obtiver média superior a 50% (cinquenta por cento) no Curso de Formação 
Técnico-Profissional de Guarda Civil Municipal de Boituva.  

11.6.8 No início será fornecido manual do aluno o qual normatiza e disciplina a 
formação profissional para a GCM. 

11.6.9 Demais informações a respeito do curso de formação da GCM constarão de 
edital específico de convocação para essa fase.  

 

 

12 DO PROVIMENTO DO CARGO  

12.1 A convocação para admissão dos candidatos habilitados obedecerá rigorosamente à 
ordem de classificação final por cargo de acordo com as necessidades da Prefeitura do 
Município de Boituva, obedecendo o limite de vagas existentes, das que vagarem ou 
forem criadas, bem como disponibilidade orçamentária dentro do prazo de validade deste 
Concurso Público. 

12.2 É de responsabilidade do candidato, durante todo o período de vigência do Concurso 
Público, acompanhar, diariamente, o site oficial da Prefeitura de Boituva, 
especificamente o Diário Oficial Eletrônico do Município 

12.3 A aprovação no Concurso Público não gera ao candidato, aprovado, o direito à 
contratação, ficando reservada a Prefeitura Municipal de Boituva o direito de 
aproveitamento destes conforme critérios de necessidade e conveniência da Prefeitura 
como, por exemplo, em decorrência de condições técnicas de trabalho e de 
disponibilidade orçamentária. 

12.3.1 Da mesma forma, a aprovação não gera ao candidato o direito de escolha de seu 
local de trabalho; 

12.4 Os candidatos deverão manter seu endereço atualizado junto ao IBAM, enquanto estiver 
participando do concurso e posteriormente, se classificado no Concurso, pessoalmente  
junto à Prefeitura do Município de Boituva na Divisão de Protocolo, localizado na Avenida 
Tancredo Neves, 01 - Centro ou através do site www.boituva.sp.gov.br (Portal do 
Cidadão - protocolo web) Por mera liberalidade, a Prefeitura do Município de Boituva 
poderá enviar email comunicando aos candidatos da nomeação e da posse para o cargo. 
Essa comunicação não tem caráter oficial, não dispensando, portanto, o 
acompanhamento direto por parte do candidato das publicações oficiais no Diário Oficial 
do Município e no site da Prefeitura do Município de Boituva  

12.5 Quando nomeado, o candidato deverá comparecer ao local estabelecido, exatamente 
dentro do prazo estipulado no ato da portaria. O não comparecimento em quaisquer das 
etapas implicará na desclassificação automática. 

12.6 Os candidatos nomeados estarão sujeitos ao estágio probatório nos termos 
constitucionais. 
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12.7 O candidato convocado deverá apresentar toda a documentação comprobatória para o 
exercício do cargo. 

12.8 Da Documentação Necessária:  

a) 01 (uma) foto 3X4 (recente);  

b) Carteira de Identidade (cópia autenticada ou original acompanhado de cópia simples);  

c) Cadastro de Pessoa Física (cópia autenticada ou original acompanhado de cópia simples);  

d) PIS/PASEP (cópia autenticada ou original acompanhado de cópia simples);  

e) Título de Eleitor e comprovante de haver votado na última eleição – 2 turnos (cópia 
autenticada ou original acompanhado de cópia simples);  

f) Certidão de Nascimento (cópia autenticada ou original acompanhado de cópia simples);  

g) Certificado de Reservista (cópia autenticada ou original acompanhado de cópia simples);  

h) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais expedida pela Secretaria de Segurança 
Pública da área de seu domicílio (original);  

i) Certidão de Casamento (cópia autenticada ou original acompanhado de cópia simples);  

j) Certidão de Nascimento dos filhos (cópia autenticada ou original acompanhado de cópia 
simples);  

k) Carteira de Vacina de filhos menores de 14 anos (cópia autenticada ou original 
acompanhado de cópia simples);  

l) Diploma ou certificado do curso de formação de acordo com os requisitos exigidos para o 
exercício do cargo, estabelecidos neste Edital (cópia autenticada ou original acompanhado de 
cópia simples);  

m) Comprovante de especialização mediante apresentação de Documento reconhecido pelo 
Ministério da Educação ou pela Sociedade da Especialidade (cópia autenticada ou original 
acompanhado de cópia simples);  

n) Registro no Conselho respectivo (cópia autenticada ou original acompanhado de cópia 
simples). Na falta deste, pede-se Registro na DRT - Delegacia Regional do Trabalho (até a 
data da posse);  

o) Certidão e/ou declaração emitida pelo órgão competente, que conste cargo ou emprego 
exercido naquele órgão, horário de trabalho e respectivos vencimentos, para comprovação de 
acúmulo lícito de cargo ou emprego público (original);  

p) Declaração de acúmulo ou não de cargo/emprego/função públicos (original);  

q) Certidão expedida pelo órgão competente, indicando o tipo de aposentadoria (somente para 
os aposentados em cargo/emprego/função públicos, desde que os cargos estejam previstos 
nas acumulações legais previstas pela Constituição Federal) - original;  

r) Carteira de Habilitação Nacional, quanto exigida, de acordo com o previsto em edital;  

s) Não poderá ser empossado o candidato que receber proventos em virtude de aposentadoria 
pelo exercício de cargo/função na Administração Direta Municipal, Estadual ou Federal, 
conforme o disposto no parágrafo 10, do artigo 37, da Constituição Federal, com redação 
alterada pelas Emendas Constitucionais 19/98 e 20/98.  

t) Outros documentos que a Prefeitura do Município de Boituva julgar necessários, os quais 
serão solicitados em tempo hábil e de forma inequívoca. 

12.9 O candidato convocado será submetido a exame médico pré-admissional, caso seja 
considerado inapto para exercer a função, não será admitido, perderá automaticamente 
a vaga. 
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12.10 A não apresentação dos documentos acima, por ocasião da contratação, implicará na 
impossibilidade de aproveitamento do candidato aprovado, anulando-se todos os atos e 
efeitos decorrentes da inscrição no Concurso. 

12.11 A posse e o exercício far-se-ão na forma estabelecida na Legislação que disciplina o 
Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Boituva. 

 
13 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a tácita 
aceitação das condições do Concurso, tais como se acham estabelecidas no Edital de 
Abertura e nas normas legais pertinentes, bem como em eventuais aditamentos e 
instruções específicas para a realização do certame, acerca das quais não poderá alegar 
desconhecimento. 

13.1.1 A aceitação dos termos deste edital visa também registrar a manifestação livre e 
inequívoca pela qual o candidato concorda com o tratamento dos seus dados 
pessoais para finalidade específica, em conformidade com a Lei n° 13.709 – Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).  

13.2 No dia da realização das provas não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe 
de aplicação ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das 
provas ou os critérios de avaliação e classificação. 

13.3 Motivará a eliminação do candidato do Concurso Público (sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste 
Edital e/ou em outros relativos ao Concurso, nos comunicados, nas instruções aos 
candidatos e/ou nas instruções constantes da Prova), o candidato que: 
a) apresentar-se após o horário estabelecido para fechamento dos portões do prédio, 

inadmitindo-se qualquer tolerância; 
b) não comparecer às provas seja qual for o motivo alegado; 
c) apresentar-se em local diferente da convocação oficial; 
d) não apresentar o documento que bem o identifique; 
e) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal; 
f) ausentar-se do local de provas antes do tempo mínimo de permanência; 
g) ausentar-se da sala de provas levando folha de respostas ou outros materiais não 

permitidos, sem autorização; 
h) estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte; 
i) for apanhado em flagrante tentativa de burla, fraude ou falsificação na realização da 

prova, sem prejuízo da deflagração do procedimento cabível; 
j) for surpreendido em comunicação com outras pessoas, dando ou recebendo auxílio 

para a execução das provas, ou utilizando-se de livros, notas ou impressos não 
permitidos ou máquina calculadora ou similar; 

k) estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico ou de 
comunicação; 

l) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 
indevido e descortês a qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas ou com os 
demais candidatos; 

m) prestar, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata; 
n) descumprir qualquer regra estabelecida neste Edital, nas retificações e no Edital de 

Convocação para a realização das provas. 

13.4 A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de documentos, ou outras irregularidades 
constatadas no decorrer do processo, verificadas a qualquer tempo, acarretará a 
nulidade da inscrição, prova ou a admissão do candidato, sem prejuízo das medidas de 
ordem administrativa, cível ou criminal cabíveis. 
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13.5 Todos os atos relativos ao presente Concurso (com exceção de gabarito), convocações, 
avisos e extratos de resultados até sua homologação serão divulgados nos sites do 
IBAM www.ibamsp-concursos.org.br e da Prefeitura www.boituva.sp.gov.br e no Diário 
Oficial Eletrônico do Município, sendo de responsabilidade do candidato acompanhar 
todos os atos relativos ao Concurso Público por esses meios. 

13.6 Os editais completos serão divulgados nos sites do IBAM e da Prefeitura e no Diário 
Oficial Eletrônico do Município. 

13.7 Compete à banca examinadora a deliberação sobre o grau de dificuldade da prova e a 
quantidade de questões por assunto. 

13.8 A Prefeitura Municipal de Boituva e o IBAM se eximem das despesas decorrentes de 
viagens e estadas dos candidatos para comparecimento a qualquer prova do Concurso 
Público, bem como objetos pessoais esquecidos e danificados nos locais de prova. 

13.9 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos 
enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito circunstância 
que será mencionada em Edital ou aviso a ser publicado, sendo do candidato a 
responsabilidade de acompanhar pelos sites do IBAM e da Prefeitura e no Diário Oficial 
Eletrônico do Município, as eventuais retificações. 

13.10 Não serão fornecidas informações e documentos pessoais de candidatos a terceiros, em 
atenção ao disposto no artigo 31 da Lei Federal nº 12.527 de 18 de novembro de 2011. 

13.11 A Prefeitura Municipal de Boituva e o Instituto Brasileiro de Administração Municipal não 
se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações 
referentes a este Concurso. 

13.12 O Município manterá os registros escritos e eletrônicos pertinentes a este concurso 
público arquivado na Prefeitura Municipal de Boituva pelo prazo de 5 anos a contar de 
sua homologação. 

13.13 Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital de Concurso Público, perante a 
Prefeitura Municipal, o candidato que não o fizer até o segundo dia útil, após a 
publicação do mesmo. 

13.14 O prazo de validade deste Concurso é de 02 (dois) anos, a contar da data de 
homologação, prorrogável por igual período, a juízo da Administração Municipal. 

13.15 O resultado final do Concurso será homologado pela Prefeitura Municipal. 

13.16 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão designada para a realização do 
presente Concurso Público. 

 
Boituva, 22 de setembro de 2022 

 

 

 
EDSON JOSÉ MARCUSSO 

PREFEITO 
Município de Boituva/SP 
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ANEXO I – SÍNTESE DAS ATRIBUIÇÕES 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOITUVA  
CONCURSO PÚBLICO 02/2022 

 
 
GUARDA CIVIL MUNICIPAL – Masculino e GUARDA CIVIL MUNICIPAL – Feminino 
 
 
 
A GCM destina-se à proteção dos bens, serviços, patrimônio e instalação do município de 
Boituva em consonância com o título V, capítulo III, § 8º do art. 144 da Constituição Federal e 
com a Lei nº 13.022, de 08 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas 
Municipais, bem como atuar na proteção e apoio aos serviços municipais decorrentes do Poder 
de Polícia do município, na colaboração com as Polícias do Estado, no serviço de segurança 
do município, na vigilância diuturna nas vias e logradouros públicos, no socorro a população, e 
na Defesa Civil, na fiscalização de posturas municipais, inclusive com ações de cunho 
coercitivo, na fiscalização e proteção ambiental. 
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ANEXO II – PROGRAMAS DAS PROVAS 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOITUVA  
CONCURSO PÚBLICO 02/2022 

 
Conhecimentos Básicos 

Língua Portuguesa 
Português: - Questões que possibilitem avaliar a capacidade de Interpretação de texto, 
conhecimento da norma culta na modalidade escrita do idioma e aplicação da Ortografia oficial; 
Acentuação gráfica; Pontuação; Classes gramaticais; Concordância verbal e nominal; 
Pronomes: emprego e colocação e Regência nominal e verbal. 
 
Matemática 
Teoria dos Conjuntos; Conjuntos dos números Reais (R): operações, propriedades e 
problemas; Cálculos Algébricos; Grandezas Proporcionais - Regra de Três Simples e 
Composta; Porcentagem e Juro Simples; Sistema Monetário Brasileiro; Equação do Primeiro e 
Segundo Graus - problemas; Sistema Decimal de Medidas (comprimento, superfície, volume, 
massa, capacidade e tempo) - transformação de unidades e resolução de problemas; 
Geometria: ponto, reta, plano – ângulos, polígonos, triângulos, quadriláteros, circunferência, 
círculo e seus elementos respectivos – figuras geométricas planas (perímetros e áreas) – 
sólidos geométricos (figuras espaciais): seus elementos e volumes; Funções do 1º e 2º graus; 
Sequências, Progressões Aritméticas e Geométricas. Resolução de problemas. 
 

Conhecimentos específicos – Guarda Civil (feminino e Masculino) 
LEGISLAÇÃO GERAL 
1 - Constituição Federal – Art. 1º ao 5º e incisos; Art. 144 e incisos 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm  
 
2 - Lei Federal nº 13.022 de 08 de agosto de 2014 e alterações – Dispões sobre o Estatuto 
Geral das Guardas Municipais; 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13022.htm  
 
3 - Decreto Lei 2.848 de 07 de dezembro de 1940 e alterações – Código Penal – Artigo de 121 
ao 180; Artigo do 312 ao 337 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848compilado.htm  
 
4 - Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 10 de dezembro de 1948 e alterações; 
http://www.onu.org.br/img/2014/09/DUDH.pdf  
 
5 - Lei Federal nº 11.340 de 07 de agosto de 2006 e alterações – Violência Doméstica e 
familiar contra Mulher – “Lei Maria da Penha”;  
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm  
 
6 - Lei Federal nº 8.069 de 13 de julho de 1990 e alterações – Estatuto da Criança e do 
Adolescente; 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm  
 
7 - Lei Federal n° 10.741, de 01/10/2003 e alterações - Estatuto do Idoso; 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.741.htm  
 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: 
8 - Lei Orgânica do Município de Boituva e alterações  
https://www.legislacaodigital.com.br/Boituva-SP/EmendasLeiOrganica/1-2019 
 
10- Estatuto da Guarda de Boituva e alterações 
Link: https://www.legislacaodigital.com.br/Boituva-SP/LeisComplementares/1789  
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ANEXO III – FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO COMO CANDIDATO COM 
DEFICIENCIA E/OU SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÃO ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DA 
PROVA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOITUVA  
CONCURSO PÚBLICO 02/2022 

 
ATENÇÃO: OBRIGATÓRIO ANEXAR A ESTE REQUERIMENTO O LAUDO MÉDICO QUE 
JUSTIFIQUE A SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÃO ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DA PROVA. 
 
NOME DO CANDIDATO: 
____________________________________________________________ 
 
No DE INSCRIÇÃO: _____________   DOCUMENTO DE IDENTIDADE (RG): 
_________________ 
 
CARGO/FUNÇÃO PRETENDIDO: 
____________________________________________________ 
 
ASSINALE COM UM “X” O MOTIVO DO REQUERIMENTO: 
 
(   ) Portador de deficiência      (   ) Amamentação    (   ) Outro. Qual? 
______________________ 
 
ASSINALE COM UM “X” O TIPO DE SUA DEFICIÊNCIA: 
 
(   ) Física    (   ) Auditiva   (   ) Visual  (   ) Mental   (   ) Múltipla   (   ) Outra. Qual? 
____________ 
 
ASSINALE COM UM “X”, CASO HAJA A NECESSIDADE DE CONDIÇÃO ESPECIAL: 
 
(   ) Sim   (   ) Não  
 
Caso a resposta acima seja “sim”, descreva a condição especial para realização da 
prova: 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________ 
 
Nestes termos, pede deferimento. 
 
Assinatura do Candidato: ____________________________________________ 
 
Data: ___/___/2022 
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ANEXO IV – AVALIAÇÃO DE POTENCIALIDADE FÍSICA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOITUVA  

CONCURSO PÚBLICO 02/2022 
 

Descrição dos Testes 
 
PARTE I - FLEXÃO DE BRAÇO (Masculino e Feminino) em 1 minuto 
Posição inicial, em decúbito ventral, com as mãos apoiadas no solo e abertura pouco maior que 
a largura dos ombros, os cotovelos devem estar estendidos completamente, pés unidos, 
mantendo um alinhamento entre tronco, quadril e pernas. Iniciando-se a flexão até próximo do 
solo (cotovelo a 90º) e retornando para a posição inicial.  A Mulher deve apoiar os joelhos no 
solo, com os pés suspensos e cruzados. Somente serão válidas as repetições executadas 
corretamente: (Protocolo do CSTF apud Morrow et al., 2003). Ao encostar com qualquer parte 
do corpo no solo (exceto as mãos), a contagem será encerrada. 
 
marca mínima para homens: maior ou igual a 29 
marca mínima para mulheres: maior ou igual a 16 
 
 

PARTE II – ABDOMINAL – 1 MINUTO (Masculino e Feminino) em 1 minuto 

Posição inicial, em decúbito dorsal, joelhos flexionados, pés unidos e apoiados no solo e com 
os braços no prolongamento do corpo, acima da cabeça, tocando o solo com as mãos.  O 
movimento inicia-se com a flexão do tronco e quadril, com os braços estendidos e paralelos ao 
solo, de forma que as linhas dos cotovelos ultrapassem os joelhos, retornando à posição inicial 
até que as escápulas encostem no solo.  Somente serão validadas as repetições executadas 
corretamente. É facultativo ao candidato a utilização do apoio, no entanto deve manifestar sua 
solicitação. 
 
marca mínima para homens: maior ou igual 35 
marca mínima para mulheres: maior ou igual 30 
 
 

PARTE III – CORRIDA 50 METROS (Masculino e Feminino)  

Posição de partida, de pé em afastamento anteroposterior das pernas, com o pé da frente o 
mais próximo possível da linha de largada.  Ao comando de voz, o candidato deverá percorrer 
em linha reta a distância de 50 metros no menor tempo possível.  
 
marca mínima para homens: menor ou igual a 10 segundos 
marca mínima para mulheres: menor ou igual 11 segundos 
 
 
PARTE IV - CORRIDA 12 MINUTOS (Masculino e Feminino) 
Na posição em pé, atrás da linha de partida, ao comando de voz, seguido de sinal sonoro, o 
candidato deverá percorrer em 12 minutos a maior distância possível, ininterruptamente, sendo 
permitido andar durante a sua realização.  Restando 2 (dois) minutos para o encerramento do 
teste será emitido um aviso sonoro sobre o tempo já decorrido e exatamente aos 12 (doze) 
minutos, será emitido o segundo sinal relativo ao término do teste, na qual o candidato deverá 
parar imediatamente no lugar em que estiver ficando em pé, podendo andar transversalmente 
na pista, aguardando a anotação do seu percurso pelo avaliador.  

 
marca mínima homens: maior ou igual 2300 
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marca mínima mulheres: maior ou igual 1900 
 

Na finalização de cada prova o candidato deverá assinar sua ficha de avaliação no campo 
correspondente, que conterá a contagem feita pelo avaliador. 
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ANEXO V – MODELO DE ATESTADO MÉDICO  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOITUVA  
CONCURSO PÚBLICO 02/2022 

 

TIMBRE/CARIMBO DO ÓRGÃO DE SAÚDE OU DA CLÍNICA DE SAÚDE  

 

 

Atesto, sob as penas da Lei, que o(a) Senhor(a) _____________ portador(a) do RG _____, 

encontra-se apto(a) para realizar testes de esforços físicos (TAF), podendo participar dos 

testes de aptidão física do Concurso Público nº 02/2022, da Prefeitura de Boituva.  

 

___________________ (local e data)  

 

 

(OBS.: Esta data não poderá ultrapassar 20 (vinte) dias corridos de antecedência da data da 

prova)  

 

___________________ (assinatura do profissional)  

 

Nome, assinatura e número do registro do profissional que elaborou o atestado.  

 

Carimbo (nome/CRM)  
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ANEXO VI – MODELO DE RECURSO 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOITUVA  
CONCURSO PÚBLICO 02/2022 

 
Prefeitura Municipal de Boituva – Concurso Público 002/2022 

Nome do Candidato: _____________________________________________________________ 

E-mail:________________________________________________________________________ 

N.º Inscrição:___________________________________________________________________ 

Cargo/Função:__________________________________________________________________ 

TIPO DE RECURSO: 

 
( ) Outros 

 

N.ºquestão/Questionamento:________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

Embasamento:__________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 

 

Data: ____________________ 

 

Assinatura: ______________________________________________________________ 
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DADOS PESSOAIS 

ANEXO VII INVESTIGAÇÃO SOCIAL 
FICHA DE INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOITUVA  

CONCURSO PÚBLICO 02/2022 
 

 
NOME COMPLETO 

 

NOME ANTERIOR (SE CASADO/A) 
 

APELIDO DATA DE NASCIMENTO 
 

  / /  

RG DATA DE EXPEDIÇÃO ÓRGÃO EXPEDIDOR 
 

  / /  
 

NACIONALIDADE NATURALIDADE UF 
   

ESTADO CIVIL NÚMERO DE FILHOS  
  

( ) DESTRO ( ) CANHOTO 
RELIGIÃO PASSAPORTE CPF 

   

TÍTULO DE ELEITOR ZONA SEÇÃO UF 
    

SITUAÇÃO MILITAR (Carta Patente, Reservista, Alistamento, Dispensa, etc) 
Nº DOCUMENTO TIPO DOCUMENTO 

  

DATA DE EXPEDIÇÃO ÓRGÃO EXPEDIDOR  

  / /  
  

CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO CATEGORIA UF 
   

VENCIMENTO PRIMEIRA HABILITAÇÃO  

  / /    / /  
 



DADOS FAMILIARES 
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ENDEREÇO ATUAL 

ENDEREÇOS  ANTERIORES 

 
NOME DO PAI 

 

NOME DA MÃE 
 

NOME DO CÔNJUGE 
 

NOME DO IRMÃO 
 

NOME DO IRMÃO 
 

NOME DO IRMÃO 
 

NOME DO IRMÃO 

 

 

 
 

RUA/AVENIDA/TRAVESSA 
 

NUMERO COMPLEMENTO BAIRRO 
   

CIDADE CEP UF 
   

MORADOR DESDE 
 

 

 
 

RUA/AVENIDA/TRAVESSA 
 

NUMERO COMPLEMENTO BAIRRO 
   

CIDADE CEP UF 
   

MORADOR DESDE 
 

 
RUA/AVENIDA/TRAVESSA 

 

NUMERO COMPLEMENTO BAIRRO 
   

CIDADE CEP UF 
   

MORADOR DESDE 

 



EMPREGO ATUAL 
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EMPREGOS ANTERIORES 

 
EMPRESA 

 

FUNÇÃO ENCARREGADO 
  

ENDEREÇO 
 

Nº COMPLEMENTO TELEFONE 
   

BAIRRO CIDADE UF 
   

 

 
 

EMPRESA 
 

FUNÇÃO ENCARREGADO 
  

ENDEREÇO 
 

Nº COMPLEMENTO TELEFONE 
   

BAIRRO CIDADE UF 
   

 
EMPRESA 

 

FUNÇÃO ENCARREGADO 
  

ENDEREÇO 
 

Nº COMPLEMENTO TELEFONE 
   

BAIRRO CIDADE UF 
   



DADOS ESCOLARES 
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NÍVEL SUPERIOR 

 
 

 
 

ESTABELECIMENTO ESCOLAR 
 

FUNÇÃO ENCARREGADO 
  

ENDEREÇO 
 

Nº COMPLEMENTO TELEFONE 
   

BAIRRO CIDADE UF 
   

PERÍODO SÉRIE 
  

 
ESTABELECIMENTO ESCOLAR 

 

FUNÇÃO ENCARREGADO 
  

ENDEREÇO 
 

Nº COMPLEMENTO TELEFONE 
   

BAIRRO CIDADE UF 
   

PERÍODO SÉRIE 
  

 

 
 

ESTABELECIMENTO ESCOLAR 
 

FUNÇÃO ENCARREGADO 
  

ENDEREÇO 
 

Nº COMPLEMENTO TELEFONE 
   

BAIRRO CIDADE UF 
   

PERÍODO SÉRIE 

  

NÍVEL MÉDIO 
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 S N 

1. Já foi detido ou preso?   

2. Respondeu ou responde a inquérito policial?   

3. Respondeu ou responde a inquérito na Justiça Militar Estadual?   

4. Respondeu ou responde a inquérito na Justiça Militar Federal?   

5. Respondeu ou responde a Processo Criminal na Justiça Estadual?   

6. Respondeu ou responde a Processo Criminal na Justiça Federal?   

7. Respondeu ou responde a Processo Criminal na Justiça Eleitoral?   

8. Foi beneficiado pela Lei nº 9099/95 (dispõe sobre as infrações penais de menor potencial 
ofensivo, suspensão do processo, art. 89)? 

  

9. Respondeu ou responde a Ação Civil?   

Em caso positivo: 

10. Em relação a familiares (pais/irmãos/cunhados/tios/etc), alguém já foi detido ou preso, 
respondeu ou responde a Inquérito Policial e/ou Processo criminal na Justiça Estadual ou na 
Justiça Federal? 

  

Em caso positivo: 

11. Na hipótese de ocupar ou ter ocupado cargo público nas esferas municipal, estadual, distrital ou 
federal, respondeu ou responde a sindicância disciplinar, a inquérito administrativo ou a processo 
disciplinar? 

  

Em caso positivo: 

ANTECENDENTES 
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OUTROS DADOS 

 

Relacione os bens imóveis, móveis, semoventes e de capital que possui, com os valores respectivos 

Descrição Valor 

1   

2   

3   

4   

5   

 

 
 

Relacione as entidades de classe às quais é ou foi filiado (indique nome, endereço e período) 

Descrição Período 

1   

2   

3   

4   

5   

 

Relacione as atividades que realiza nos horários de folga 

1  

2  

3  

4  

5  

 

Você tem vícios? (Fumo, bebida, etc) 

1  

2  

3  

4  

5  
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DECLARAÇÃO 
 
 
 

Declaro, sob as penas da lei, em conformidade com o Art. 299 do Código Penal 
Brasileiro (CPB), que todas as informações aqui prestadas são verdadeiras, que não 
omiti fato algum que impossibilite minha nomeação para desenvolver as atividades do 
cargo de Guarda Civil Municipal de Boituva, Estado de São Paulo, que pretendo assumir 
e que autorizo a realização de levantamento social e funcional em minha vida pretérita 
para confirmar as informações prestadas e para verificar se possuo conduta 
irrepreensível e idoneidade moral inatacável, condições indispensáveis para o 
desempenho da atividade pretendida. 

 

 

 

 

 

 

 

Boituva, de de 2022 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura do Candidato 
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ANEXO VIII – RECOMENDAÇÕES DE SEGURANÇA PARA PREVENÇÃO E CONTROLE DA 
DISSEMINAÇÃO DO CORONAVÍRUS (COVID-19) 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOITUVA  

CONCURSO PÚBLICO 02/2022 
 
 
O presente Anexo contém as normas e as rotinas que deverão ser observadas e seguidas à risca por 
todas as pessoas envolvidas na realização do Concurso Público, incluindo aplicadores das provas, 
fiscais, equipe da limpeza, candidatos, acompanhantes das lactantes, bem como, a equipe de apoio 
presente durante a realização do Concurso Público, com o objetivo de se evitar a disseminação e 
proliferação do Coronavírus (COVID-19). O candidato deve ler sobre os protocolos de segurança 
previstos para o Concurso Público e, além disso, sugere-se que o candidato evite retirar a máscara, o 
fazendo somente quando estritamente necessário. 
 
Conforme Decreto Estadual nº 66.575, de 17 de março de 2022, o uso da máscara é opcional.  
 
Entretanto, o protocolo de segurança do Concurso Público estabelece que: 
a. É recomendado aos candidatos que levem garrafa de água potável para consumo próprio, uma vez 
que não será permitido a utilização de bebedouros e/ou de quaisquer outros dispositivos de uso 
coletivo. 
b. O candidato deverá portar sua própria caneta, lápis e borracha, sendo vedado o empréstimo 
destes itens. A assinatura da lista de presença também será feita com a própria caneta de cada 
candidato. 
c. Todas as pessoas envolvidas na realização deste Concurso Público, serão submetidas à medição 
de temperatura corporal, sendo certo que, todas aquelas que estiverem com temperatura corporal 
igual e/ou superior a 37,8° C (trinta e sete virgula oito graus célsius), conforme protocolo de testagem 
do Governo do Estado de São Paulo, serão proibidas de permanecer no local, bem como, realizar as 
provas evitando-se, assim, eventuais prejuízos à coletividade; 
d. Todos os candidatos e acompanhantes das lactantes, antes de ingressarem nos locais onde serão 
realizadas as provas, deverão passar álcool em gel nas mãos, cujo fornecimento e aplicação será 
feita pela equipe de apoio do Concurso Público, no ato de ingresso no recinto das provas; 
e. Todos os candidatos e acompanhantes das lactantes deverão respeitar o espaçamento mínimo 
adotado pelos órgãos de saúde, durante o tempo em que permanecerem nas dependências e 
instalações dos prédios onde serão realizadas as provas do Concurso Público, evitando-se, assim, a 
aglomeração de pessoas. A distância entre uma pessoa e outra também deverá ser respeitada pelos 
candidatos quando da abertura dos portões e na saída.  
f. O uso de máscaras torna-se opcional e o descarte das mesmas será de responsabilidade do 
candidato, devendo, para tanto descartá-las em local seguro para evitar possível contágio e preservar 
a saúde das pessoas e do meio ambiente. 
 
 



 

 

A Prefeitura Municipal de BOITUVA faz saber que fará realizar o Concurso Público Nº 03/2022, de provas, 
visando o provimento de cargos públicos criados através de legislação municipal, que será regido pelo Estatuto 
dos Servidores Públicos Municipais de Boituva (Lei Municipal nº 2196/11 e suas alterações e se processará de 
acordo com as instruções constantes neste Edital de Abertura de Inscrições e na legislação suplementar 
concernente à matéria. 
 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Concurso Público será regido por este Edital, seus Anexos e eventuais retificações sendo sua 
operacionalização de responsabilidade do Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM. 

1.2. Os Cargos, os códigos dos Cargos (Cód.), o número de vagas por cargo, a escolaridade mínima e 
demais requisitos necessários para habilitação, a jornada semanal de trabalho e os valores dos 
respectivos vencimentos, são os constantes da Tabela abaixo. 

Cód. Cargos Vagas Escolaridade / Requisitos 
Jornada de 
Trabalho 
Semanal 

Venci-
mentos 

R$ 

301 Agente de Trânsito 10 

I - ser aprovado no concurso público de 
provas; 
II - ter nacionalidade brasileira e, no caso de 
nacionalidade portuguesa, estar amparado 
pelo Estatuto de Igualdade entre Brasileiros 
e Portugueses, na forma do disposto no art. 
12, § 1°, da Constituição Federal; 
no Decreto Federal n° 70.391, de 12 de 
abril de 1972; e, no art. 3° da Emenda 
Constitucional n° 19, de 4 de junho de 1998; 
III - ter idade mínima de dezoito anos 
completos na data da posse; 
IV - ter ensino médio completo, comprovado 
mediante a apresentação de certificado de 
conclusão do nível médio, expedido por 
instituição de ensino oficialmente 
reconhecida; 
V - estar no gozo de seus direitos políticos; 
VI - estar em dia com as obrigações 
eleitorais; 
VII - ter situação regularizada com as 
obrigações perante o serviço militar, se do 
sexo masculino; 
VIII - não possuir antecedentes criminais e, 
caso tenha sido servidor público, não ter 
sido demitido a bem do serviço público, 
enquanto durar a incompatibilidade; 
IX - possuir permissão ou habilitação para 
conduzir veículo automotor nas categorias A 
e B; 
X - apresentar declaração quanto ao 
exercício ou não de outro cargo, emprego 
ou função pública e sobre o recebimento de 
provento decorrente de aposentadoria e 
pensão; 
XI - ter aptidão física e mental para o 
exercício das atribuições do cargo; 
XII - apresentar demais documentos 
admissionais exigidos pelo setor 
competente da Secretaria Municipal de 
Administração e Recursos Humanos; 
XIII - ser aprovado em investigação social; 
XIV - ser aprovado no Curso Obrigatório de 
Formação Inicial. 

12x36 2.430,25 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art12§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D70391.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D70391.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
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302 Analista Ambiental 01 

Formação Superior em Ciências Biológicas, 
ou Engenharia Ambiental, ou Engenharia 
Florestal, ou Engenharia Agronômica, com 
registro nos seus respectivos Conselhos 
Regionais (CRBio e/ou CREA) 

30 horas 6.684,68 

303 Auxiliar Administrativo 10 Ensino médio completo 40 horas 2.294,88 

304 Bombeiro 10 

Ser brasileiro, assim como os estrangeiros, 
na forma da lei, ter 18 (dezoito) anos de 
idade e ter no máximo 30 (trinta) anos, 
completados até o dia 31 (trinta e um) de 
dezembro do ano da realização do 
concurso, ter sido previamente habilitado 
em concurso, ressalvado o preenchimento 
de cargo de livre provimento em comissão, 
estar em gozo dos direitos políticos, estar 
quite com as obrigações militares e 
eleitorais, gozar de boa saúde, física e 
mental, comprovada em exame médico, 
possuir habilitação profissional para o 
exercício das atribuições inerentes ao 
cargo, quando for o caso. Ensino médio 
completo, ser motorista habilitado na 
categoria D, Saber nadar, corrida 12 
minutos, corrida 50 metros, barra, 
abdominal, subida escada magirus, ser 
aprovado em investigação social 

24x48 2.430,25 

305 
Condutor de Emergência e 
Urgência 

05 
Ensino Fundamental Completo e CNH 
Categoria E (Lei nº 2.313/2013) 12x36 1.952,84 

306 Cuidador Social 02 
Ensino Fundamental Completo 
(Lei nº 2.313/2013) 

12x36 1.902,53 

307 Enfermeiro 05 

Formação Superior de Enfermagem, com 
registro no Conselho Regional de 
Enfermagem - COREN. 
(Lei nº 2.879/2022) 

30 horas 5.237,62 

308 Engenheiro Ambiental 01 

Formação Superior de Engenharia 
Ambiental, com registro no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia - 
CREA 

30 horas 
6.932,15 

 

309 Fisioterapeuta CR 
Formação Superior em Fisioterapia e 
registro no CREFITO 

30 horas 4.539,31 

310 Médico Geriatra 01 
Formação em Medicina, com 
especialização em Geriatria e registro no 
CRM. 

20 horas 6.284,96 

311 Médico Neurologista Infantil 01 
Formação em Medicina, com 
especialização em Neurologia Infantil e 
registro no CRM. 

20 horas 6.284,96 

312 Médico Pediatra 04 
Formação em Medicina, com 
especialização em Pediatria e registro no 
CRM. 

20 horas 6.284,96 

313 Médico Psiquiatra Infantil 01 
Formação em Medicina, com 
especialização em Psiquiatria Infantil e 
registro no CRM. 

20 horas 6.284,96 

314 Orientador Social 02 Ensino Médio Completo 40 horas 2.294,88 

315 Técnico em Enfermagem 05 
Ensino Médio Completo + Curso Técnico 
em Enfermagem 

30 horas 2.254,35 

1.3. O Concurso destina-se a selecionar candidatos para preenchimento, das vagas relacionadas na Tabela 
no item 1.2, nesta data, e mais as que vagarem ou que forem criadas durante o prazo de validade do 
Concurso e serão providas mediante admissão dos candidatos nele habilitados observada a 
disponibilidade financeira e de conveniência da Administração. 

1.3.1. Os candidatos aprovados, que excederem o quantitativo de vagas dispostas na Tabela do item 1.2 
deste Edital, passarão a constituir um cadastro de reserva pelo período de validade do Concurso, 
cabendo-lhes a responsabilidade de manter atualizado seu endereço para fins de convocação, sob 
pena de serem considerados desistentes. 
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1.3.2. Após a divulgação da homologação do Concurso, todos os atos referentes ao Concurso Público 
deverão ser acompanhados pelo candidato no site da Prefeitura Municipal de Boituva. 

1.4. Os vencimentos mencionados na Tabela do item 1.2 referem-se ao mês de agosto de 2022 e serão 
reajustados de acordo com os percentuais aplicados pela Prefeitura Municipal de Boituva aos 
vencimentos dos servidores públicos municipais da mesma categoria. 

1.5. Os Anexos, parte integrante deste Edital são os que seguem: 

1.5.1. Anexo I – Descrição das atribuições dos cargos. 

1.5.2. Anexo II – Programas das Provas. 

1.5.3. Anexo III – Formulário de requerimento de candidato com deficiência e/ou solicitação de condição 
especial para realização da prova.  

1.5.4. Anexo IV- Avaliação de Potencialidade Física 

1.5.5. Anexo V – Modelo de Atestado Médico 

1.5.6. Anexo VI - Formulário para interposição de recurso contra isenção valor da inscrição; 

1.5.7. Anexo VII - Recomendações de segurança para prevenção e controle da disseminação do 
coronavírus (COVID-19) 

 
 

2. DAS INSCRIÇÕES 

INSTRUÇÕES GERAIS E ESPECIAIS QUANTO À INSCRIÇÃO: 

2.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital, em seus anexos e nas normas legais pertinentes, bem como em eventuais 
retificações, comunicados e instruções específicas para a realização do certame, acerca das quais o 
candidato não poderá alegar desconhecimento. 

2.2. É vedada a participação neste Certame de qualquer dos membros integrantes da Comissão do Concurso 
ou das bancas examinadoras. 

2.2.1. Qualquer desobediência à proibição prevista no item anterior ou, constatado a qualquer tempo que 
determinado candidato tenha sido beneficiado por obtenção de informações privilegiadas, será o 
infrator eliminado do Certame sem prejuízo de responsabilização civil. 

2.3. Objetivando evitar ônus desnecessários, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor de 
inscrição somente após tomar conhecimento de todos os requisitos exigidos para o Concurso. 

2.4. Ao inscrever-se no Concurso, é recomendável ao candidato observar atentamente as informações sobre 
a aplicação das provas. 

2.5. O candidato, ao se inscrever, declarará, sob as penas da lei, que após a habilitação no Concurso e, no 
ato da posse, irá satisfazer as seguintes condições: 

a) ser brasileiro nato ou naturalizado ou português em condições de igualdade de direitos com os 
brasileiros; em caso de nacionalidade portuguesa, com reconhecimento de gozo de direitos políticos, 
nos termos do artigo 12, parágrafo 1º da Constituição Federal; 

b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da posse; 

c) estar em dia com as obrigações do Serviço Militar, se do sexo masculino; 

d) estar em situação regular com a Justiça Eleitoral; 

e) estar com o CPF regularizado; 

f) comprovar escolaridade/requisitos exigidos para o cargo e, quando se tratar de profissão 
regulamentada, no ato da posse, apresentar o competente registro de inscrição no respectivo órgão 
fiscalizador; 

g) não registrar antecedentes criminais, impeditivos do exercício da função pública, achando-se no 
pleno gozo de seus direitos civis e políticos; 

h) submeter-se, por ocasião da convocação para contratação, ao exame médico pré-admissional, de 
caráter eliminatório, a ser realizado pela Prefeitura Municipal de Boituva ou por sua ordem, para 
constatação de aptidão física e mental; 

i) apresentar declaração quanto ao exercício ou não de outro emprego, cargo ou função pública e 
quanto ao recebimento de proventos decorrentes de aposentadorias e pensões; 

j) preencher as exigências para provimento do cargo segundo o que determina a Lei e a Tabela do item 
1.2 do presente Edital; 

k) não ter sofrido, no exercício de atividade pública, penalidade por atos incompatíveis com o serviço 
público, bem como não ter sido demitido por justa causa ou a bem do serviço público. 
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2.6. No ato da inscrição não serão solicitados comprovantes das exigências contidas no item 2.5, deste 
Capítulo, sendo obrigatória a sua comprovação quando da convocação para ingresso no quadro de 
servidores públicos municipais, sob pena de desclassificação automática, não cabendo recurso.  

2.6.1. As inscrições ficarão abertas exclusivamente através da Internet no período do dia 26 de 
setembro de 2022 ao dia 27 de outubro de 2022.  

2.6.2. O período de inscrição poderá ser prorrogado por necessidade de ordem técnica e/ou operacional, 
a critério da Comissão do Concurso e do IBAM. 

2.6.3. A prorrogação de que trata o item anterior poderá ser feita sem prévio aviso, bastando, para todos 
os efeitos legais a comunicação feita no endereço eletrônico www.ibamsp-concursos.org.br. 

2.7. O valor da inscrição é o descrito na Tabela abaixo: 

ESCOLARIDADE 
Valor da 

Inscrição R$ 

ENSINO FUNDAMENTAL (Cuidador) 56.00 

ENSINO FUNDAMENTAL (Condutor de Emergência e Urgência) 67,00 

ENSINO MÉDIO (técnico em enfermagem, auxiliar administrativo 
e Orientador Social) 

74,00 

ENSINO MÉDIO (Agente de Transito, Bombeiro) 85,00 

ENSINO SUPERIOR (Analista Ambiental, Enfermeiro, 
Engenheiro Ambiental, Fisioterapeuta, Médico Geriatra, Medico 
Neurologista Infantil, Medico Pediatra, Médico Psiquiatra Infantil) 

92,00 

2.8. Ao se inscrever o candidato deverá indicar o código da opção do cargo para o qual pretende concorrer. É 
permitido ao candidato inscrever-se para mais de um cargo desde que pertencentes a blocos diferentes 
conforme tabela abaixo: 

Bloco A Bloco B 

 Engenheiro Ambiental 

 Técnico Enfermagem 

 Agente de Trânsito 

 Analista Ambiental 

 Enfermeiro 

 Auxiliar Administrativo 

2.8.1. Caso seja efetuada mais de uma inscrição para cargos constantes no mesmo bloco, será 
considerado, para efeito deste Concurso Público, aquela em que o candidato estiver presente na 
prova objetiva, sendo considerado ausente nas demais opções. 

2.8.2. Para os demais cargos, poderá haver coincidência de horários, portanto, recomenda-se que 
os candidatos realizem uma única inscrição. 

2.9. As informações prestadas no formulário de inscrição via Internet serão de inteira responsabilidade do 
candidato, reservando-se à Prefeitura Municipal de Boituva e ao Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal - IBAM o direito de excluir do Concurso Público aquele que não preencher esse documento 
oficial de forma completa, e correta e/ou fornecer dados inverídicos ou falsos. 

2.10. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração da opção do cargo. 

2.10.1. Considera-se inscrição efetivada aquela devidamente paga. 

2.11. Não haverá devolução da importância paga seja qual for o motivo alegado. 

2.11.1. É vedada a transferência do valor pago a título de inscrição no presente Concurso para terceiros, 
para outros concursos ou para outro cargo. 

2.12. Não será concedida isenção do valor da inscrição, exceto nos casos previstos no Capítulo 3 deste Edital. 

2.13. Não serão aceitas inscrições por via postal ou que não estejam em conformidade com o disposto neste 
Edital. 

2.14. Caso o candidato não deficiente necessite de condição especial para realização da prova, deverá 
solicitá-la por meio de SEDEX, endereçado à Caixa Postal 68.021 – aos cuidados do IBAM-SP - 
Departamento de Concursos CEP: 04045-972, REF. PREFEITURA MUNICIPAL DE BOITUVA – 
CONCURSO PÚBLICO 03/2022 no mesmo período destinado às inscrições (de 26/09/2022 a 
27/10/2022), IMPRETERIVELMENTE.  

2.14.1. O formulário para solicitação de condição especial consta do Anexo III deste Edital. 

2.14.2. Além do formulário mencionado no item anterior, o candidato deverá, obrigatoriamente, anexar 
laudo médico que justifique a solicitação de condição especial para a realização das provas. 

2.14.3. Não será concedida condição especial ao candidato que não apresentar o laudo médico 
conforme 2.14.2. 

http://www.ibamsp-concursos.org.br/
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2.14.4. Para efeito do prazo estipulado no item 2.14, será considerada a data de postagem fixada pela 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT. 

2.14.5. O IBAM não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada do laudo e do 
requerimento de solicitação condição especial ao seu destino. 

2.14.6. O candidato que não encaminhar seu requerimento de solicitação de condição especial para a 
realização da prova juntamente com o laudo mencionado no item 2.14.2 até o término das 
inscrições, seja qual for o motivo alegado, não terá a condição atendida.  

2.14.7. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do 
pedido. 

2.14.8. A realização das provas por estes candidatos, em condições especiais, ficará condicionada à 
possibilidade de fazê-las de forma que não importe em quebra de sigilo ou não enseje seu 
favorecimento. 

2.15. O(A) candidato(a) poderá requerer ser tratado pelo gênero e nome social durante a realização das 
provas e qualquer outra fase presencial devendo, no período destinado à inscrição, entrar em contato 
com o IBAM através do e-mail atendimento@ibamsp-concursos.org.br e informar número de inscrição, 
cargo pretendido e o nome social pelo qual deseja ser tratado, sendo responsável pelas informações 
prestadas. 

2.15.1. Quando das publicações dos resultados e divulgações no site do IBAM, serão considerados o 
nome e gênero constantes no registro civil e informado pelo(a) candidato(a) no formulário de 
Inscrição. 

2.15.2. O(A) candidato(a) que não efetuar a solicitação mencionada no item 2.15 no período destinado 
às inscrições não poderá alegar prejuízo ou constrangimento arcando com as consequências 
advindas de sua omissão. 

2.16. O candidato que tenha exercido efetivamente a função de jurado a partir da vigência da Lei Federal nº 
11.689/2008 e até o último dia do período das inscrições para este Concurso Público, poderá solicitar 
esta opção para critério de desempate. O documento comprobatório deverá ser enviado por meio de 
SEDEX, endereçado à Caixa Postal 68.021 – aos cuidados do IBAM-SP - Departamento de Concursos 
CEP: 04045-972, REF. PREFEITURA MUNICIPAL DE BOITUVA – CONCURSO PÚBLICO 03/2022 no 
mesmo período destinado às inscrições (dia 26/09 a 27/10/2022), IMPRETERIVELMENTE. 

2.16.1. O candidato que não atender ao item 2.16 deste Capítulo não terá sua condição de jurado 
utilizada como critério de desempate. 

2.17. A inscrição do candidato com deficiência deverá obedecer, rigorosamente, o disposto no Capítulo 4 do 
presente Edital. 
 
 
PROCEDIMENTOS PARA EFETIVAÇÃO DA INSCRIÇÃO: 

2.18. As inscrições deverão ser realizadas exclusivamente via Internet, do dia 26 de setembro ao dia 27 de 
outubro de 2022 e para inscrever-se o candidato deverá: 

2.18.1.  Acessar o site www.ibamsp-concursos.org.br. 

2.18.2. Localizar o link correlato ao presente Concurso Público. 

2.18.3. Ler, na íntegra e atentamente, este Edital. 

2.18.4. Preencher total e corretamente o formulário de inscrição optando pelo cargo que deseja 
concorrer. 

2.18.5. Conferir e transmitir os dados informados. 

2.18.6. Imprimir o boleto bancário. 

2.18.7. Efetuar o pagamento do boleto. 

2.19. Para pagamento do valor da inscrição (vide Tabela do item 2.7) será utilizado o boleto bancário gerado 
no ato da inscrição que deverá ser quitado até o dia 28/10/2022 respeitado o horário bancário. 

2.19.1. Para segurança do candidato, aconselha-se que o pagamento do boleto seja feito, 
preferencialmente, na rede bancária.  

2.19.2. O IBAM e a Prefeitura Municipal de Boituva não se responsabilizam por pagamentos feitos em 
Supermercados, Correios, Lojas e Casas Lotéricas ou qualquer outro estabelecimento desse 
gênero. 

2.19.3. O pagamento deverá ser efetivado, impreterivelmente, até o dia 28/10/2022 caso contrário, não 
será considerado. 

2.19.4. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade 
em que se encontra o candidato, o boleto deverá ser pago antecipadamente. 

http://www.ibamsp-concursos.org.br/
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2.19.5. Não será aceito pagamento correspondente à inscrição por depósito em caixa eletrônico, via 
correio, fac-símile, transferência eletrônica, DOC, PIX, ordem de pagamento ou depósito comum 
em conta corrente, condicional, cheque ou fora do período de inscrição ou qualquer outro meio 
diferente do especificado neste Edital. 

2.19.5.1. O candidato que efetuar o agendamento de pagamento de sua inscrição deverá atentar 
para a confirmação do débito em sua conta corrente. Não tendo ocorrido o débito do 
valor agendado (e consequente crédito na conta do IBAM) a inscrição não será 
considerada válida. 

2.19.6. As inscrições somente serão consideradas efetivadas após a comprovação do pagamento do 
valor da inscrição; 

2.19.6.1. Serão canceladas as inscrições com pagamento efetuado com valor menor do que o 
estabelecido e as solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados após a 
data de encerramento das inscrições ou de formas diferentes às estabelecidas neste 
Capítulo. 

2.19.7. A pesquisa para acompanhar a situação da inscrição poderá ser feita a partir de dois dias úteis 
após o pagamento do boleto através endereço eletrônico do Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal (IBAM) no link correlato ao presente Concurso Público; 

2.19.8. Para efetuar consultas o candidato deverá acessar o site www.ibamsp-concursos.org.br e no link 
“área do candidato” digitar seu C.P.F e data de nascimento. Para tanto é necessário que o 
candidato cadastre esses dados corretamente.  

2.19.8.1. Caso o candidato não consiga efetuar consultas relativas à sua inscrição, deverá entrar 
em contato com o IBAM por e-mail: atendimento@ibamsp-concursos.org.br. 

2.19.8.2. As correções dos dados cadastrais poderão ser feitas SOMENTE até o término das 
inscrições e mediante pedido do candidato, por e-mail enviado ao IBAM: 
atendimento@ibamsp-concursos.org.br. 

2.19.8.3. O e-mail enviado ao IBAM deverá conter informações suficientes que permitam a 
avaliação da equipe de atendimento para envio da resposta à dúvida apresentada / 
solicitação efetuada pelo candidato. 

2.19.8.4. O candidato que não efetuar as correções dos dados cadastrais (especialmente se o 
dado a ser corrigido for utilizado como critério de desempate) não poderá interpor 
recurso em favor de sua situação após a divulgação dessas informações na lista de 
classificação, arcando com as consequências advindas de sua omissão. 

2.19.9. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal e a Prefeitura Municipal de Boituva não se 
responsabilizam por solicitações de inscrições via Internet não recebidas por motivo de ordem 
técnica dos computadores, falha de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação, 
erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas no que se refere ao processamento dos 
pagamentos, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de 
dados. 

2.19.10. As inscrições devem ser feitas com antecedência, evitando o possível congestionamento de 
comunicação no site www.ibamsp-concursos.org.br nos últimos dias de inscrição. 

2.19.11. O descumprimento das instruções de inscrição constante deste Capítulo implicará a não 
efetivação da inscrição. 

2.19.12. O candidato poderá realizar sua inscrição por meio de serviços públicos tais como Telecentros e 
Infocentros do Programa Acessa São Paulo que disponibilizam postos (locais públicos para 
acesso à internet) em todas as regiões do Estado de São Paulo. 

2.19.12.1. Estes Programas são completamente gratuitos e disponíveis a todo cidadão. 

2.19.12.2. Para utilizar os equipamentos o candidato deverá efetuar o cadastro, no local, 
apresentando RG e comprovante de residência. 

 
 
3. DAS SOLICITAÇÕES DE ISENÇÃO NO PAGAMENTO DA INSCRIÇÃO. 

3.1. Amparado pela Lei Municipal nº 1.631/04, estão isentos de pagamento de taxa de inscrição aqueles que 
estejam desempregados ou empregados que recebam até 1 salário mínimo e que comprovem residência 
no município de Boituva. O candidato deverá apresentar os documentos que comprovem a veracidade 
da situação. 

3.1.1. A comprovação da condição de desempregado ou de que receba até um salário-mínimo será 
realizada através da entrega de cópia simples dos documentos que comprovem: 

a) indicação do Número de Identificação Social – NIS, atribuído pelo CadÚnico; e  

http://www.ibamsp-concursos.org.br/
mailto:atendimento@ibamsp-concursos.org.br
mailto:atendimento@ibamsp-concursos.org.br
http://www.ibamsp-concursos.org.br/


7 

b) declaração fornecida pelo órgão gestor municipal do CadÚnico que o cadastro da família está 
atualizado e que é membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal nº 11.016, 
de 29 de março de 2022. 

3.2. A comprovação de residente do Município de Boituva será realizada através da entrega dos seguintes 
documentos: 

a) Cópias de contas de consumo (água, luz, gás, telefone fixo), certidão de quitação eleitoral expedida 
pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE), carnê de IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), contrato 
e recibos de locação de imóvel em nome do candidato; sendo ao menos um comprovante datado de 
24 (vinte e quatro) ou 23 (vinte e três) meses do período de inscrição e ao menos um comprovante de 
3 (três) meses anteriores à inscrição. Considera-se a referência temporal como a emissão do 
documento, sendo demonstrado de forma inequívoca que o candidato reside no município de Boituva 
há pelo menos um ano. 

b)  Na comprovação da residência, estando as contas de consumo, o carnê de IPTU, o contrato e 
recibos de locação do imóvel em nome do cônjuge ou companheiro (a), pais ou representante legal 
do candidato, deverá ser apresentada, conforme o caso, certidão de casamento, prova hábil de união 
estável, de filiação ou de representação, além de declaração sob as penas da lei, da pessoa cujo 
nome conste do documento, de que o interessado reside em sua companhia. 

3.3. Os candidatos que preencherem todos os requisitos previstos nos itens 3.1 e 3.2, poderão solicitar 
isenção do valor da inscrição, seguindo os procedimentos a seguir: 

3.4. O candidato que se enquadre em uma das situações descritas no item anterior e que quiser requerer a 
isenção do pagamento da inscrição do Concurso Público deverá efetuar normalmente sua inscrição no 
site www.ibamsp-concursos.org.br, no período de 26 de setembro até às 15h00 do dia 27 de 
setembro de 2022 e proceder da seguinte forma: 

1) Acessar o link próprio da página do IBAM referente ao Concurso da Prefeitura Municipal de Boituva, 
Edital 03/2022: http://www.ibamsp-concursos.org.br. 

2) Preencher total e corretamente o formulário de inscrição. 

3) Conferir os dados informados. 

4) Imprimir, assinalar a opção de isenção e assinar o Requerimento. 

5) Protocolar no Departamento de Recursos Humanos (Avenida Tancredo Neves, 01 - Centro), no 
horário das 9h00 às 12h00 e das 13h00 às 16h00 o Requerimento de Isenção do valor da 
inscrição devidamente preenchido e assinado, acompanhado de cópia autenticada ou do 
documento original para visto/confere pelo servidor público no ato da entrega, dos 
documentos previstos no item 3.1 e 3.2. 

3.5. O requerimento de Isenção da Inscrição deverá ser entregue, juntamente com a respectiva 
documentação, no período de 26/09 a 27/09/2022, Departamento de Recursos Humanos (Avenida 
Tancredo Neves, 01 - Centro), no horário das 9h00 às 12h00 e das 13h00 às 16h00, 
impreterivelmente.  

3.5.1. Caso o candidato utilize outros meios que não os estabelecidos neste Edital, terá indeferido seu 
requerimento de isenção do pagamento da inscrição.   

3.5.2. O requerimento de isenção estará disponível para impressão no site do IBAM até as 15h00 
(horário de Brasília) do dia 27/09/22. 

3.5.3. Todas as informações prestadas no Requerimento de Isenção da Inscrição e nas declarações 
firmadas são de inteira responsabilidade do candidato, assim como a idoneidade dos 
documentos encaminhados, tornando-se nulos todos os atos delas decorrentes, além de sujeitar-
se o candidato às penalidades previstas em lei, em caso de irregularidade constatada.   

3.5.4. O Edital de resultado da análise feita aos pedidos de isenção do pagamento do valor da 
inscrição tem data prevista de divulgação para o dia 07/10/2022, no site do IBAM (www.ibamsp-
concursos.org.br), no site de da Prefeitura Municipal de Boituva, https://www.boituva.sp.gov.br.  

3.5.4.1. O candidato que tiver seu pedido de isenção do valor de inscrição indeferido poderá, no 
dia e condições informados no Edital mencionado no item 3.5.4, interpor recurso contra 
o indeferimento. 

3.5.5. O candidato que se inscrever solicitando a ISENÇÃO do valor da inscrição deverá efetivar 
sua inscrição da seguinte forma: 

3.5.5.1. Se tiver seu pedido de isenção do valor de inscrição indeferido, deverá acessar a 
“área do candidato” do Concurso Público 03/2022 da Prefeitura Municipal de Boituva e 
imprimir o boleto do valor integral, correspondente à inscrição, para quitação até o 
dia 28/10/2022. 

3.6. O candidato que tiver seu pedido de isenção do valor de inscrição deferido, estará automaticamente 
inscrito no presente Concurso Público não havendo necessidade de imprimir ou pagar boleto. 

http://www.ibamsp-concursos.org.br/
http://www.ibamsp-concursos.org.br/site/concursos/cargos/483
http://www.ibamsp-concursos.org.br/
http://www.ibamsp-concursos.org.br/
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3.7. Não serão considerados os documentos apresentados em cópias simples e enviados por outro meio que 
não o estabelecido neste Capítulo. 

3.8. Não serão aceitas solicitações ou por qualquer outra via que não a especificada neste Edital. 

3.9. Os documentos entregues para solicitação de isenção do pagamento do valor da inscrição terão validade 
somente para o Concurso regido por esse Edital e não serão devolvidos. 

3.10. A qualquer tempo poderão ser realizadas diligências relativas à situação declarada pelo candidato, o que 
poderá acarretar em deferimento ou não de seu pedido. 

3.11. Os pedidos de isenção do pagamento do valor da inscrição serão analisados pela Comissão do 
Concurso determinada pela Prefeitura Municipal de Boituva. 

3.12. Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis, caso seja constatada falsidade de documentos e/ou 
declarações apresentadas para obtenção de isenção do valor da inscrição, ainda que verificada 
posteriormente, o candidato envolvido será eliminado do Concurso Público. 

 
 
4. DAS INSCRIÇÕES DOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 

4.1 A participação de candidato com deficiência no presente Concurso Público será assegurada nos termos 
da Lei 13.146 de 06/07/2015, do artigo 4º do Decreto Federal nº 3.298 de 20 de dezembro de 1.999, 
alterado pelo Decreto Federal nº 5.296 de 02 de dezembro de 2004 e da Súmula 377 do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. 

4.1.1. Para efeito do que dispõe o inciso VIII, do art. 37 da Constituição Federal, serão reservados aos 
candidatos com deficiência 5% (cinco por cento) do número de vagas de cada cargo observada 
a aptidão plena para o exercício das atribuições do cargo escolhido. 

4.1.2. O disposto no item 4.1.1 não terá incidência nos casos em que a aplicação do percentual de 5% 
(cinco por cento) implique na prática, em majoração indevida do percentual mínimo fixado.  

4.2. O candidato com deficiência, antes de se inscrever deverá verificar se as atribuições do cargo, 
especificadas no Anexo I deste Edital são compatíveis com a sua deficiência. 

4.2.1. Os deficientes somente poderão disputar Cargos cujas atividades sejam compatíveis com a sua 
deficiência. 

4.3. Conforme o disposto pelo artigo 39 do Decreto Federal nº 3.298/99, o candidato deverá apresentar no 
ato da inscrição laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa 
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a 
provável causa da deficiência. 

4.3.1. A entrega do laudo mencionado no item 4.3 é obrigatória (documento original ou cópia 
autenticada) juntamente com o ANEXO III.  

4.3.2. O laudo entregue deverá conter nome completo do candidato, CRM e assinatura do profissional 
que o emitiu, estar legível, sob pena de não ser considerado.  

4.3.3. O laudo terá validade apenas para esse Concurso e não será devolvido. 

4.3.4. O laudo médico mencionado no item 4.3 e o ANEXO III deverão ser enviados por meio de 
SEDEX ou Carta Registrada com AR (Aviso de Recebimento), endereçado à Caixa Postal 
68.021 – aos cuidados do IBAM-SP - Departamento de Concursos CEP: 04045-972, REF. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOITUVA – CONCURSO PÚBLICO 03/2022 no mesmo 
período destinado às inscrições, IMPRETERIVELMENTE.  

4.3.5. Para efeito do prazo estipulado no item 4.3.4, será considerada a data de postagem fixada pela 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT. 

4.3.5.1. O IBAM não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio ou ocorrência que impeça 
a chegada do laudo e do requerimento de solicitação condição especial a seu destino. 

4.3.6. Caso necessite de condição especial para a realização da prova, o candidato com deficiência 
deverá enviar, juntamente com o laudo mencionado no item 4.3, requerimento constante do 
Anexo III deste Edital contendo informações COMPLETAS E DETALHADAS quanto à condição.  

4.3.6.1. A não solicitação de recursos especiais, ou a solicitação feita tempestivamente, implica 
a sua não concessão no dia da realização das provas. 

4.4. Nas provas realizadas com auxílio de fiscal ledor, o candidato identificará, para cada questão, a 
alternativa que será marcada pelo fiscal indicado pela Coordenação do IBAM na folha de respostas. 

4.4.1. No caso de utilização de ledor, este transcreverá as respostas para o candidato, não podendo a 
Prefeitura Municipal de Boituva e/ou o IBAM serem responsabilizados, posteriormente, por 
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qualquer alegação, por parte do candidato, de eventuais erros de transcrição provocados pelo 
ledor. 

4.5. Para a realização de provas no sistema Braille, as respostas deverão ser transcritas pelo mesmo sistema 
devendo o candidato levar, para esse fim, no dia da aplicação das provas, reglete e punção. 

4.6. A realização das provas em condições especiais, ficará condicionada à possibilidade do candidato fazê-
las de forma que não importe em quebra de sigilo ou não enseje seu favorecimento frente aos demais 
candidatos. 

4.7. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme instruções constantes neste capítulo, 
não poderá interpor recurso em favor de sua condição. 

4.8. As alterações quanto às definições e parâmetros de deficiência na legislação federal serão 
automaticamente aplicadas no cumprimento deste Edital. 

4.9. Não serão considerados como deficiência, os distúrbios passíveis de correção. 

4.10. A deficiência não poderá ser apresentada como motivo para justificar a concessão de readaptação do 
cargo ou concessão de aposentadoria por invalidez. 

4.11. O candidato com deficiência participará em todas as fases do Concurso Público em igualdade de 
condições com os demais candidatos no que se refere a conteúdo, avaliação, nota de corte, 
duração, data, horário e local de realização das provas. 

4.12. Os candidatos com deficiência aprovados constarão da listagem geral dos aprovados por cargo e de 
listagem especial. 

4.13. Os candidatos com deficiência aprovados deverão submeter-se, quando convocados, a exame médico a 
ser realizado pela Prefeitura Municipal de Boituva ou por sua ordem, que terá decisão terminativa sobre 
a qualificação do candidato como pessoa com deficiência ou não, e o grau de deficiência capacitante 
para o exercício da função, observada a legislação aplicável à matéria. 

4.14. Havendo parecer médico oficial contrário à condição de deficiente, o nome do candidato será excluído da 
listagem correspondente permanecendo somente na lista de classificação geral. 

4.15. O candidato que for julgado inapto, em razão da deficiência incompatibilizar-se com o exercício das 
atividades próprias do cargo, será desclassificado do Concurso. 

4.16. A não observância pelo candidato de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do 
direito a ser admitido para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência. 

4.17. Os documentos encaminhados fora da forma e dos prazos estipulados neste Capítulo não serão 
considerados. 

4.18. Os documentos encaminhados não serão devolvidos. 

4.19. O Edital de divulgação da relação de solicitações deferidas e indeferidas para a concorrência no 
presente concurso como candidato com deficiência está prevista para o dia 09/11/2022 no site do IBAM 
e/ou da Prefeitura Municipal de Boituva. 

4.20. O candidato cuja inscrição na condição de pessoa com deficiência tenha sido indeferida poderá interpor 
recurso, conforme instruções contidas no Edital mencionado no item 4.19. 

4.20.1. O candidato que não interpuser recurso no prazo estipulado será responsável pelas 
consequências advindas de sua omissão. 

 
 
5. DAS PROVAS OBJETIVAS 

5.1. As provas objetivas terão a duração de três horas com seguinte composição: 

Cargo Área do Conhecimento 
Número de 

itens 

 FC e EM (Cuidador, Condutor de Emergência, 
Técnico em Enfermagem, Auxiliar Administrativo, 
Orientador Social, Agente de Trânsito e Bombeiro) 

Língua Portuguesa 12 

Matemática 10 

Conhecimentos Específicos 18 

 Cargos de superior (Analista Ambiental, 
Enfermeiro, Engenheiro Ambiental, Fisioterapeuta)  

Português  15 

Conhecimentos Específicos  25 

 Médicos (Todos) 
Políticas Públicas de Saúde 10 

Conhecimentos Específicos 20 

5.1.1. Cada questão apresentará 4 (quatro) opções de respostas e para cada acerto será computado 1 
(um) ponto. 
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5.2. Para ser considerado habilitado na prova objetiva os candidatos deverão enquadrar-se na margem 
estabelecida na Tabela abaixo:  

Cargo Número de candidatos a serem habilitados 

Agente de Trânsito  

Estar entre os 70 candidatos com melhor nota na lista geral, mais os 
empatados na última nota considerada para este fim e ter obtido, no 
mínimo, 50% de acertos na prova objetiva. 

Estar entre os 4 candidatos com melhor nota da lista especial de 
deficiente, mais os empatados na última nota considerada para este 
fim, e ter obtido, no mínimo, 50% de acertos na prova objetiva 

Bombeiro 

Estar entre os 70 candidatos com melhor nota na lista geral, mais os 
empatados na última nota considerada para este fim e ter obtido, no 
mínimo, 50% de acertos na prova objetiva. 

Estar entre os 4 candidatos com melhor nota da lista especial de 
deficiente, mais os empatados na última nota considerada para este 
fim, e ter obtido, no mínimo, 50% de acertos na prova objetiva 

Condutor de Emergência 

Estar entre os 70 candidatos com melhor nota na lista geral, mais os 
empatados na última nota considerada para este fim e ter obtido, no 
mínimo, 50% de acertos na prova objetiva. 

Estar entre os 4 candidatos com melhor nota da lista especial de 
deficiente, mais os empatados na última nota considerada para este 
fim, e ter obtido, no mínimo, 50% de acertos na prova objetiva 

Demais Cargos Ter obtido, no mínimo, 50% de acertos na prova objetiva 

5.2.1. Os candidatos que não obtiverem, no mínimo, 50% de pontos, serão automaticamente 
eliminados do Concurso Público. 

5.3. A prova objetiva, para todos os cargos, tem como data prevista para aplicação o dia 15 de janeiro 
de 2023. 

5.3.1. A confirmação da data e as informações sobre horários e locais serão divulgados oportunamente 
através de Edital de Convocação para a prova a ser publicado no dia 06 de janeiro de 2023, 
no site do IBAM www.ibamsp-concursos.org.br e/ou da Prefeitura Municipal de Boituva 
www.boituva.sp.gov.br. 

5.3.1.1. O IBAM poderá enviar informações referentes à convocação por e-mail, no endereço 
eletrônico informado pelo candidato no ato da inscrição, sendo de exclusiva 
responsabilidade do candidato a manutenção/atualização de seu correio eletrônico. 

5.3.1.2. Não serão encaminhados informativos a candidatos cujo endereço eletrônico informado 
no Formulário de Inscrição esteja incompleto ou incorreto. 

5.3.1.3. O IBAM e a Prefeitura Municipal de Boituva não se responsabilizam por informações de 
endereço eletrônico incorretas, incompletas ou por falha na entrega/recebimento de 
mensagens eletrônicas causada por caixa de correio eletrônico cheia, filtros, anti-spam, 
eventuais truncamentos ou qualquer outro problema de ordem técnica, sendo 
aconselhável sempre consultar o site do IBAM para verificar as informações que lhe 
são pertinentes. 

5.3.1.4. A comunicação feita por intermédio de e-mail é meramente informativa devendo o 
candidato acompanhar no site do IBAM www.ibamsp-concursos.org.br e/ou da 
Prefeitura Municipal de Boituva www.boituva.sp.gov.br a publicação do Edital de 
Convocação para as provas.  

5.3.1.5. O IBAM e a Prefeitura Municipal de Boituva não se responsabilizam por publicações 
feitas em outros sites ou em jornais diversos sendo as publicações oficiais aquelas 
realizadas nos sites do IBAM e da Prefeitura Municipal de Boituva. 

5.4. As provas escritas objetivas serão de caráter classificatório e eliminatório e se constituirão de questões 
objetivas de múltipla escolha. 

5.4.1. A prova objetiva avaliará o conhecimento dos candidatos nos conteúdos constantes do Anexo II 
deste Edital 

5.4.2. Ao candidato só será permitida a realização das provas na respectiva data, no local e no horário, 
constantes das listas afixadas nos locais de aplicação das provas, no Edital de Convocação 
divulgado no site do IBAM www.ibamsp-concursos.org.br e/ou da Prefeitura Municipal de Boituva 
www.boituva.sp.gov.br. 
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5.4.3. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova objetiva com antecedência 
mínima de 30 minutos do horário divulgado no Edital de Convocação para fechamento dos 
portões. 

5.4.4. O candidato que se apresentar após o horário determinado pelo Edital de Convocação para 
fechamento dos portões será automaticamente excluído do Certame, seja qual for o motivo 
alegado para seu atraso. 

5.4.4.1. Não será admitido, em nenhuma hipótese, o ingresso do candidato no local da prova 
após o horário estabelecido para fechamento dos portões.  

5.4.5. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada, vista ou repetição de prova ou ainda, 
aplicação da prova em outra data, local ou horários diferentes dos divulgados no Edital de 
Convocação. 

5.4.6. A fim de evitar atrasos, recomenda-se que os candidatos verifiquem com antecedência o local 
onde realizarão sua prova, a disponibilidade de estacionamento e vagas nas imediações, as 
opções de transporte público consultando antes horários e frequências das linhas de ônibus aos 
domingos bem como, rotas e tempo de deslocamento. 

5.4.7. O IBAM e a Comissão do Concurso não se responsabilizam por fatos externos que impeçam o 
candidato de chegar ao local de aplicação das provas no horário apropriado e que independem 
da organização do Concurso já que não possuem gerência sobre trânsito ou tráfego bem como 
outras situações que escapam de seu âmbito de atuação. 

5.4.8. O candidato não poderá alegar desconhecimentos quaisquer sobre a realização da prova como 
justificativa de sua ausência.  

5.4.9. A ausência do candidato na sala de provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará 
desistência do mesmo e resultará na eliminação do Concurso Público. 

5.5. Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver portando documento original de 
identidade que bem o identifique, e dentro do prazo de validade, ou seja: Cédula Oficial de Identidade 
(RG), Carteira Expedida por Órgão ou Conselho de Classe (CREA, OAB, CRC, CRM etc.); Certificado de 
Reservista; Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como Carteira Nacional de Habilitação com 
foto ou por aplicativo em smartphone e/ou Passaporte. 

5.5.1. É aconselhável que o candidato esteja portando, também, o comprovante de inscrição: Boleto 
Bancário pago.  

5.5.1.1. O comprovante de inscrição – boleto bancário pago – não terá validade como 
documento de identidade. 

5.5.2. Não serão aceitos como documentos de identidade outros documentos que não os especificados 
no item 5.5, nem mesmo via digital desses documentos, com exceção da CNH. 

5.5.3. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitirem, com clareza, a 
identificação do candidato. 

5.5.3.1. Documentos vencidos, violados e rasurados não serão aceitos. 

5.5.4. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, 
documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar 
documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 
(trinta) dias, sendo então submetido à identificação especial, compreendendo coleta de dados, 
de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 

5.5.4.1. A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento apresente 
dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador.  

5.6. No dia da realização das provas, na hipótese de o nome do candidato não constar nas listagens oficiais 
relativas aos locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação, o Instituto Brasileiro de 
Administração Municipal procederá à inclusão do candidato, mediante a apresentação do boleto bancário 
com comprovação de pagamento, e preenchimento de formulário específico. 

5.6.1. A inclusão de que trata o item anterior será realizada de forma condicional e será analisada pelo 
Instituto Brasileiro de Administração Municipal com o intuito de se verificar a pertinência da 
referida inscrição. 

5.6.2. Constatada a improcedência da inscrição a mesma será automaticamente cancelada sem direito 
a reclamação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos 
dela decorrentes. 

5.6.3. Contra o ato de cancelamento mencionado no item anterior não caberá recurso, 
independentemente de qualquer formalidade. 

5.7. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM), objetivando garantir a lisura e a idoneidade do 
Concurso Público – o que é de interesse público e, em especial dos próprios candidatos – bem como a 
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sua autenticidade, solicitará aos candidatos, quando da aplicação das provas, o registro de sua 
assinatura em campo específico na folha de respostas, bem como de sua autenticação digital.  

5.7.1. Após a assinatura da lista de presença e recebimento por parte do candidato da folha de 
respostas, o mesmo somente poderá se ausentar da sala acompanhado por um fiscal. 

5.8. O candidato que necessitar usar boné, gorro, chapéu, protetor auricular ou óculos de sol deverá ter 
justificativa médica e o(s) objeto(s) será(ão) verificado(s) pela coordenação. 

5.9. O uso de quaisquer funcionalidades de aparelhos, tais como telefone celular (e seus aplicativos), 
aparelhos sonoros, receptor/transmissor, gravador, agenda eletrônica, tablet, notebook ou similares, 
calculadora, palm-top, relógio com calculadora e/ou receptor, qualquer equipamento que possibilite 
comunicação externa, incorrerá em exclusão do candidato do Certame, mesmo que o aparelho esteja 
dentro do envelope de segurança que será distribuído pelo IBAM. 

5.9.1. Os celulares e outros aparelhos eletrônicos deverão permanecer desligados até a saída do 
candidato do local de realização das provas. 

5.9.2. É aconselhável que os candidatos retirem as baterias dos celulares, garantindo que nenhum som 
seja emitido, inclusive do despertador caso seja ativado. 

5.9.3. É aconselhável que o candidato não leve nenhum dos objetos mencionados nos itens anteriores 
no dia da realização das provas. 

5.9.4. O Instituto Brasileiro de Administração Municipal não se responsabilizará por perda ou extravio 
de documentos ou objetos, ocorrido no local de realização das provas, nem por danos neles 
causados. 

5.9.5. O IBAM e a Comissão do Concurso Público poderão, no dia da realização das provas, solicitar 
que os candidatos que estejam portando mochilas ou grandes volumes, que deixem esses 
pertences aos cuidados do fiscal de sala ou da Coordenação do Prédio que tomará providências 
para que tais materiais sejam lacrados, protegidos e mantidos à distância de seus usuários, 
durante a aplicação das provas. 

5.9.5.1. Aconselha-se que os candidatos levem consigo, no dia da prova, apenas o documento 
de identificação e caneta esferográfica para resolução de sua prova. 

5.10. Durante a prova, não serão permitidas qualquer espécie de consulta a terceiros, a códigos, livros, 
manuais, impressos, anotações e/ou outro tipo de pesquisa.  

5.10.1. Quando, após a prova, for constatada, por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, a 
utilização de processos ilícitos, o candidato terá sua prova anulada e será automaticamente 
eliminado do Concurso. 

5.11. Nas provas objetivas, o candidato deverá assinalar as respostas na folha de respostas personalizadas, 
único documento válido para a correção das provas. O preenchimento da folha de respostas será de 
inteira responsabilidade do candidato que deverá proceder em conformidade com as instruções 
específicas contidas na capa do caderno de questões e na folha de respostas. 

5.11.1. O candidato deverá ler atentamente as instruções contidas na Capa do Caderno de Questões e 
na Folha de Respostas. 

5.11.2. As instruções contidas no Caderno de Questões e na Folha de Respostas deverão ser 
rigorosamente seguidas sendo o candidato único responsável por eventuais erros cometidos. 

5.11.3. O preenchimento da folha de respostas será de inteira responsabilidade do candidato que 
deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas na capa do caderno 
de questões e na folha de respostas. 

5.11.4. Todas as folhas de respostas serão corrigidas por meio de processamento eletrônico. 

5.11.5. O candidato deverá preencher os alvéolos, na Folha de Respostas da Prova Objetiva, com 
caneta esferográfica de tinta preta ou azul. 

5.11.6. Não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de uma marcação, 
emenda ou rasura, ainda que legível. 

5.11.7. O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar ou, de qualquer modo, danificar a Folha de 
Respostas sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de correção da 
mesma. 

5.11.8. Em hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato. 

5.12. O candidato deverá informar ao fiscal de sua sala qualquer irregularidade nos materiais recebidos no 
momento da aplicação das provas não sendo aceitas reclamações posteriores. 

5.12.1. Nos casos de eventual falta de Caderno de Questões / material personalizado de aplicação das 
provas, em razão de falha de impressão, número de provas incompatível com o número de 
candidatos na sala ou qualquer outro equívoco na distribuição de prova/material, o IBAM tem a 
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prerrogativa para entregar ao candidato prova/material reserva não personalizado 
eletronicamente, o que será registrado em atas de sala e de coordenação. 

5.13. O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal a Folha de Respostas devidamente assinada e 
identificada com sua impressão digital. 

5.13.1. Somente após decorrido o tempo de uma hora e meia de início das provas, o candidato poderá 
deixar definitivamente a sala de aplicação. 

5.13.1.1. O horário do efetivo início da prova será definido em cada sala de aplicação, após os 
devidos esclarecimentos feitos pelo fiscal da sala. 

5.13.1.2. Somente após decorrido o tempo de uma hora e meia o candidato poderá levar consigo 
o Caderno de Questões da Prova Objetiva. 

5.13.1.3. Não serão disponibilizados Cadernos de Provas por outras formas e meios além do 
descrito no item 5.13.1.2. 

5.13.2. Será anulada a prova do candidato que não devolver a sua folha de respostas no tempo 
estipulado como término em sua sala de aplicação. 

5.13.3. Os 02 (dois) últimos candidatos a terminarem as provas somente poderão deixar o local de 
aplicação juntos devendo assinar a ata de sala para comprovar tal fato. 

5.14. A candidata que tiver necessidade de amamentar, durante a realização das provas, deverá levar um 
acompanhante com maioridade legal que ficará em sala reservada e que será responsável pela guarda 
da criança. 

5.14.1. O acompanhante que ficará responsável pela criança, também deverá permanecer no local 
designado pela Coordenação, e se submeterá a todas as normas constantes deste Edital, 
inclusive no tocante ao uso de equipamento eletrônico e celular. 

5.14.2. A candidata, nesta condição, que não levar acompanhante, não realizará a prova. 

5.14.3. Não haverá compensação do tempo de amamentação no tempo de duração de prova. 

5.14.4. Exceto no caso previsto no item 5.14, não será permitida a presença de acompanhante no local 
de aplicação das provas. 

5.15. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em virtude 
de afastamento do candidato da sala. 

5.16. Em razão da Pandemia ocasionada pela disseminação do Coronavírus, é recomendável o uso de 
máscara. 

5.16.1. O candidato que utilizar máscara descartável deverá, ao término do processo, descartá-la com 
responsabilidade, em lugar seguro e apropriado. A máscara não deverá ser descartada no chão 
do local de aplicação de provas ou em qualquer outro lugar onde haja circulação de pessoas.  
 
 

6. DA PROVA PRÁTICA 

6.1. Haverá prova prática, de caráter classificatório e eliminatório, para os candidatos habilitados na prova 
objetiva de Condutor de Emergência e Urgência, conforme consta no item 5.2. 

6.2. A elaboração, aplicação e correção da prova prática será de responsabilidade do IBAM, cabendo o 
fornecimento de infraestrutura, inclusive equipamentos e materiais, à Prefeitura Municipal de Boituva. 

6.3. A confirmação de data, horário de apresentação e local de realização das provas práticas será feita por 
meio de Edital de Convocação, oportunamente, por ocasião da divulgação das notas das provas 
objetivas, nos sites do IBAM www.ibamsp-concursos.org.br e da Prefeitura http://www.boituva.sp.gov.br/. 

6.4. Não serão enviados cartões de convocação ou e-mails aos candidatos habilitados para realizar a prova 
prática devendo o candidato tomar conhecimento da data, local (locais) e horários de sua realização por 
meio do edital de convocação mencionado no item anterior. 

6.5. A avaliação das provas práticas tem por objetivo auferir a Capacidade Técnica e Agilidade através do 
desenvolvimento de tarefas propostas, compatíveis com as atribuições do emprego, apontadas no Anexo 
I deste Edital, obedecidos os seguintes critérios mínimos: 

a) obediência ao que dispõe o Código de Trânsito Brasileiro; 

b) condução correta e segura do veículo na categoria exigida; 

c) utilização correta e pertinente dos equipamentos do veículo; 

d) Obediência às normas gerais de segurança. 
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6.6. Somente prestará a prova prática o candidato que se apresentar dentro do horário estabelecido no Edital 
de Convocação e estiver munido do documento de identidade e Carteira Nacional de Habilitação, letra 
exigida conforme Tabela do item 1.2 deste Edital. 

6.7. A prova prática será avaliada na escala de 0 (zero) a 40 (quarenta) pontos. 

6.8. Será considerado habilitado o candidato que obtiver no mínimo 20 pontos, sendo os demais excluídos do 
concurso público independente da nota obtida na prova objetiva. 

6.9. Não será permitido aos candidatos, sob qualquer pretexto, realizar as avaliações após o horário e local 
pré-estabelecido no Edital de Convocação. 

6.10. As provas práticas serão aplicadas apenas na(s) data(s) e local(is) constantes do Edital de Convocação. 

6.10.1. Não haverá, sob nenhuma hipótese, reaplicação dos testes. 

6.11. Aplica-se à prova prática o disposto no capítulo referente à prova objetiva, no que couber. 
 
 
7. DA PROVA DE APTIDÃO FÍSICA  

7.1. Haverá Avaliação de Aptidão Física, de caráter eliminatório, para os cargos de Agente de Trânsito e 
Bombeiro. Serão convocados apenas os candidatos habilitados na prova escrita objetiva, na proporção 
descrita na Tabela constante do item 5.2 

7.2. As informações quanto à data, horário e local das avaliações de aptidão física serão divulgadas em 
Edital de Convocação, oportunamente, por ocasião da divulgação do resultado dos recursos contra as 
notas das provas escritas objetivas. 

7.3.  O candidato deverá tomar conhecimento da data, local (locais) e horário de sua realização através do 
edital de convocação mencionado no item anterior. Por mera liberalidade, a Prefeitura do Município de 
Boituva poderá e-mail ao candidato. Essa comunicação não tem caráter oficial, não dispensando, 
portanto, o acompanhamento direto por parte do candidato das publicações oficiais.  

7.4. Não será permitida a realização da prova de aptidão física em data, local, horário ou turma diferentes do 
previsto no Edital de Convocação 

7.5. Em hipótese alguma, haverá segunda chamada para a realização da prova de aptidão física.  

7.6. Para a realização das Provas de Aptidão Física, o candidato deverá:  

a) apresentar-se com 30 (trinta) minutos de antecedência do horário previsto no Edital de Convocação;  

b) apresentar original de documento de identificação conforme previsto no item 5.5 deste Edital.; 

c) assinar Termo de Responsabilidade do próprio candidato que será entregue no local de aplicação das 
provas; 

d) entregar Atestado Médico conforme modelo constante do Anexo V deste Edital, datado de até 20 
(vinte) dias anteriores à data da prova, que o capacite a realizar testes de ESFORÇO FÍSICO; e  

e) apresentar-se com roupa e calçado apropriados.  

7.7. O candidato poderá decidir se realizará ou não aquecimento para realização dos testes físicos, já que o 
mesmo não será ministrado pelos avaliadores.  

7.8. Para a realização das provas de aptidão física, recomenda-se ao candidato fazer sua refeição com 
antecedência de 2 (duas) horas em relação à realização dos testes.  

7.9. Anormalidades observadas com os candidatos, durante a aplicação destas provas, serão registradas 
pelos avaliadores.  

7.10. Alterações psicológicas, físicas ou fisiológicas temporárias não serão consideradas para tratamento 
diferenciado ou para solicitação de nova prova, devendo os candidatos realizarem os testes nas formas 
descritas no presente Edital como garantia aos princípios da impessoalidade e da isonomia em relação 
aos demais concorrentes. 

7.10.1. Não haverá adaptação dos testes de aptidão física às condições do candidato, com 
deficiência ou não. 

7.11. A Prova de Aptidão Física terá caráter eliminatório, devendo o candidato alcançar a pontuação mínima 
em cada um dos 4 (quatro) testes, conforme Tabela do Anexo IV deste Edital.  

7.12. O candidato que não obtiver a pontuação mínima em qualquer um dos testes descritos no Anexo IV 
deste Edital, para essa fase ou que comparecer e não realizar os exercícios, será eliminado do Concurso. 
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7.13. Não participará da avaliação de aptidão física o candidato que não apresentar o atestado mencionado no 
item 7.6 “d” ou cujo atestado esteja rasurado ou que não esteja em conformidade com o descrito nesse 
Edital. 

7.14. Não haverá repetição na execução dos testes, exceto nos casos em que a banca examinadora concluir 
pela ocorrência de fatores de ordem técnica, não provocados pelo candidato, que tenham prejudicado 
seu desempenho. 

7.15. O desempenho dos candidatos em cada teste de aptidão física será mensurado, através da obtenção da 
pontuação constante das tabelas do Anexo IV deste Edital, valendo a contagem das execuções corretas 
feitas pelo avaliador. 

7.16. Da avaliação de aptidão física resultará o conceito “apto” ou “não apto”. 

7.16.1. Os candidatos considerados “não aptos” serão excluídos do Concurso Público. 

7.17. Em razão de condições climáticas, a critério da banca examinadora, a Avaliação de Aptidão Física 
poderá ser cancelada ou interrompida, acarretando o adiamento da prova para nova data, hipótese em 
que, os candidatos realizarão todos os testes novamente, desprezando-se os resultados já obtidos. 
 
 

8. DA CLASSIFICAÇÃO 

8.1. Os candidatos habilitados serão classificados por ordem decrescente da pontuação final, em listas de 
classificação para cada cargo. 

8.1.1. A pontuação final será obtida através da somatória da nota da prova objetiva e de eventuais 
modalidades em que participou. 

8.2. Serão emitidas duas listas:  

a) Lista geral, contendo todos os candidatos habilitados. 

b) Lista especial, contendo os candidatos deficientes habilitados. 

8.2.1. Não ocorrendo inscrição no Concurso Público ou aprovação de candidatos com deficiência será 
elaborada somente a Lista de Classificação Final Geral. 

8.3. Em caso de igualdade da pontuação final, serão aplicados, sucessivamente os seguintes critérios de 
desempate: 

a) com idade mais elevada, desde que igual ou superior a 60 (sessenta) anos, entre aqueles na mesma 
faixa etária e frente aos demais candidatos, nos termos da Lei Federal nº 10.741/2003;  

b) que obtiver maior pontuação nas questões de Conhecimentos Específicos, se for o caso;  

c) que obtiver a maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa, se for o caso;  

d) mais idoso entre aqueles com idade inferior a 60 anos; 

e) candidato que tiver exercido a função de jurado, a partir da vigência da Lei Federal nº 11.689/2008 e 
até o último dia do período das inscrições para este Concurso Público, conforme item 2.16 e subitens. 

8.4. Persistindo ainda o empate, poderá ser realizado sorteio com a participação dos candidatos envolvidos, 
no momento da convocação para contratação. 

8.5. No ato da inscrição, o candidato fornecerá as informações necessárias para fins de desempate, estando 
sujeito às penalidades impostas pela Administração Municipal, em caso de inverídicas. 
 

 
9. DOS RECURSOS 
9.1. O prazo para interposição de recurso será de 2 (dois) dias úteis do fato que lhe deu origem, a contar 

do dia da divulgação/ocorrência do evento que motivou a reclamação. 

9.2. Os Recursos quanto à isenção da inscrição no Concurso Público deverão ser protocolados no 
Departamento de Recursos Humanos (Avenida Tancredo Neves, 01 - Centro), no horário das 9h00 
às 12h00 e das 13h00 às 16h00 e estar em conformidade com o disposto neste Capítulo, constando 
todos os dados conforme modelo – Anexo IV deste Edital. 

9.3. Para a interposição de recurso referente ao edital de abertura, aplicação da prova objetiva, gabarito, 
notas das provas, títulos e de classificação final, o candidato deverá, obrigatoriamente, acessar o 
endereço eletrônico www.ibamsp-concursos.org.br, no link “recursos” e preencher o formulário/tela 
próprio disponibilizado para o recurso e enviá-lo das 09 às 16h de cada dia, devendo o candidato utilizar 
um formulário/tela para cada questão no caso de recurso contra o gabarito, respeitando o limite máximo 
de 2.500 caracteres para cada formulário, quando for o caso. 
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9.4. Somente serão considerados os recursos interpostos para a fase a que se referem e no prazo estipulado 
neste Edital, não sendo aceitos recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso daquele em 
andamento. 

9.5. Será liminarmente indeferido o recurso: 

a) que não estiver devidamente fundamentado ou não possuir argumentação lógica e consistente que 
permita sua adequada avaliação; 

b) que for apresentado fora do prazo a que se destina ou relacionado a evento diverso; 

c) interposto por outra via, diferente da especificada neste Capítulo; 

d) que apresentar contestação referente a mais de uma questão no mesmo formulário, devendo o 
candidato utilizar um formulário para cada questão, objeto de questionamento; 

e) cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida; 

f) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora; 

g) contra terceiros; 

h) em coletivo; 

i) que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo e nas instruções constantes 
dos Editais de divulgação dos eventos. 

9.6. Não haverá segunda instância de recurso administrativo; re-análise de recurso interposto ou pedidos de 
revisão de recurso. 

9.7. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos 
presentes à prova independente de terem recorrido. 

9.8. Caso haja alteração no gabarito divulgado por força de impugnações ou correção, as provas serão 
corrigidas de acordo com as alterações promovidas, considerando-se as marcações feitas pelos 
candidatos na(s) alternativa(s) considerada(s) correta(s) para a questão. 

9.9. A anulação de questão não acarreta atribuição de pontos adicionais, além daqueles a que o candidato 
prejudicado tem direito. 

9.10. No caso de procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá eventualmente haver 
alteração dos resultados obtidos pelo candidato em qualquer etapa ou ainda poderá ocorrer a 
desclassificação do mesmo. 

9.11. Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo estabelecido e que possuírem 
fundamentação e argumentação lógica e consistente, que permita sua adequada avaliação. 

9.12. Não serão respondidos os recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso do questionado, 
sendo considerados extemporâneos. 

9.13. O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função dos recursos interpostos e as provas objetivas 
serão corrigidas de acordo com as alterações promovidas. 

9.14. A decisão do deferimento ou indeferimento de recurso, das diversas etapas do Concurso Público, será 
irrecorrível e será divulgada nos sites da Prefeitura Municipal de Boituva (www.boituva.sp.gov.br) e 
disponibilizados no site do IBAM (www.ibamsp-concursos.org.br). 

9.15. A Comissão Especial de Concurso Público constitui última instância para recurso, sendo soberana em 
suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

9.16. A interposição de recursos não obsta o regular andamento do cronograma do Concurso. 
 
 
10. DO PROVIMENTO DOS CARGOS 

10.1. Os candidatos classificados serão convocados a critério da Administração, conforme o número de vagas 
existentes e seguindo rigorosamente a ordem de classificação final, respeitando-se o limite das vagas 
destinadas aos candidatos com deficiência, na forma do Capítulo 4 deste Edital.  

10.2. A convocação ocorrerá através de edital publicado no órgão de imprensa oficial do Município de 
Boituva, de forma on-line, no ícone “Diário Oficial” no site da Prefeitura Municipal de Boituva, 
cabendo ao candidato realizar o devido acompanhamento durante a validade do concurso.  

10.3. Como condição para a posse, o candidato deverá apresentar-se na data e local designado, munido dos 
documentos originais e respectivas cópias exigidas no ato da convocação, os quais deverão ser 
comprobatórios do atendimento dos requisitos previstos no Item 2.5 deste Edital e ao suprimento de 
demais informações necessárias ao seu cadastro funcional. Não serão aceitos protocolos dos 
documentos exigidos, nem a apresentação apenas das suas fotocópias, mesmo autenticadas. 
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10.4. O candidato formalmente convocado que não se apresentar no prazo determinado, ou que deixar de 
fornecer qualquer um dos documentos comprobatórios, perderá o direito à vaga, prosseguindo-se à 
nomeação dos demais candidatos habilitados, observada a ordem classificatória.  

10.5. Somente será investido no cargo público o candidato que for julgado apto física e mentalmente para o 
seu exercício, após submeter-se a exames médicos e psicológicos, de caráter eliminatório, a serem 
realizados por ocasião da nomeação por médico designado pela Administração. O candidato cuja 
deficiência for considerada incompatível com o desempenho das funções será desclassificado.  

10.6. A inexatidão das informações e/ou irregularidades de documentos, mesmo que verificadas 
posteriormente, acarretarão a nulidade da inscrição, desqualificação e desclassificação do candidato, 
sem prejuízo das medidas de ordem administrativa, civil e criminal. 

 
 
11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a tácita aceitação das 
condições do Concurso, tais como se acham estabelecidas no Edital de Abertura e nas normas legais 
pertinentes, bem como em eventuais aditamentos e instruções específicas para a realização do certame, 
acerca das quais não poderá alegar desconhecimento. 

11.1.1. A aceitação dos termos deste edital visa também registrar a manifestação livre e inequívoca pela 
qual o candidato concorda com o tratamento dos seus dados pessoais para finalidade específica, 
em conformidade com a Lei n° 13.709 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

11.2. Não será fornecida informação relativa à convocação, ao resultado das provas e resultado final via 
telefone ou e-mail, bem como atestados ou declarações pela participação no Certame. 

11.3. No dia da realização das provas não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação ou 
pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas ou os critérios de avaliação 
e classificação. 

11.4. Motivará a eliminação do candidato do Concurso Público (sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a 
burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital e/ou em outros relativos ao 
Concurso, nos comunicados, nas instruções aos candidatos e/ou nas instruções constantes da Prova), o 
candidato que: 
a) apresentar-se após o horário estabelecido para fechamento dos portões do prédio, inadmitindo-se 

qualquer tolerância; 
b) não comparecer às provas seja qual for o motivo alegado; 
c) apresentar-se em local diferente da convocação oficial; 
d) não apresentar o documento que bem o identifique; 
e) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal; 
f) ausentar-se do local de provas antes do tempo mínimo de permanência; 
g) ausentar-se da sala de provas levando folha de respostas ou outros materiais não permitidos, sem 

autorização; 
h) estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte; 
i) for apanhado em flagrante tentativa de burla, fraude ou falsificação na realização da prova, sem 

prejuízo da deflagração do procedimento cabível; 
j) for surpreendido em comunicação com outras pessoas, dando ou recebendo auxílio para a execução 

das provas, ou utilizando-se de livros, notas ou impressos não permitidos ou máquina calculadora ou 
similar; 

k) estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico ou de comunicação; 
l) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido e 

descortês a qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas ou com os demais candidatos; 
m) prestar, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata; 
n) fotografar, filmar a realização de sua prova ou de terceiros ou registrar qualquer imagem do local de 

aplicação das provas; 
o) descumprir qualquer regra estabelecida neste Edital, nas retificações e no Edital de Convocação para 

a realização das provas. 

11.5. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de documentos, ou outras irregularidades constatadas no 
decorrer do processo, verificadas a qualquer tempo, acarretará a nulidade da inscrição, prova ou a 
admissão do candidato, sem prejuízo das medidas de ordem administrativa, cível ou criminal cabíveis. 

11.6. Todos os atos relativos ao presente Concurso, convocações, avisos e resultados até sua homologação 
serão divulgados no site www.ibamsp-concursos.org.br e www.boituva.sp.gov.br sendo de 
responsabilidade do candidato acompanhar todos os atos relativos ao Concurso Público por esses meios. 

http://www.capivari.sp.gov.br/
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11.7. Compete à banca examinadora a deliberação sobre o grau de dificuldade da prova e a quantidade de 
questões por assunto. 

11.8. A Prefeitura Municipal de Boituva e o IBAM se eximem das despesas decorrentes de viagens e estadas 
dos candidatos para comparecimento a qualquer prova do Concurso Público, bem como objetos 
pessoais esquecidos e danificados nos locais de prova. 

11.9. A Prefeitura Municipal de Boituva e o IBAM não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato 
decorrentes de: 

a) Endereço residencial não atualizado. 

b) Endereço de difícil acesso. 

c) Endereço eletrônico incorreto ou não atualizado. 

d) Correspondência devolvida pela Empresa de Correios e Telégrafos – ECT por razões diversas de 
fornecimento e/ou endereço errado do candidato. 

e) Correspondência recebida por terceiros 

11.10. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disser respeito circunstância que será mencionada em 
Edital ou aviso a ser publicado, sendo do candidato a responsabilidade de acompanhar pelos sites do 
IBAM e/ou da Prefeitura Municipal de Boituva, as eventuais retificações. 

11.11. A Prefeitura Municipal de Boituva e o Instituto Brasileiro de Administração Municipal não se 
responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este 
Concurso. 

11.12. O prazo de validade deste Concurso é de 2 (dois) anos, a contar da data de homologação, prorrogável 
por igual período, a juízo da Administração Municipal. 

11.13. O resultado final do Concurso será homologado pelo Prefeito Municipal de Boituva. 

11.14. A publicação dos atos relativos à convocação para posse e nomeação, após a homologação do 
Concurso, serão de competência exclusiva da Prefeitura Municipal de Boituva. 

11.15. Não serão fornecidos atestados, declarações, certidões, relativos à habilitação, classificação ou nota 
de candidatos valendo para tal fim os resultados divulgados através dos sites do IBAM e/ou da 
Prefeitura Municipal de Boituva 

11.16. Não serão fornecidas informações e documentos pessoais de candidatos a terceiros, em atenção ao 
disposto no artigo 31 da Lei Federal nº 12.527 de 18 de novembro de 2011. 

11.17. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital de Concurso Público, perante a Prefeitura 
Municipal de Boituva, o candidato que não o fizer até o segundo dia útil, após a publicação do mesmo. 

11.18. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e duvidosos serão resolvidos, em caráter 
irrecorrível, pela Comissão designada para a realização do presente Concurso Público e pelo IBAM, no 
que couber. 

11.19. Fica estabelecido por este edital, o foro da Comarca de Boituva para dirimir qualquer pendência 
relativa ao presente concurso, à exceção de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
 

Boituva, 22 de setembro de 2022. 
 
 
 

EDSON JOSÉ MARCUSSO 
Prefeito 

Município de Boituva/SP 
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ANEXO I – DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS (conforme legislação em vigor) 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOITUVA  
CONCURSO PÚBLICO 03/2022 - DIVERSOS 

 
AGENTE DE TRÂNSITO 

I - exercer a orientação, operação e a fiscalização ostensiva do trânsito e transportes do Município de Boituva, 
de acordo com os dispositivos do Código de Trânsito Brasileiro e demais legislações pertinentes; 
II - lavrar autos de infração no exercício das atividades de fiscalização de trânsito e transportes com base no 
Código de Trânsito Brasileiro e as normativas complementares; 
III - desenvolver atividades dos programas, projetos e campanhas de educação e de segurança no trânsito; 
IV - desenvolver atividades de monitoramento do tráfego de veículos e operação de trânsito; 
V - participar de operações especiais de orientação e fiscalização do trânsito, inclusive em apoio à realização 
de eventos e obras em vias e logradouros públicos; 
VI - realizar intervenção no tráfego de veículos, quando necessário ou por determinação superior, orientando e 
garantindo a sua fluidez; 
VII - participar de estudos e auxiliar na coleta de dados estatísticos e situacionais, visando subsidiar a 
elaboração de projetos de intervenção no sistema viário e na sinalização de trânsito; 
VIII - prestar informações de natureza técnica e fiscal nos processos administrativos provenientes da aplicação 
de auto de infração e outros requeridos pelo Órgão Municipal de Trânsito do Município; 
IX - apresentar propostas e recomendações para a inclusão ou adequação na sinalização e infraestrutura 
existente nas vias e logradouros públicos; 
X - utilizar-se dos instrumentos de trabalho, conduzir veículos e motocicletas, quando habilitado e autorizado, 
no estrito exercício das atribuições do cargo. 
 
ANALISTA AMBIENTAL 

Orientar e fiscalizar as atividades e obras para prevenção/preservação ambiental, por meio de vistorias, 
inspeções e análises técnicas de locais, atividades, obras, projetos e processos, visando o cumprimento da 
legislação ambiental; promover a educação ambiental; realizar o licenciamento ambiental; elaborar laudos, 
pareceres e estudos ambientais relacionados ao licenciamento e fiscalização ambiental; realizar Vistoria, 
perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico; 
elaborar Laudo técnico de análises de água, solo, ruído e poluição atmosférica; Levantamento e análise de 
dados ambientais; elaboração de Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD); 
análise técnica de projetos ambientais de loteamentos e empreendimentos residenciais; análise técnica de 
projetos de regularização fundiária e emissão de laudos; elaboração de estudos e documentos exigidos pela 
CETESB E Ibama nos processos de licenciamento ambiental, entre outros pertinentes à formação. 
 
 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

Atuar como suporte administrativo nas áreas financeira, recursos humanos, logística, almoxarifado, comercial, 
administração geral, incluindo: atender clientes internos e externos pessoalmente ou por meio telefônico, 
esclarecendo dúvidas ou encaminhando para o responsável, tratar a documentação conforme instruções e 
procedimentos estabelecidos, organizar arquivos físicos e virtuais. Registrar entrada e saída, selecionar, 
encaminhar para as pessoas e setores corretos, conferir e realizar os procedimentos conforme estabelecido, 
assim como arquivá-los e ordená-los. Confeccionar e alimentar planilhas conforme orientação e dados 
coletados. Efetuar cálculos e análises de acordo com as informações solicitadas. Verificar prazos e 
vencimentos de notas fiscais, contratos e documentos. Renovar certidões referentes ao CNPJ na área contábil 
e financeira. Auxiliar nos processos seletivos. Conferir os dados lançados na folha de pagamento, nas 
planilhas de benefícios, a fim de manter os resultados em conformidade. Ajudar na apuração do ponto 
eletrônico e no arquivamento correto dos documentos referentes ao setor. Controlar a entrada e saída de notas 
fiscais, efetuar conciliações bancárias, lançamentos contábeis, efetuar cálculos e serviços externos em órgãos 
públicos e serviços bancários. E outras atividades correlatas de apoio a Administração Pública 
 
 
BOMBEIRO 

I - proteger a vida, patrimônio, meio ambiente, instalações e serviços do Município, e o apoio à administração, 
ressalvadas as competências Estadual e Federal. 
II - a prevenção e combate a incêndios; 
II - buscas e salvamentos; 
III - o atendimento pré-hospitalar; 
IV - prestação de socorro nos casos de sinistros, inundações, desabamentos, catástrofes, calamidade pública e 
outros em que seja necessária a preservação da incolumidade das pessoas e do patrimônio. 
V - a proteção ao meio ambiente; 
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VI - o zelo pela segurança dos servidores municipais quando no exercício de suas funções; 
VII - a colaboração com as ações desenvolvidas pela defesa civil e demais seguimentos da administração 
municipal, bem como trabalhos de natureza preventiva, educativa e de orientação em atividades relacionadas à 
sua função fim. 
 
 
CONDUTOR DE EMERGENCIA E URGÊNCIA 

Dirigem e manobram veículos terrestres de urgência destinados ao atendimento e transporte pessoas;- 
Conduzem veículos especiais para o fim de atendimento médico;- Realizam verificações e manutenções 
básicas do veículo e utilizam equipamentos e dispositivos especiais tais como sinalização sonora e luminosa, 
software de navegação e outros;- Auxilia a equipe de saúde nos gestos básicos de suporte à vida, nas 
imobilizações e no transporte de vítimas;- Realizam transporte de pacientes em macas, pranchas e similares, 
segundo técnicas específicas, do local da ocorrência para dentro de ambulâncias e destas para os Hospitais; 
Realizam medidas de reanimação cardiorrespiratória básica e identifica todos os tipos de materiais existentes 
nos veículos de socorro e sua utilidade;- Trabalham seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e 
proteção ao meio ambiente;- Realizam o check list do veículo e testar todos os equipamento, no que diz 
respeito à sua manutenção básica, combustível, sistemas de ignição, óleo de motor, calibragem dos pneus, 
etc.;- Realizam a checagem da ambulância quanto ao funcionamento adequado do veículo, comunicando à 
chefia de frota qualquer necessidade de manutenção do mesmo;-   participam das reuniões convocadas pela 
coordenação ou direção;- Não se ausentar do serviço até que o responsável pelo plantão seguinte chegue e a 
ele haja transmitido o plantão;- Exerce outras responsabilidades / atribuições correlatas.  (Lei 2313/2013). 
 
 
CUIDADOR SOCIAL 

Participar das atividades cotidianas dentro das Residências Terapêuticas (visando ampliar as conquistas de 
auto-cuidado, cuidado da casa e de promoção de sociabilidade na rotina doméstica);- Garantir o cuidado na 
manutenção do ambiente físico, gerando condições agradáveis e confortáveis de habitabilidade para todos os 
moradores;- Acolher o morador em momentos de maior dificuldade e até de eventuais agudizações 
sintomáticas;- Zelar pela frequência regular nas unidades de tratamento, mantendo interlocução com as 
mesmas;- Trabalhar em conformidade com as boas práticas, normas e procedimentos de biossegurança;- 
Executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas ao cargo;- Cuidar de 
adolescentes, jovens e adultos com deficiência que comprometa o desenvolvimento das atividades rotineiras e 
escolares a partir de objetivos estabelecidos por instituições especializadas ou responsáveis diretos;- Zelar 
pelo bem-estar e auxiliar a pessoa em relação aos cuidados com a saúde, alimentação, higiene pessoal, 
educação, cultura, recreação;- Escutar, estar atento e ser solidário com a pessoa cuidada;- Comunicar à 
equipe sobre o comportamento da pessoa cuidada e possíveis alterações que ocorrer;- Acompanhar a pessoa 
cuidada em todas as situações que se fizerem necessárias para a realização de atividades cotidianas durante 
sua permanência na Unidade; Auxiliar na locomoção dos deficientes físicos e/ou com mobilidade reduzidas;- 
Auxiliar em tarefas domésticas;- Desenvolver outras tarefas afins, necessárias ao desempenho eficiente da 
Instituição ou estabelecidas pela chefia imediata. 
(Lei 2313/2013) 
 
 
ENFERMEIRO 

Planejar, organizar, supervisionar e executar serviços de enfermagem em Unidades de Saúde, bem como 
participar da elaboração de programas de saúde pública;- Apoiar a realização das atividades de qualificação e 
educação permanente das equipes;- Atuar na equipe multiprofissional no desenvolvimento de projetos 
terapêuticos individuais, familiares e coletivos em Unidades de Saúde e nas comunidades locais, realizando 
clínica ampliada;- Facilitar a relação entre os profissionais das Unidades, contribuindo para a organização da 
demanda referenciada;- Realizar consultas e procedimentos de enfermagem nas Unidades e, quando 
necessário, no domicílio e na comunidade;- Organizar e coordenar grupos específicos de indivíduos e famílias 
em situação de risco;- Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento 
das Unidades;- Realizar assistência integral (promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, 
diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção da saúde) aos indivíduos e famílias e, quando indicado ou 
necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, associações etc), em todas as fases 
do desenvolvimento humano: infância, adolescência, idade adulta e terceira idade;- Realizar consulta de 
enfermagem, solicitar exames complementares e fornecer orientações necessárias, conforme protocolos ou 
outras normativas técnicas estabelecidas pelo gestor municipal, observadas as disposições legais da 
profissão;- Prestar assistência aos pacientes em situação de urgência e emergência, interagindo com a equipe 
multiprofissional;- Atuar junto à Diretoria de Políticas e Ações em Saúde, reconhecendo as especificidades 
locorregionais, as subjetividades e as singularidades presentes nas relações dos indivíduos e/ou coletividades, 
também percebendo os problemas, desafios e tensões do cotidiano, buscando facilitar a conversão de 
situações paralisantes em situações produtivas;- Garantir que os serviços atuem em consonância com as 
diretrizes da Política de Saúde Pública; - Produzir atas, registros, entre outros documentos, para uso nos 
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momentos de avaliação e reflexão da(s) equipe(s);- Participar e mobilizar a(s) equipe(s) para as reuniões do 
Conselho Municipal de Saúde - CMS, ou outros espaços de controle social;- Propor ações de melhoria no 
âmbito das equipes de Saúde (Lei 2879/2022) 
 
 
ENGENHEIRO AMBIENTAL 

Atribuições: Supervisão, coordenação e orientação técnica; Estudo, planejamento, projeto e especificação 
Estudos ambientais de transporte de cargas e resíduos perigosos, projetos de sistemas de tratamento de 
efluentes 3 - Estudo de viabilidade técnico econômica Sistemas de captação de água, relatórios ambientais 4 - 
Assistência, assessoria e consultoria Levantamento topográfico, licenciamento ambiental 5 - Direção de obra e 
serviço técnico Gestão de recursos hídricos, utilização de ferramentas de geoprocessamento 6 - Vistoria, 
perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico Laudo técnico de análises de água, solo, ruído e 
poluição atmosférica 7 - Desempenho de cargo e função técnica Estudo de manejo, análise de dados técnicos 
para atestar as condições de projetos, processos e/ou produtos 8- Ensino, pesquisa, análise, experimentação, 
ensaio e divulgação técnica; extensão Levantamento e análise de dados ambientais, Plano de Recuperação de 
Áreas Degradadas (PRAD) 9 - Elaboração de orçamento Gestão de resíduos sólidos e recursos hídricos, 
auditoria ambiental 10 - Padronização, mensuração e controle de qualidade Controle de qualidade de análises 
de solo, água e efluentes 11 - Execução de obra e serviço técnico Acompanhamento no andamento de obras 
que necessitem de Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA-RIMA) 12 - 
Fiscalização de obra e serviço técnico Fiscalização de obras de transportes, energia e comunicações 13 - 
Produção técnica e especializada Desenvolvimento de produtos embasados em análises laboratoriais e 
estudos 14 - Condução de trabalho técnico Projetos de controle de poluição ambiental, Planos de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos 18 - Execução de desenho técnico Sistemas de tratamento e 
abastecimento de água e energia elétrica 
 
 
FISIOTERAPEUTA 

Planejar, organizar, supervisionar e executar serviços de enfermagem em Unidades de Saúde, bem como 
participar da elaboração de programas de saúde pública;- Apoiar a realização das atividades de qualificação e 
educação permanente das equipes;- Atuar na equipe multiprofissional no desenvolvimento de projetos 
terapêuticos individuais, familiares e coletivos em Unidades de Saúde e nas comunidades locais, realizando 
clínica ampliada;- Facilitar a relação entre os profissionais das Unidades, contribuindo para a organização da 
demanda referenciada;- Realizar consultas e procedimentos de enfermagem nas Unidades e, quando 
necessário, no domicílio e na comunidade;- Organizar e coordenar grupos específicos de indivíduos e famílias 
em situação de risco;- Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento 
das Unidades;- Realizar assistência integral (promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, 
diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção da saúde) aos indivíduos e famílias e, quando indicado ou 
necessário, no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, associações etc), em todas as fases 
do desenvolvimento humano: infância, adolescência, idade adulta e terceira idade;- Realizar consulta de 
enfermagem, solicitar exames complementares e fornecer orientações necessárias, conforme protocolos ou 
outras normativas técnicas estabelecidas pelo gestor municipal, observadas as disposições legais da 
profissão;- Prestar assistência aos pacientes em situação de urgência e emergência, interagindo com a equipe 
multiprofissional;- Atuar junto à Diretoria de Políticas e Ações em Saúde, reconhecendo as especificidades 
locorregionais, as subjetividades e as singularidades presentes nas relações dos indivíduos e/ou coletividades, 
também percebendo os problemas, desafios e tensões do cotidiano, buscando facilitar a conversão de 
situações paralisantes em situações produtivas;- Garantir que os serviços atuem em consonância com as 
diretrizes da Política de Saúde Pública; - Produzir atas, registros, entre outros documentos, para uso nos 
momentos de avaliação e reflexão da(s) equipe(s);- Participar e mobilizar a(s) equipe(s) para as reuniões do 
Conselho Municipal de Saúde - CMS, ou outros espaços de controle social;- Propor ações de melhoria no 
âmbito das equipes de Saúde (Lei 2879/2022) 
 
 
MÉDICO GERIATRA 

Realizar consultas;- Desempenhar atividades técnicas relativas à sua formação profissional, considerando 
protocolos estabelecidos ou reconhecidos pela instituição, desenvolvendo ações que visem à proteção, 
promoção, prevenção e recuperação da saúde da população;- Atuar como médico em equipe multiprofissional 
no desenvolvimento de projetos terapêuticos individuais, familiares e coletivos em Unidades de Saúde e nas 
comunidades locais, realizando clínica ampliada;- Solicitar exames subsidiários;- Atender o usuário de acordo 
com a Política Nacional de Humanização, respeitando os princípios e diretrizes do SUS:- Realizar o 
encaminhamento implicado, para outra ou a mesma especialidade, quando o grau de complexidade assim o 
exigir, responsabilizando-se e participando ativamente de todo o processo de transferência do caso ao seu 
novo destino, dando assistência ao usuário até este ser efetivamente atendido na referência;- Preencher todos 
os formulários de sua competência, necessários para dar continuidade ao tratamento do usuário;- Realizar 
registros e análise das atividades desenvolvidas, conforme padrões estabelecidos;- Atuar na prevenção em 
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Geriatria, participando de atividades, de acordo com as necessidades do Município;- Organizar os serviços de 
saúde de acordo com as atribuições do cargo público;- Organizar estatísticas de saúde de sua área de atuação, 
de acordo com as necessidades Municipais;- Emitir atestados médicos;- Emitir relatórios médicos;- Emitir 
atestado de óbito;- Respeitar o código de ética médica;- Planejar e organizar qualificação, capacitação, 
treinamento dos técnicos e demais servidores lotados no órgão em que atua e demais campos da 
administração municipal;- Guardar sigilo das atividades inerentes as atribuições do cargo, levando ao 
conhecimento do superior hierárquico informações ou notícias de interesse do serviço público ou particular que 
possa interferir no regular andamento do serviço público;- Executar outras tarefas da mesma natureza ou nível 
de complexidades associadas ao seu cargo. (Lei 2550/2015) 
 
 
MÉDICO NEUROLOGISTA INFANTIL 

Realizar consultas médicas;- Desempenhar atividades técnicas relativas à sua formação profissional, 
considerando protocolos estabelecidos ou reconhecidos pela instituição, desenvolvendo ações que visem à 
proteção, promoção, prevenção e recuperação da saúde da população;- Atuar como médico em equipe 
multiprofissional no desenvolvimento de projetos terapêuticos individuais, familiares e coletivos em Unidades 
de Saúde e nas comunidades locais, realizando clínica ampliada;- Solicitar exames subsidiários;- Atender o 
usuário de acordo com a Política Nacional de Humanização, respeitando os princípios e diretrizes do SUS;- 
Realizar o encaminhamento implicado, para outra ou a mesma especialidade, quando o grau de complexidade 
assim o exigir, responsabilizando-se e participando ativamente de todo o processo de transferência do caso ao 
seu novo destino, dando assistência ao usuário até este ser efetivamente atendido na referência;- Preencher 
todos os formulários de sua competência, necessários para dar continuidade ao tratamento do usuário;- 
Realizar registros e análise das atividades desenvolvidas, conforme padrões estabelecidos;- Atuar na 
prevenção em Neurologia Infantil, participando de atividades, de acordo com as necessidades do Município;- 
Organizar os serviços de saúde de acordo com as atribuições do cargo público;- Organizar estatísticas de 
saúde de sua área de atuação, de acordo com as necessidades Municipais;- Emitir atestados médicos;- Emitir 
relatórios médicos;- Emitir atestado de óbito;- Respeitar o código de ética médica;- Planejar e organizar 
qualificação, capacitação, treinamento dos técnicos e demais servidores lotados no órgão em que atua e 
demais campos da administração municipal;- Guardar sigilo das atividades inerentes as atribuições do cargo, 
levando ao conhecimento do superior hierárquico informações ou notícias de interesse do serviço público ou 
particular que possa interferir no regular andamento do serviço público;- Executar outras tarefas da mesma 
natureza ou nível de complexidades associadas ao seu cargo. (Lei 2550/2015) 
 
 
MÉDICO PEDIATRA 

- Realizar consultas médicas;- Desempenhar atividades técnicas relativas à sua formação profissional, 
considerando protocolos estabelecidos ou reconhecidos pela instituição, desenvolvendo ações que visem à 
proteção, promoção, prevenção e recuperação da saúde da população;- Atuar como médico em equipe 
multiprofissional no desenvolvimento de projetos terapêuticos individuais, familiares e coletivos em Unidades 
de Saúde e nas comunidades locais, realizando clínica ampliada;- Solicitar exames subsidiários;- Atender o 
usuário de acordo com a Política Nacional de Humanização, respeitando os princípios e diretrizes do SUS;- 
Realizar o encaminhamento implicado, para outra ou a mesma especialidade, quando o grau de complexidade 
assim o exigir, responsabilizando-se e participando ativamente de todo o processo de transferência do caso ao 
seu novo destino, dando assistência ao usuário até este ser efetivamente atendido na referência;- Preencher 
todos os formulários de sua competência, necessários para dar continuidade ao tratamento do usuário;- 
Realizar registros e análise das atividades desenvolvidas, conforme padrões estabelecidos;- Atuar na 
prevenção em Pediatria, participando de atividades, de acordo com as necessidades do Município;- Organizar 
os serviços de saúde de acordo com as atribuições do cargo público;- Organizar estatísticas de saúde de sua 
área de atuação, de acordo com as necessidades Municipais;- Emitir atestados médicos;- Emitir relatórios 
médicos;- Emitir atestado de óbito;- Respeitar o código de ética médica;- Planejar e organizar qualificação, 
capacitação, treinamento dos técnicos e demais servidores lotados no órgão em que atua e demais campos da 
administração municipal;- Guardar sigilo das atividades inerentes as atribuições do cargo, levando ao 
conhecimento do superior hierárquico informações ou notícias de interesse do serviço público ou particular que 
possa interferir no regular andamento do serviço público;- Matriciar os atendimentos das demais 
especialidades;- Executar outras tarefas da mesma natureza ou nível de complexidades associadas ao seu 
cargo. (Lei 2550/2015) 
 
 
MÉDICO PSIQUIATRA INFANTIL 

- Realizar consultas médicas;- Desempenhar atividades técnicas relativas à sua formação profissional, 
considerando protocolos estabelecidos ou reconhecidos pela instituição desenvolvendo ações que visem à 
proteção, prevenção e recuperação da saúde da população;- atuar como médico em equipe multiprofissional 
no desenvolvimento de projetos terapêuticos individuais, familiares e coletivos em Unidades de Saúde e nas 
comunidades locais, realizando clínica ampliada;- Solicitar exames subsidiários;- Atender o usuário de acordo 
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com a Política Nacional de Humanização, respeitando os princípios e diretrizes do SUS;- Realizar o 
encaminhamento implicado, para outra ou a mesma especialidade, quando o grau de complexidade assim o 
exigir, responsabilizando-se e participando ativamente de todo o processo de transferência do caso ao seu 
novo destino, dando assistência ao usuário até este ser efetivamente atendido na referência;- Preencher todos 
os formulários de sua competência, necessários para dar continuidade ao tratamento do usuário;- Realizar 
registros e análise das atividades desenvolvidas, conforme padrões estabelecidos;- Atuar na prevenção em 
Psiquiatria Infantil, participando de atividades, de acordo com as necessidades do Município;- Organizar os 
serviços de saúde de acordo com as atribuições do cargo público;- Organizar estatísticas de saúde de sua área 
de atuação, de acordo com as necessidades Municipais;- Emitir atestados médicos;- Emitir relatórios médicos;- 
Emitir atestado de óbito;- Respeitar o código de ética médica;- Planejar e organizar qualificação, capacitação, 
treinamento dos técnicos e demais servidores lotados no órgão em que atua e demais campos da 
administração municipal;- Guardar sigilo das atividades inerentes as atribuições do cargo, levando ao 
conhecimento do superior hierárquico informações ou notícias de interesse do serviço público ou particular que 
possa interferir no regular andamento do serviço público;- Executar outras tarefas da mesma natureza ou nível 
de complexidades associadas ao seu cargo. (Lei 2550/2015) 
 
 
ORIENTADOR SOCIAL 

Organizar, facilitar oficinas e desenvolver atividades coletivas nas unidades e/ou na comunidade; acompanhar, 
orientar e monitorar na execução das atividades; apoiar na organização de eventos artísticos, lúdicos e 
culturais nas unidades e/ou na comunidade; participar das reuniões de equipe para o planejamento das 
atividades, avaliação de processos, fluxos de trabalho e resultado. Acompanhar e registrar a assiduidade dos 
usuários por meio de instrumentais específicas, tais como listas de frequência, atas, sistemas eletrônicos e etc. 
E outras atividades correlatas de apoio a Administração Pública 
 
 
TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

Promover a saúde e bem-estar dos pacientes;- Assistir ao Enfermeiro no planejamento, programação, 
orientação e supervisão das atividades de assistência de Enfermagem;- Auxiliar na prevenção e controle das 
doenças transmissíveis em geral em programas de vigilância epidemiológica;- Auxiliar na execução dos 
programas e nas atividades de assistência integral à saúde individual e de grupos específicos;- Administrar 
medicamentos;- Fazer curativos;- Prestar primeiros socorros;- Organizar e limpar o ambiente de trabalho;- 
Preparar pacientes para exames;- Desinfetar e esterilizar equipamentos cirúrgicos;- Verificar sinais vitais;- 
Elaborar relatórios técnicos;- Coletar materiais para exames;- Prestar assistência a pacientes em recuperação;- 
Medir e controlar a temperatura;- Realizar tratamentos prescritos;- Verificar e controlar equipamentos e 
instalações da unidade, comunicando ao responsável. Entre outras funções. 
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ANEXO II – PROGRAMAS DAS PROVAS 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOITUVA  
CONCURSO PÚBLICO 03/2022 -  

 
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS 
 
CONDUTOR DE VEÍCULOS DE URGÊNCIA, CUIDADOR SOCIAL 

Língua Portuguesa: 
Interpretação de Texto; Ortografia oficial; Acentuação gráfica; As classes gramaticais; Concordância verbal e 
nominal; Pronomes: emprego e colocação e Regência nominal e verbal. Noções da norma culta da língua 
portuguesa na modalidade escrita. 

Matemática: 
Noções sobre conjuntos: definição, operações. Conjuntos dos números naturais, inteiros e racionais (formas 
decimal e fracionária); propriedades e operações. Equações e sistemas de equações do 1º grau. Grandezas 
proporcionais: razão e proporção. Regra de três simples. Porcentagem e juro simples. Sistema Monetário 
Brasileiro. Sistema de medidas: comprimento, superfície, volume, massa, capacidade e tempo (transformação 
de unidades). Figuras geométricas planas: perímetro e áreas. Resolução de situações – problema envolvendo 
todos os itens do programa. 

 
 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO, BOMBEIRO, AGENTE DE TRÃNSITO, ORIENTADOR SOCIAL, TÉCNICO 
EM ENFERMAGEM 

Língua Portuguesa: 
Questões que possibilitem avaliar a capacidade de Interpretação de texto, conhecimento da norma culta na 
modalidade escrita do idioma e aplicação da Ortografia oficial; Acentuação gráfica; Pontuação; Classes 
gramaticais; Concordância verbal e nominal; Pronomes: emprego e colocação e Regência nominal e verbal.  

Matemática: 
Teoria dos Conjuntos; Conjuntos dos números Reais (R): operações, propriedades e problemas; Cálculos 
Algébricos; Grandezas Proporcionais - Regra de Três Simples e Composta; Porcentagem e Juro Simples; 
Sistema Monetário Brasileiro; Equação do Primeiro e Segundo Graus - problemas; Sistema Decimal de 
Medidas (comprimento, superfície, volume, massa, capacidade e tempo) - transformação de unidades e 
resolução de problemas; Geometria: ponto, reta, plano – ângulos, polígonos, triângulos, quadriláteros, 
circunferência, círculo e seus elementos respectivos – figuras geométricas planas (perímetros e áreas) – 
sólidos geométricos (figuras espaciais): seus elementos e volumes; Funções do 1º e 2º graus; Sequências, 
Progressões Aritméticas e Geométricas. Resolução de problemas.  
 
 
ANALISTA AMBIENTAL, ENGENHEIRO AMBIENTAL, ENFERMEIRO, FISIOTERAPEUTA 

Língua Portuguesa: 
Questões que possibilitem avaliar a capacidade de Interpretação de texto, conhecimento da norma culta na 
modalidade escrita do idioma e aplicação da Ortografia oficial; Acentuação gráfica; Pontuação; Classes 
gramaticais; Concordância verbal e nominal; Pronomes: emprego e colocação e Regência nominal e verbal. 
 
 

POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE (TODOS OS MÉDICOS) 

Diretrizes e bases da implantação do SUS. Organização da Atenção Básica no Sistema Único de Saúde. 
Programa Saúde da Família. Epidemiologia, história natural e prevenção de doenças. Vigilância Sanitária. 
Indicadores de nível de saúde da população. Noções de Saúde Pública. Doenças de notificação compulsória 
no Estado de São Paulo.  
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
AGENTE DE TRÂNSITO 
Conhecimento do Código de Trânsito Brasileiro. Legislação e Sinalização de Trânsito. Normas gerais de 
circulação e conduta. Direção defensiva. Primeiros Socorros. 
Sistema Operacional Microsoft Windows; Microsoft Office: Editor de textos Word e Planilha Excel; Internet e 
ferramentas. 
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ANALISTA AMBIENTAL 
Conhecimento sobre programas de Desenvolvimento sustentável, Prevenção da poluição, Educação ambiental; 
Riscos ambientais, Gestão Ambiental; Conhecimentos sobre a legislação vigente voltada para a Área 
Ambiental; atuação como agente multiplicador junto à comunidade; noções sobre procedimentos de adequação 
dos sistemas instalados na empresa à legislação vigente; conhecimentos dos programas internos na área 
ambiental e atuação como agente multiplicador dos programas adotados pela empresa junto aos funcionários e 
prestadores de serviço. Legislação Municipal: Código de Posturas do Município de Boituva (Lei Municipal nº 
1351/2000 e suas alterações). Lei de uso e ocupação do solo do Município de Boituva (Lei Complementar 
2169/2011 e alterações). Plano Diretor de Boituva (Lei Municipal 2854/2021 e alterações).  
Legislações Ambientais – Lei de Arborização Urbana: Lei Municipal nº. 2810/2021 - Código Florestal: Lei 
Federal nº. 12.651/2012 e suas alterações - Restauração Ecológica: Resolução SMA nº. 32/14 - Compensação 
Ambiental: Resolução SMA nº. 07/17 e suas alterações - Licenciamento Ambiental Municipalizado: Deliberação 
CONSEMA nº. 01/18 - Via Rápida Ambiental: Deliberação CONSEMA nº. 01/19 - Licenciamento Ambiental: 
Resolução CONAMA nº. 237/1997 - Avaliação de Impacto Ambiental: Resolução CONAMA nº. 01/1986 - Lei de 
Crimes Ambientais: Lei Federal nº. 9605/1998 - Regularização Fundiária: Lei Federal 13465/2017 - Educação 
Ambiental: Lei nº. 9795/1999 - Política Nacional do Meio Ambiente: Lei n°. 6938/1981 
Sistema Operacional Microsoft Windows; Microsoft Office: Editor de textos Word e Planilha Excel; Internet e 
ferramentas 
 
 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO 
Sistema Operacional Microsoft Windows; Microsoft Office: Editor de textos Word e Planilha Excel; Internet e 
ferramentas Microsoft Office (versões 2013 e/ou 2016). 
Atualidades. Lei Orgânica. Lei Municipal 2531/2015 
 
 
BOMBEIRO 
Atualidades, Lei Orgânica de Boituva e Lei Municipal 2531/2015 
 
 
CONDUTOR DE EMERGENCIA E URGÊNCIA 
Conhecimento sobre todo o funcionamento e operação, manutenção, conservação de veículos; Conhecimento 
do Código de Trânsito Brasileiro. Legislação e Sinalização de Trânsito. Normas gerais de circulação e conduta. 
Direção defensiva. Primeiros Socorros.  
 
 
CUIDADOR SOCIAL 
Noções fundamentais sobre Direitos Humanos; Constituição Federal de 1988 e alterações subsequentes (Dos 
Direitos e Garantias Fundamentais: artigos 5º a 17º; Da Ordem Social: artigos 193 a 232); Código Civil 
Brasileiro (Livro I – Título I – Das Pessoas Naturais); Estatuto da Criança e do Adolescente; Estatuto da Pessoa 
Idosa; Conhecimentos sobre a Política Nacional de Assistência Social e do Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo; Relações humanas no trabalho; Ética do exercício profissional; Programas, projetos, serviços e 
benefícios sócio assistenciais. CREAS – Centro de Referência Especializado de Assistência Social. Lei 
Orgânica da Assistência Social. Política Nacional para a População em Situação de Rua. 
Sistema Operacional Microsoft Windows; Microsoft Office: Editor de textos Word e Planilha Excel; Internet e 
ferramentas. 
 
 
ENFERMEIRO 
Diretrizes e bases da implantação do SUS. Leis Federais n.º 8.080/1990 e nº 8.142/1990. Decreto Federal nº 
7.508, de 28/06/2011. Constituição da República Federativa do Brasil: Título VIII – Da Ordem Social, Cap. II - 
Da Seguridade Social. Organização da Atenção Básica no Sistema Único de Saúde. Gestão: Controle Social e 
Financiamento. Municipalização da Saúde. Epidemiologia. Reforma Sanitária e Modelos Assistenciais de 
Saúde – Vigilância em Saúde. Indicadores de nível de saúde da população. Administração do serviço de 
enfermagem: características, objetivos, planejamento, organização, comando, controle, avaliação e 
treinamento em serviço. Assistência à criança: recém-nascido normal, prematuro e de alto risco, puericultura. 
Assistência à mulher: da reprodução humana ao trabalho de parto e puerpério. Assistência a portadores de 
problemas clínicos e cirúrgicos. Assistência ao idoso: cuidados durante a internação, admissão e alta. 
Assistência em psiquiatria. Assistência nas doenças crônico-degenerativas. A saúde do trabalhador (noções 
sobre doenças ocupacionais). Assistência nas urgências e emergências: primeiros socorros, hemorragias, 
choques, traumatismos. Desinfecção e esterilização: conceitos, procedimentos, materiais e soluções utilizados, 
cuidados, tipos de esterilização, indicações. Leis do exercício profissional. Conhecimentos de anatomia, 
fisiologia, microbiologia, embriologia, farmacologia, imunologia. Enfermagem em saúde pública: doenças 
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transmissíveis, DSTs, medidas preventivas, imunização (rede de frio, tipos de vacinas, conservação e 
armazenamento, validade, dose e via de administração).  
 
 
ENGENHEIRO AMBIENTAL 
O meio ambiente na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São Paulo e na Lei Orgânica do 
Município de Boituva. Política Nacional do Meio Ambiente (Lei Federal nº. 6.938/81 e sua regulamentação): 
objetivos; diretrizes; conceitos e instrumentos da política nacional de meio ambiente. SISNAMA: organização, 
finalidades e competências. Lei dos Crimes Ambientais (Lei Federal nº 9.605/98 e alterações posteriores) e sua 
regulamentação: infrações ambientais. Administração Pública: princípios, organização e poder de polícia.  
Código de Posturas do Município de Boituva (Lei Municipal nº 1351/2000 e suas alterações). Lei de uso e 
ocupação do solo do Município de Boituva (Lei Complementar 2169/2011 e alterações). Plano Diretor de 
Boituva (Lei Municipal 2854/2021 e alterações). Legislações Ambientais – Lei de Arborização Urbana: Lei 
Municipal nº. 2810/2021 - Código Florestal: Lei Federal nº. 12.651/2012 e suas alterações - Restauração 
Ecológica: Resolução SMA nº. 32/14 - Compensação Ambiental: Resolução SMA nº. 07/17 e suas alterações - 
Licenciamento Ambiental Municipalizado: Deliberação CONSEMA nº. 01/18 - Via Rápida Ambiental: 
Deliberação CONSEMA nº. 01/19 - Licenciamento Ambiental: Resolução CONAMA nº. 237/1997 - Avaliação de 
Impacto Ambiental: Resolução CONAMA nº. 01/1986 - Lei de Crimes Ambientais: Lei Federal nº. 9605/1998 - 
Regularização Fundiária: Lei Federal 13465/2017 - Educação Ambiental: Lei nº. 9795/1999 - Política Nacional 
do Meio Ambiente: Lei n°. 6938/1981. Propriedades físicas, químicas e biológicas do solo, ar e água; poluentes 
atmosféricos, terrestres e aquáticos. Padrões de qualidade ambiental e padrões de lançamento. Poluição 
sonora e proteção do sossego público. Resolução Conama 01/90 e ABNT: NBR 10151/2000: Acústica – 
Avaliação do ruído em áreas habitadas, visando o conforto da comunidade – Procedimento. Decibelímetros: 
utilização e funcionamento. Código Florestal Brasileiro. Áreas de proteção permanente (APP) e reserva legal 
no Código Florestal Brasileiro. Requisitos para a supressão de vegetação em APP. Caracterização da Floresta 
Ombrófila Densa Atlântica de acordo com a Resolução Conjunta SMA-Ibama/SP nº 01/94; caracterização do 
Complexo de Vegetação de Restinga de acordo com a Resolução Conama nº 07/96. Sistema Nacional das 
Unidades de Conservação e sua regulamentação (Lei Federal nº 9.985/00 e alterações). Lei do Bioma Mata 
Atlântica e sua regulamentação (Lei Federal nº 11.428/06). Política Nacional de Recursos Hídricos e sua 
regulamentação (Lei Federal nº 9.433/97 e suas alterações). Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro e sua 
regulamentação (Lei Federal nº 7.661/98). Licenciamento ambiental: Noções sobre competências e processo 
de licenciamento (LP, LI, LO); Resolução CONAMA 237/97. Ecologia, conceitos básicos: ecossistemas, 
dinâmica de populações, nicho, habitat, ciclos biogeoquímicos, relações entre seres vivos; sucessão ecológica, 
biomas terrestres e zonas climáticas: Biomas: Mata Atlântica, restingas e manguezais. Caracteres 
geomorfológicos, climatológicos, edáficos e fitossociológicos. 
Sistema Operacional Microsoft Windows; Microsoft Office: Editor de textos Word e Planilha Excel; Internet e 
ferramentas. 
 
 
FISIOTERAPEUTA 
Diretrizes e bases da implantação do SUS. Leis Federais n.º 8.080/1990 e nº 8.142/1990. Decreto Federal nº 
7.508, de 28/06/2011. Constituição da República Federativa do Brasil: Título VIII – Da Ordem Social, Cap. II - 
Da Seguridade Social. Organização da Atenção Básica no Sistema Único de Saúde. Gestão: Controle Social e 
Financiamento. Municipalização da Saúde. Epidemiologia. Reforma Sanitária e Modelos Assistenciais de 
Saúde – Vigilância em Saúde. Indicadores de nível de saúde da população. Terapêuticas voltadas para 
funções de recuperação de luxações, pós fraturas, prevenção de incapacidades e atendimento a pacientes 
especiais. Conhecimento das principais patologias neurológicas infantis (conceitos das doenças, etimologia, 
quadro clínico). Conhecimento específico do tratamento fisioterápico aplicado às principais doenças: objetivos 
e planejamento de programas de tratamento, conhecimento de adaptações para pacientes especiais em casa, 
conhecimento do tipo de órteses a serem solicitadas quando necessário. Conhecimento do desenvolvimento 
neuropsicomotor normal de zero a cinco anos de idade. Conhecimento de conceitos básicos de promoção de 
saúde como puericultura e prevenção de doenças. Código de Ética Profissional. 
 
 
MÉDICOS (TODOS) 
Conhecimentos Gerais de Clínica Médica: Doenças sexualmente transmissíveis; Doenças crônico-
degenerativas; Doenças infectocontagiosas e parasitárias; Doenças metabólicas; Educação em saúde; 
Princípios de medicina social e preventiva; Antibioticoterapia; Atendimento de emergência; Choques; Afecções 
cardíacas; Primeiros Socorros. 
Conhecimentos relacionados à área de atuação. 
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ORIENTADOR SOCIAL 
Noções fundamentais sobre Direitos Humanos; Constituição Federal de 1988 e alterações subsequentes (Dos 
Direitos e Garantias Fundamentais: artigos 5º a 17º; Da Ordem Social: artigos 193 a 232); Código Civil 
Brasileiro (Livro I – Título I – Das Pessoas Naturais); Estatuto da Criança e do Adolescente; Estatuto da Pessoa 
Idosa; Conhecimentos sobre a Política Nacional de Assistência Social e do Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo; Relações humanas no trabalho; Ética do exercício profissional; Programas, projetos, serviços e 
benefícios sócio assistenciais. CREAS – Centro de Referência Especializado de Assistência Social. Lei 
Orgânica da Assistência Social. Política Nacional para a População em Situação de Rua. 
 
 
TÉCNICO EM ENFERMAGEM 
Diretrizes e bases da implantação do SUS. Constituição da República Federativa do Brasil - Saúde. 
Organização da Atenção Básica no Sistema Único de Saúde. Epidemiologia, história natural e prevenção de 
doenças. Reforma Sanitária e Modelos Assistenciais de Saúde – Vigilância em Saúde. Indicadores de nível de 
saúde da população. Políticas de descentralização e atenção primária à Saúde. Doenças de notificação 
compulsória no Estado de São Paulo. Participação na programação de enfermagem. Execução de ações 
assistenciais de enfermagem, exceto as privativas do Enfermeiro; ações educativas aos usuários dos serviços 
de saúde; ações de educação continuada; atendimento de enfermagem em urgências e emergências; 
atendimento de enfermagem nos diversos programas de saúde da criança, da mulher, do adolescente, do 
idoso e da vigilância epidemiológica. Preparo e esterilização de material, instrumental, ambientes e 
equipamentos. Controle de abastecimento e estoque de materiais médico-hospitalares e medicamentos. 
Participação na orientação e supervisão do trabalho de enfermagem, em grau auxiliar. Participação na equipe 
de saúde. Código de Ética Profissional. 
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ANEXO III – FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE CANDIDATO COM DEFICIENCIA E/OU SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÃO 
ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DA PROVA 

CONCURSO PÚBLICO 03/2022  
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOITUVA 

 
 
ATENÇÃO: OBRIGATÓRIO ANEXAR A ESSE REQUERIMENTO O LAUDO MÉDICO QUE JUSTIFIQUE A SOLICITAÇÃO DE 
CONDIÇÃO ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DA PROVA 
 
NOME DO CANDIDATO: ______________________________________________________________________  
No DE INSCRIÇÃO: _____________   DOCUMENTO DE IDENTIDADE (RG): _______________________ 
CARGO PRETENDIDO: ______________________________________________________ 
 
ASSINALE COM UM “X” O MOTIVO DO REQUERIMENTO: 
 
(   ) Portador de deficiência      (   ) Amamentação    (   ) Outro. Qual? ________________________________ 
 
ASSINALE COM UM “X” O TIPO DE SUA DEFICIÊNCIA:  
 
(   ) Física    (   ) Auditiva   (   ) Visual  (   ) Mental   (   ) Múltipla   (   ) Outra. Qual? _____________________ 
 
 
ASSINALE COM UM “X” A NECESSIDADE DE CONDIÇÃO ESPECIAL:  
 
(   ) Sim   (   ) Não  
 
 
Descreva a condição especial para realização da prova: 
 
____________________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nestes termos, pede deferimento. 
 
Assinatura do Candidato: ____________________________________________ 
 
Data: ___/___/2022 
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ANEXO IV – AVALIAÇÃO DE POTENCIALIDADE FÍSICA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOITUVA  

CONCURSO PÚBLICO 03/2022 
 

Descrição dos Testes 
 
PARTE I - FLEXÃO DE BRAÇO (Masculino e Feminino) em 1 minuto 

Posição inicial, em decúbito ventral, com as mãos apoiadas no solo e abertura pouco maior que a largura dos ombros, os cotovelos 

devem estar estendidos completamente, pés unidos, mantendo um alinhamento entre tronco, quadril e pernas. Iniciando-se a flexão até 

próximo do solo (cotovelo a 90º) e retornando para a posição inicial.  A Mulher deve apoiar os joelhos no solo, com os pés suspensos e 

cruzados. Somente serão válidas as repetições executadas corretamente: (Protocolo do CSTF apud Morrow et al., 2003). Ao encostar 

com qualquer parte do corpo no solo (exceto as mãos), a contagem será encerrada. 

marca mínima para homens: maior ou igual a 29 

marca mínima para mulheres: maior ou igual a 16 

PARTE II – ABDOMINAL – 1 MINUTO (Masculino e Feminino) em 1 minuto 

Posição inicial, em decúbito dorsal, joelhos flexionados, pés unidos e apoiados no solo e com os braços no prolongamento do corpo, 

acima da cabeça, tocando o solo com as mãos.  O movimento inicia-se com a flexão do tronco e quadril, com os braços estendidos e 

paralelos ao solo, de forma que as linhas dos cotovelos ultrapassem os joelhos, retornando à posição inicial até que as escápulas 

encostem no solo.  Somente serão validadas as repetições executadas corretamente. É facultativo ao candidato a utilização do apoio, 

no entanto deve manifestar sua solicitação. 

marca mínima para homens: maior ou igual 35 

marca mínima para mulheres: maior ou igual 30 

 

PARTE III – CORRIDA 50 METROS (Masculino e Feminino)  

Posição de partida, de pé em afastamento anteroposterior das pernas, com o pé da frente o mais próximo possível da linha de largada.  

Ao comando de voz, o candidato deverá percorrer em linha reta a distância de 50 metros no menor tempo possível.  

marca mínima para homens: menor ou igual a 10 segundos 

marca mínima para mulheres: menor ou igual 11 segundos 

 

PARTE IV - CORRIDA 12 MINUTOS (Masculino e Feminino) 

Na posição em pé, atrás da linha de partida, ao comando de voz, seguido de sinal sonoro, o candidato deverá percorrer em 12 minutos 
a maior distância possível, ininterruptamente, sendo permitido andar durante a sua realização.  Restando 2 (dois) minutos para o 
encerramento do teste será emitido um aviso sonoro sobre o tempo já decorrido e exatamente aos 12 (doze) minutos, será emitido o 
segundo sinal relativo ao término do teste, na qual o candidato deverá parar imediatamente no lugar em que estiver ficando em pé, 
podendo andar transversalmente na pista, aguardando a anotação do seu percurso pelo avaliador.  

marca mínima homens: maior ou igual 2300 

marca mínima mulheres: maior ou igual 1900 

 

Na finalização de cada prova o candidato deverá assinar sua ficha de avaliação no campo correspondente, que conterá a contagem 

feita pelo avaliador. 
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ANEXO V – MODELO DE ATESTADO MÉDICO  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOITUVA  

CONCURSO PÚBLICO 03/2022 
 

TIMBRE/CARIMBO DO ÓRGÃO DE SAÚDE OU DA CLÍNICA DE SAÚDE  

 

 

Atesto, sob as penas da Lei, que o(a) Senhor(a) _____________ portador(a) do RG _____, encontra-se apto(a) para realizar testes de 

esforços físicos (TAF), podendo participar dos testes de aptidão física do Concurso Público nº 02/2022, da Prefeitura de Boituva.  

 

___________________ (local e data)  

 

 

(OBS.: Esta data não poderá ultrapassar 20 (vinte) dias corridos de antecedência da data da prova)  

 

___________________ (assinatura do profissional)  

 

Nome, assinatura e número do registro do profissional que elaborou o atestado.  

 

Carimbo (nome/CRM)  
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ANEXO VI- FORMULÁRIO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

CONTRA O RESULTADO DA SOLICITAÇÃO DA ISENÇÃO 

CONCURSO PÚBLICO Nº 03/2022 

 

 

 

Obs.: Ler atentamente o Capítulo Referente aos Recursos antes do preenchimento. 

 

  

NOME DO CANDIDATO: ___________________________________________________________________  

 

CARGO: ___________________________________ 

  

No DE INSCRIÇÃO: _____________ 

  

FUNDAMENTAÇÃO: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura do Candidato: _______________________________________________ 

 Data: ___/___/2022 
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ANEXO VII - RECOMENDAÇÕES DE SEGURANÇA PARA PREVENÇÃO E CONTROLE DA DISSEMINAÇÃO 

DO CORONAVÍRUS (COVID-19) 

 
O presente Anexo contém as normas e as rotinas que deverão ser observadas e seguidas à risca por todas as pessoas envolvidas na 
realização do Concurso Público, incluindo aplicadores das provas, fiscais, equipe da limpeza, candidatos, acompanhantes das lactantes, 
bem como, a equipe de apoio presente durante a realização do Concurso Público, com o objetivo de se evitar a disseminação e 
proliferação do Coronavírus (COVID-19). O candidato deve ler sobre os protocolos de segurança previstos para o Concurso Público e, 
além disso, sugere-se que o candidato evite retirar a máscara, o fazendo somente quando estritamente necessário. 

 

Conforme Decreto Estadual nº 66.575, de 17 de março de 2022, o uso da máscara é opcional. Entretanto, o protocolo de segurança do 

Concurso Público estabelece que: 

a. É recomendado aos candidatos que levem garrafa de água potável para consumo próprio, uma vez que não será permitido a 
utilização de bebedouros e/ou de quaisquer outros dispositivos de uso coletivo. 
 
b. O candidato deverá portar sua própria caneta, lápis e borracha, sendo vedado o empréstimo destes itens. A assinatura da lista de 
presença também será feita com a própria caneta de cada candidato. 

 

c. Todas as pessoas envolvidas na realização deste Concurso Público, serão submetidas à medição de temperatura corporal, sendo 
certo que, todas aquelas que estiverem com temperatura corporal igual e/ou superior a 37,8° C (trinta e sete virgula oito graus célsius), 
conforme protocolo de testagem do Governo do Estado de São Paulo, serão proibidas de permanecer no local, bem como, realizar as 
provas evitando-se, assim, eventuais prejuízos à coletividade; 
 
d. Todos os candidatos e acompanhantes das lactantes, antes de ingressarem nos locais onde serão realizadas as provas, deverão 
passar álcool em gel nas mãos, cujo fornecimento e aplicação será feita pela equipe de apoio do Concurso Público, no ato de ingresso 
no recinto das provas; 

 

e. Todos os candidatos e acompanhantes das lactantes deverão respeitar o espaçamento mínimo adotado pelos órgãos de saúde, 
durante o tempo em que permanecerem nas dependências e instalações dos prédios onde serão realizadas as provas do Concurso 
Público, evitando-se, assim, a aglomeração de pessoas. A distância entre uma pessoa e outra também deverá ser respeitada pelos 
candidatos quando da abertura dos portões e na saída.  
 
f. O uso de máscaras torna-se opcional e o descarte das mesmas será de responsabilidade do candidato, devendo, para tanto 
descartá-las em local seguro para evitar possível contágio e preservar a saúde das pessoas e do meio ambiente. 
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